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Este trabalho é dedicado a Maria e Manoel. Mulher e homem
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décadas de suas vidas à luta por um futuro digno para os filhos.
Acreditando que a Educação seria a única forma de
transformar a realidade, ainda nos anos 90, indignados com a
precariedade da escola rural a qual seus filhos tinham acesso e
decidiram vender a pequena propriedade rural onde viviam, e
migrar para a cidade de Miracema do Norte. Lá buscaram, de
maneira digna e corajosa, educação para os filhos e melhores
condições de vida para a família.
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RESUMO

Esta pesquisa tem foco na formação continuada de professores alfabetizadores

que atuam no contexto do campo do município de Palmas-TO. Ela busca

compreender quais são as demandas e as possíveis estratégias para uma

formação continuada no horizonte da Educação do Campo, por meio das

experiências de professoras alfabetizadoras que atuam na Escola de Tempo

Integral Aprígio Tomaz de Matos, localizada na área rural do município de

Palmas-TO. Nesse sentido, o estudo responde a seguinte questão: Quais os

desafios e as potencialidades no que se refere à formação continuada de

professoras e suas práticas de ensino na área rural de Palmas- TO? Para isso,

foi proposto às participantes da pesquisa a escrita de Cartas Pedagógicas e a

troca dessas correspondências entre si. Por meio das Cartas Pedagógicas,

seis professoras alfabetizadoras compartilharam suas trajetórias e experiências

docentes em um movimento dialógico que constitui um importante processo de

formação continuada dentro do movimento de produção de informações. Dessa

forma, a proposta de diálogo aqui estabelecida, assume caráter emancipatório

ao se configurar um rico movimento formativo, não só para as participantes da

pesquisa, mas também para a pesquisadora que esteve imersa no processo.

Assim, a partir da análise cuidadosa dessas correspondências, foi possível

compreender que os programas de formação continuada, oferecidos pela Rede

Municipal de Educação de Palmas, se distanciam da perspectiva da

Educação do Campo. Nesse cenário, a pesquisa aponta a necessidade da

instituição de políticas públicas que estimulem programas de formação

continuada no horizonte da Educação do Campo e indica possibilidades

formativas que abarquem as necessidades do contexto pesquisado.

Palavras-chave: Educação do Campo; formação continuada; formação de

professores; Cartas Pedagógicas.



ABSTRACT

This research focuses on the continued training of literacy teachers who work in
the rural context of the municipality of Palmas-TO. It seeks to understand what
the demands and possible strategies are for continued training in the Rural
Education horizon, through the experiences of literacy teachers who work at the
Escola de Tempo Integral Aprígio Tomaz de Matos, located in the rural area of
  the municipality of Palmas- TO. In this sense, the study answers the following
question: What are the challenges and potentials regarding the continued
training of teachers and their teaching practices in the rural area of   Palmas-TO?
To this end, research participants were asked to write Pedagogical Letters and
exchange these correspondences with each other. Through Pedagogical
Letters, six literacy teachers shared their teaching trajectories and experiences
in a dialogical movement that constitutes an important process of continued
training within the information production movement. In this way, the dialogue
proposal established here assumes an emancipatory character by configuring a
rich formative movement, not only for the research participants, but also for the
researcher who was immersed in the process. Thus, from the careful analysis of
these correspondences, it was possible to understand that the continuing
education programs, offered by the Municipal Education Network of Palmas,
distance themselves from the perspective of Rural Education. In this scenario,
the research points to the need for the institution of public policies that
encourage continuing training programs within the scope of Rural Education
and indicates training possibilities that cover the needs of the researched
context.

Key-words: Rural Education; continuing training; teacher training; Pedagogical

Letters.
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1. DIÁLOGO INTRODUTÓRIO

O âmbito rural brasileiro sofre, historicamente, com a escassez de

políticas públicas educacionais que considerem as especificidades e demandas

de seus povos, situação que colaborou para o evidente distanciamento da

equidade social entre o meio urbano e o campo. Nesse cenário social,

destacamos que as primeiras políticas públicas voltadas para a educação dos

povos do campo, vieram encharcadas de marcas ideológicas hegemônicas de

uma sociedade com valores capitalistas. Assim, as motivações para a

implementação dessas ações governamentais voltadas para a educação das

camadas populares, incluindo os povos das áreas rurais, não tinham a intenção

de ofertar um ensino direcionado à superação da condição de subalternidade

das classes marginalizadas.

Nesse contexto, a história do analfabetismo no Brasil, mostra que ele

sempre esteve associado ao Campo, sobretudo por se tratar de um país

agrícola, onde a maioria do povo residia nas áreas agrárias. Entretanto, mesmo

após a inversão deste cenário demográfico, os dados do Censo 2010 indicam

taxas de analfabetismo consideravelmente superiores no Campo, quando

comparadas às taxas das zonas urbanas (IBGE, 2011). Nesse contexto, o

latifúndio é apresentado, por Ferreiro (2012), como fator determinante para o

atraso do desenvolvimento do sistema educacional nos perímetros rurais, haja

vista a relação de opressão imposta pela elite mantenedora de uma sociedade

com bases escravagistas.

Diante da realidade de subordinação, silenciamento e ausência de

condições dignas de vida, surgiram movimentos em busca de direitos sociais,

entre eles o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Esse

movimento protagonizou a luta por uma educação norteada por aspectos de

consolidação e valorização da cultura e princípios dos sujeitos que integram o

campo: A Educação do Campo.

Esta constitui-se um projeto educacional preocupado com a promoção

de processos de ensino significativos, valorizando o campo como um rico lugar
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de produção de existência. Assim, o professor que atua em uma Escola do

Campo, deve assumir a função de organizar e desenvolver ações pedagógicas

vinculadas à realidade do campo, tornando-as significativas e carregadas de

estímulos ao desenvolvimento do pensamento crítico.

Reconhecendo um grande potencial de transformação social na

Educação do Campo, onde o professor ocupa uma função primordial nesse

processo, buscamos compreender como se dá a formação continuada de

professores/as alfabetizadores/as que atuam nos contextos rurais de

Palmas-TO. Nessa perspectiva, buscamos responder o seguinte problema de

pesquisa: Quais os desafios e as potencialidades no que se refere à formação

continuada de professoras e suas práticas de ensino na área rural de Palmas-

TO?

Para buscar possíveis caminhos mediante a questão da pesquisa, o

estudo assume uma abordagem qualitativa, considerando as produções de

informações com docentes que alfabetizam no contexto do Campo.

Assim, temos como objetivo geral: compreender quais são as

demandas e as possíveis estratégias para uma formação continuada no

horizonte da Educação do Campo, por meio das experiências de professoras

alfabetizadoras1 que atuam na Escola de Tempo Integral Aprígio Tomaz de

Matos, localizada na área rural do município de Palmas-TO.

Aqui, interessa ressaltar que compreendemos experiências como o

conhecimentos ou aprendizados adquiridos a partir das práticas ou das

vivências.

Como objetivos específicos da pesquisa, destacamos: evidenciar o

potencial das Cartas Pedagógicas como instrumento metodológico e formativo

ao ensino e às práticas educativas no contexto do Campo; verificar se a rede

municipal de Palmas-TO instiga uma formação continuada de professores/as

alfabetizadores/as das escolas situadas nas áreas rurais, considerando a

1 Entre os professores participantes desta pesquisa há um docente do sexo masculino, no entanto vamos
nos referir aos participantes como “professoras”. Este é um marco de gênero da pesquisa, com o qual
pretendemos colaborar para mudanças sistemáticas e culturais de longo prazo, em postura de
enfrentamento à discriminação de gênero.
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perspectiva da Educação do Campo; bem como estimular a busca por

estratégias para a formação continuada de professores alfabetizadores que

atuam em escolas no campo.

Salientamos que o interesse pela temática é oriunda dos

atravessamentos entre a infância no Campo e acadêmica da autora que, em

idade de iniciação escolar, conheceu a precariedade de uma escola rural,

multisseriada, localizada na comunidade campesina onde sua família residia.

Nessa conjuntura, sua família optou por migrar do espaço rural para a cidade,

buscando vida digna e melhores condições de ensino para as crianças.

Essas memórias foram despertadas em discussões sobre

decolonialidade na disciplina “Para compreender ciências”, do programa de

Pós-graduação em Ensino em Ciências e Saúde -PPGECS, bem como nas

reflexões sobre Educação do Campo, estimuladas no Grupo de Pesquisa em

História, Educação e Artes - GEPHEA, levando à reflexões que conduziram o

desenvolvimento desta pesquisa.

Atualmente, a pesquisadora atua como professora alfabetizadora na

Rede Municipal de Palmas- TO, com processos de escolarização constituídos

exclusivamente em instituições públicas. Defronte às referidas experiências e

tendo como alicerce autores progressistas como Freire (2004), Caldart (2004),

Walsh (2016) e Freitas (2021), compreendemos que a negação de uma

educação básica de qualidade por parte do grupo dominante brasileiro não é

um descuido, mas sim um projeto de sociedade que garante sua permanência

no poder.

Contudo, consideramos a pertinência de compreendermos como se dá

a formação continuada de professoras alfabetizadoras no contexto da Rede

Municipal de Palmas- TO, uma vez que confiamos no protagonismo docente

como importante instrumento de transformação da realidade educacional e,

consequentemente, construção de uma sociedade com maior justiça social.

Portanto, a relevância desta pesquisa está pautada nas mencionadas

compreensões de educação, sociedade e função docente, considerando que

os desenlaces deste estudo trazem informações que podem contribuir na
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implementação de políticas públicas educacionais de qualidade para a

Educação no Campo, sobretudo no contexto do campo palmense.

Assim, pontuamos que as proposições deste estudo foram

apresentadas ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal

do Tocantins - UFT e foi aprovado por considerar todos os preceitos éticos

necessários.

2. INVESTIGAÇÕES PRELIMINARES

Para entendermos a Educação Rural no Brasil, acreditamos ser

indispensável, primeiramente, observar a realidade rural do país. Um estudo

feito por Leite e Ávila (2007) mostra que mais de 75% da população rural

brasileira vive em situação de pobreza, estando 36 % destes em condição de

extrema pobreza. Assim, índices de concentração econômica, apresentados

pelos autores, trazem uma reflexão importante acerca das desigualdades

sociais do nosso país, sobretudo no que diz respeito às desigualdades

fundiárias.

Nesse sentido, o modelo de produção agrária constitui um importante

agravante dessas desigualdades, uma vez que seu rápido desenvolvimento

acontece vinculado à concentração de terras, bem como à ocupação e

degradação de reservas e terras destinadas às comunidades originárias e

tradicionais. Outro agravante dessa desconformidade socio-econômica, são os

grandes territórios de terras improdutivas em detrimento da maioria da

população rural, que divide pequenas parcelas de terras, ou passaram a

ocupar as periferias das cidades em busca das necessidades básicas de

sobrevivência (Leite; Ávila, 2007).

Contudo, podemos afirmar que a desigualdade fundiária se configura

um fator determinante para as condições de subserviência vivida pela classe

menos favorecida do meio rural (Ferraro, 2012). Diante dessa realidade,

questionamos: a Educação rural foi estabelecida em benefício dos

trabalhadores do Campo ou dos proprietários das grandes propriedades rurais?

Para respondermos essa e outras questões sobre a Educação Rural no

Brasil, voltamos nossos olhares ao início do século XX. Foi nesse período que
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a educação Rural ganhou visibilidade devido às constantes migrações do

Campo para as cidades, estimuladas pelo crescente processo de

industrialização nos perímetros urbanos (Moraes, 2021; Chaloba-Souza;

Moraes, 2022).

2.1 Educação Rural e o fortalecimento das desigualdades no campo.

As escolas nos ambientes rurais eram raras, e as poucas existentes

tinham uma educação precária, uma vez que não haviam políticas públicas

voltadas para a educação dos povos camponeses. A educação escolar era

oferecida às crianças de famílias com melhor poder aquisitivo, que residiam,

geralmente, nos centros urbanos. Sendo assim, cabe destacar que o período

que corresponde ao início do século XX apresenta um país com população

majoritariamente rural, em que o analfabetismo atingia cerca de 75% da

população brasileira (Gelocha; Antunes, 2021).

De acordo com Souza-Chaloba e Moraes (2022), o ensino perdurou

sem ações governamentais expressivas até as primeiras décadas do século

XX. Essa situação contribuiu para uma realidade de privação do ensino

sistemático aos membros das classes trabalhadoras, estabelecendo e

perpetuando condições de subalternidade em detrimento da elite agrária.

Condição que imprimiu no ambiente rural uma configuração opressora e sem

oportunidades de melhoria das condições de vida camponesa (Gelocha;

Antunes, 2021).

Nesse período emerge no meio urbano brasileiro o desenvolvimento

industrial, fazendo com que os camponeses vislumbrem oportunidades de

trabalho e melhoria das condições de vida. Isso, associado às negligências

políticas sofridas pelo Campo, deflagrou um súbito processo de migração das

populações rurais para os centros urbanos, despertando a preocupação dos

governantes, uma vez que essa consequência foi considerada uma ameaça ao

equilíbrio social (Barreiro, 2010; Nascimento; Bicalho, 2019).

A esse respeito, Guanziroli et al (2001) contribuem :

No Brasil, as dificuldades de acesso à terra e a ausência de
uma política de apoio à agricultura familiar, bem como o viés
urbano das políticas públicas, tiveram um papel crucial na
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intensidade do êxodo rural, cujo ritmo foi muito superior à
expansão do emprego no setor urbano industrial ( p. 249).

Em uma comparação aos países desenvolvidos que passaram pelo

processo de êxodo rural, os autores afirmam se tratar de realidades distintas.

Isso porque os referidos países tiveram o processo de migração campo/cidade

impulsionado, principalmente, por melhores oportunidades de trabalho e

qualidade de vida presentes nos centros industriais. Entretanto, no Brasil, as

migrações camponesas estavam relacionadas mais fortemente aos fatores de

expulsão do seu lugar de origem, gerada pelas negligências governamentais.

(Guanziroli et al, 2001).

No Brasil, a forte migração para as cidades, gerou o esvaziamento das

comunidades rurais, ocasionando superlotação das cidades e

consequentemente problemas agravados pela falta de infraestrutura.

O aumento da migração campo/ cidade passou a constituir-se
em desequilíbrios, por causa do esvaziamento do campo e do
consequente “inchaço” urbano, agravados pela desqualificação
profissional da população rural nas cidades. Diante disso, a
educação rural passou a ser vista como possibilidade de
valorização da vida no campo para minimizar o processo de
migração, desconsiderando, no entanto, questões estruturais
determinantes das condições de vida da população migratória
(Barreiro, 2010, p.28).

Nesse sentido, fica evidente que a pretensão do poder público, entre

1880 e 1920, era estabelecer a alfabetização de adultos campesinos com o

propósito de conter o êxodo rural e promover a fixação dos indivíduos no

campo. Assim, Barreiro (2010), Gelocha; Antunes (2021) demonstram que no

início do século XX, a contenção do êxodo rural associado ao interesse em

aumentar a produtividade agrícola, motivaram a intensificação de ações

públicas com a finalidade de promover a escolarização dos campesinos.

Nesse prisma, Souza-Chaloba; Moraes (2022) salientam que nesse

momento, o viés pedagógico carregava ideais do Movimento pela Ruralização

do Ensino. As autoras esclarecem que o ideário deste Movimento não foi

predominante no âmbito educacional, no entanto repercutiram

significativamente no início do século. Ele ultrapassou a dimensão pedagógica

e se vinculou, diretamente, à defesa de um projeto político de Campo que
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visava, entre outras coisas, a permanência dos sujeitos nas áreas rurais e o

aumento da produtividade agrícola (Claro, 2022).

Nessa perspectiva, a criação de Escolas Normais Rurais e a vinculação

de clubes agrícolas às escolas primárias de vários estados brasileiros, são

ações que evidenciam a intencionalidade do ensino neste momento da

história. Em conformidade com isso, Souza-Chaloba; Moraes (2022, p.69),

destacam que essas ações tinham “ a finalidade de forjar nas crianças uma

mentalidade ruralista”.

Sobre isso, Claro (2022) acrescenta que os clubes agrícolas eram

vinculados ao Serviço de Informação Agrícola (SAI), um setor do Ministério da

Agricultura. Dessa maneira, a partir da década de 1940 eles agiram sob a

premissa ruralista de modernização do Campo, e tinham em suas ações

educativas o ensino de técnicas e manejo de equipamentos emergentes

naquele contexto. Esses clubes eram vinculados ao Serviço de Informação

Agrícola (SAI), um setor do Ministério da Agricultura.

Trata-se, portanto, de um projeto hegemônico para o Campo, pautado

no discurso de modernização dos meios de produção agrícola vinculado ao

ideal de desenvolvimento econômico, que teve nas políticas públicas e seus

desdobramentos, articulações que culminariam no controle econômico e social

do Campo (Souza-Chaloba; Moraes, 2022).

Moraes (2011) esclarece, dentro desse contexto, que o Movimento de

Ruralização do Ensino, embora já fosse defendido por alguns intelectuais

anteriormente, ganhou força no decorrer do Estado Novo, tendo em sua

conjuntura perspectivas não só pedagógicas e econômicas, mas também

vertentes sanitárias e ideológicas. Nesse viés, Claro (2022) problematiza os

discursos dos teóricos defensores da Pedagogia Ruralista, uma vez que eles

estão encharcados de estigmas identitários em relação aos sujeitos do Campo.

Com efeito, os apoiadores da perspectiva ruralista exibiam na defesa

dessa proposta, particularidades que demonstram uma deturpação da ótica

identitária do povo do Campo. Os discursos que justificam as ações

político/pedagógicas dessa perspectiva, apresentam, segundo Claro (2022),
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um sujeito do Campo irracional e incivilizado, com práticas de trabalho

inexistentes ou obsoletas, sem capacidade de realizar produções intelectuais e

inábil até para cuidar de sua própria saúde.

Nesse horizonte, a Pedagogia Ruralista efetiva práticas educativas

alicerçadas nos preceitos capitalistas da agroindústria, imputando valores e

características ilusórias e humilhantes à comunidade campesina que

ampliaram as desigualdades sociais no ambiente rural e fortaleceram a

perpetuação de olhares estigmatizados sobre a vida no Campo e os indivíduos

residentes neste espaço. Esses são preceitos que, posteriormente, aparecem

de maneira similar nas políticas públicas para a Educação Rural,

implementadas durante os governos dos Presidentes Getúlio Vargas e

Juscelino Kubitschek (Gelocha; Antunes, 2021; Claro, 2022).

Visto isso, trazemos Barreiro (2010) que esclarece, de forma

contextualizada, o percurso das políticas públicas para a Educação Rural no

país e aponta alguns marcos importantes para a compreensão dessa

perspectiva de ensino vinculada aos interesses da elite agrária capitalista. A

autora nos mostra que, embora em 1920 já houvesse preocupação com a

alfabetização dos sujeitos do campo, em especial dos adultos, os movimentos

relacionados à alfabetização nesse contexto atingiram maior ênfase nas pautas

a partir da década de 1950, com maiores investimentos e implementação de

políticas públicas.

Concomitante a isso, foi criada a Organização das Nações Unidas

para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), acrescentando ao governo

brasileiro a ideia da erradicação do analfabetismo como sinônimo de

redemocratização e progresso.Nessa perspectiva, as políticas de alfabetização

vislumbravam a construção de uma sociedade democrática aliada ao

desenvolvimento econômico. Nesse contexto, foram criadas instituições

específicas para tratar da Educação Rural e em eventos como o “8° Congresso

Brasileiro de Educação, foram reforçadas as tendências para o meio rural”.

Neste período houve grandes investimentos para a modernização rural,

otimização da produtividade no campo e consolidação de políticas públicas

para além da simples alfabetização de camponeses. Eram políticas públicas
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que visavam a formação de mão de obra e controle das massas. Nesse

sentido, Barreiro (2010, p. 30), apresenta a fala do educador Lourenço Filho,

durante o 1° Congresso de Educação de Adultos em 1947: “Por meio da

educação de adultos, poderemos mais rapidamente educar as crianças e ter

maior produção e maior riqueza [...], se queremos produção, devemos contar

com trabalhadores mais capazes”.

Ainda nesse viés, Barreiro (2010, p.32) evidencia que durante o

Seminário Internacional de Educação de Adultos, em 1949, foi apontado como

ameaça ao futuro das américas, 70 milhões de analfabetos que seriam

destacados como empecilho para o progresso e para a paz social, uma vez

que acreditavam que a população menos favorecida e analfabeta era mais

propensa a aderir ao comunismo.

Posto isso, acreditamos que as políticas públicas de Educação Rural,

os recursos públicos para modernização da agricultura, bem como os créditos

agrícolas do referido período, foram ações voltadas para atender a demandas

das elites agrárias brasileiras. Isso porque através de medidas tomadas pelo

poder público, os proprietários dos grandes e médios latifúndios expandiram

suas riquezas e reafirmaram sua hegemonia no campesinato (Nascimento;

Bicalho, 2019).

Em detrimento a isso, Nascimento e Bicalho (2019) explicam que a

população rural menos favorecida, sem acesso à terra e às tecnologias

necessárias para produção em larga escala, migraram para as cidades em

busca de melhores condições de vida, se transformaram em mão de obra para

o que viria se tornar o agronegócio, ou mantiveram suas atividades manuais de

produção para subsistência.

Foi nesse contexto que se estabeleceu a perspectiva formativa da

Educação Rural no Brasil: um ensino voltado à produtividade do campo que

culminou no fortalecimento das elites agrárias e no agravamento das

desigualdades sociais dos povos campesinos. Os moldes ideológicos da

Educação Rural foram impostos ao povo menos favorecido do campo através

das escolas. Nessa lógica, as instituições de ensino rurais, negligenciadas pelo

governo, configuraram aparelhos reprodutores de um ensino pautado na ideia
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de produtividade e progresso a partir do desenvolvimento do agronegócio

(Nascimento; Bicalho, 2019).

Assim, respondendo ao nosso questionamento inicial, compreendemos

que a implementação da Educação Rural foi baseada nos valores de uma elite

ruralista e implementada em seu benefício. Nesse modelo de educação, o

campo é visto somente como meio de geração de riquezas, sem que haja

preocupações com o bem-estar social ou proteção ambiental. Diante do

exposto, fica evidente que o referido modelo de educação agiu,

preponderantemente, para formação de mão de obra destinada a exercer sua

função nas grandes propriedades, bem como, manter os camponeses em

condição de subordinação e alienamento social (Nascimento; Bicalho, 2019).

2.2 Educação “no” campo e “do” campo: educação como processo de
resistência e libertação do povo campesino.

Foi dentro do contexto de crescimento e investimento público na

agricultura moderna, que surgiu um importante ciclo de lutas das classes no

campo, demonstrando descontentamento em oposição ao modelo econômico

hegemônico. Os movimentos camponeses em busca da Reforma Agrária

emergiram na década de 1950, período de grande insatisfação popular pelo

governo, favorecendo a deflagração de outros movimentos em diversos setores

sociais (Barreiro, 2010). Essas mobilizações reivindicavam, entre outras coisas,

políticas públicas educacionais que atendessem aos interesses das massas

populares.

[...] a mobilização de setores da sociedade civil que
deflagraram movimentos em prol da educação com a finalidade
de tornar a população adulta consciente da posição ocupada
nas estruturas socioeconômicas do país, e não mais pela
ampliação das bases eleitorais, como pretendiam os
governantes (Barreiro, 2010, p.27).

No excerto acima, a autora salienta as intensificações desses

movimentos na década de 1960. A oficialização do Decreto nª 50.370 de

21/03/61, que torna oficial o Movimento de Educação de Base (MEB) foi um

marco que teve à frente o Educador Paulo Freire. Esse movimento fortaleceu
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as exigências sociais por uma educação que atenda às necessidades das

comunidades menos favorecidas e valorize a cultura popular (Barreiro, 2010).

Contudo, esse contexto de crescimento da organização das

manifestações sociais teve um grande declínio com o Golpe Militar de 1964.

Com a chegada dos Militares ao poder executivo, houveram tentativas de

desarticulação dos movimentos camponeses e dos demais movimentos

sociais. Lideranças de movimentos populares, bem como as lideranças

políticas com discurso em favor do projeto popular do Campo, considerando

suas demandas e seu protagonismo, foram perseguidos e muitos deles

buscaram exílio em outros países (Garbelini Neto; Silva, 2019).

No entanto, os autores Garbelini Neto; Silva (2019), explicam que as

articulações militares não foram capazes de extinguir a luta pelos direitos

sociais. Em 1984, último ano completo em que os militares ocuparam o poder,

os trabalhadores rurais que protagonizaram as mobilizações sociais

reivindicando a Reforma Agrária, articulam o 1° Encontro Nacional, em

Cascavel-PR. Esse encontro se configurou em um grande marco da luta

campesina, pois neste evento foi fundado o Movimento dos Trabalhadores

Rurais Sem Terra (MST).

Nesse caminhar de reestruturação dos movimentos sociais,

originou-se um novo ciclo de lutas e, concomitante a isso, as organizações

sindicais e políticas se fortaleceram em busca de uma educação “para” e “dos”

povos do Campo. Houve, portanto, uma reflexão mais abrangente sobre a

educação, que passou a ser pauta importante dentro dos movimentos.

Nesse sentido, Caldart (2003) e Gabelini Neto; Silva (2019) explicam

que com a criação de um setor específico para tratar de assuntos educacionais

no MST, em 1987, as questões relacionadas ao ensino ganharam ainda mais

atenção. Desse modo, eclodiu entre os trabalhadores rurais a sagacidade de

pensar na educação como instrumento de luta por direitos sociais e melhores

condições de vida.

Quando o MST cria em sua organização o Setor Educacional,
abandona-se uma visão ingênua de que a luta pela Reforma
Agrária se dá somente pela luta de um pedaço de terra. Na
realidade o objetivo também é a garantia dos direitos sociais e
dentre eles o direito à educação que fora negado historicamente à
população do campo (Rossi, 2014, p. 47)
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Nesse viés, a Educação do Campo surgiu em diálogo com a Educação

Popular, no eixo da prática social do povo do Campo. Foi a partir dos

movimentos sociais dos trabalhadores rurais que reivindicam a Reforma

Agrária, que emergiu a percepção da importância de uma educação de

qualidade, que represente e valorize as singularidades das diferentes

comunidades rurais brasileiras. Nessa perspectiva, a formação dos sujeitos do

campo passou a ser vista como estratégia para conquista dos demais objetivos

dos movimentos campesinos (Caldart, 2003; Saviani, 2008; Garbelini Neto;

Silva, 2019).

Em virtude da contínua subalternização, frente à subjetivação da

comunidade do campo, Caldart (2007) acredita ser primordial a superação do

estereótipo de sujeito campesino, que desvaloriza e cria a cultura de inutilidade

do estudo para os trabalhadores que habitam nas áreas rurais. Além disso, os

conflitos de interesses entre as classes hegemônicas e as massas sociais, gera

uma escassez de investimentos para o campo, principalmente no que tange à

educação, criando uma realidade de exclusão social.

No que concerne ao surgimento do projeto de educação voltado para

os camponeses, Caldart (2012) salienta que as adversidades que geraram a

Educação do Campo não são recentes, mas a partir das últimas décadas do

século XX, os movimentos sociais do Campo estabeleceram uma nova maneira

de confrontar a estrutura hegemônica da sociedade, travando lutas por políticas

estatais que reconheçam, entre outros direitos, o direito à Educação “no”

Campo e “do” Campo.

Passaram quatro décadas da fundação do MST e as lutas das

trabalhadoras e trabalhadores do campo de todo o país ainda permanecem.

Suas reivindicações são atreladas à Reforma Agrária, melhores condições

humanas de trabalho e superação da opressão, vislumbrando a Educação do

Campo como aliada para essas conquistas (Arroyo,1999; Caldart,2007;

Garbelini Neto; SILVA, 2019).

Ressaltamos portanto, que Educação do Campo não pode ser

confundida com Educação Rural, uma vez que as duas possuem perspectivas

antagônicas. A proposta pedagógica da Educação Rural é pautada nos
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interesses do agronegócio e tem sua base na ideia de progresso a partir do seu

desenvolvimento. Sendo assim, a cultura do agronegócio tem um processo

educativo próprio que consiste na produção de mão de obra para a produção.

Dentro deste contexto surgem problemas que vão além das

desigualdades fundiárias, como degradações ambientais, altos índices de

agrotóxicos nos alimentos comercializados e apropriações ilegais de terras

indígenas. Por conseguinte, a Educação do Campo traça um outro projeto para

o território rural, que confronta a lógica mercadológica e se contrapõe à

perpetuação da lógica capitalista apresentada pela Educação Rural.

Assim, as últimas décadas do século XX foram carregadas de

transformações no âmbito educacional do nosso país. A insatisfação ao regime

autoritário dos militares cresceu e várias mobilizações aconteceram na

reivindicação de direitos. No que tange à Educação, Leite (1999) enfatiza que

várias iniciativas presentes no contexto da Educação Popular, cobraram do

Estado políticas públicas para uma educação que atendesse às necessidades

de ensino no Campo. Nesse momento se pensava em um projeto de educação

campesina alicerçada em uma perspectiva crítica.

Nesse sentido, os debates acerca da Educação do Campo foram

marcados pelo reconhecimento legal do direito à educação das comunidades

rurais, através da promulgação da Constituição da República Federativa do

Brasil, no ano de 1988, e mais tarde, pela Lei n° 9.394 – Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional (LDB/1996), onde esse direito se tornou ainda

mais consolidado (Garbelini Neto; Silva, 2019).

Gelocha; Antunes (2021) esclarecem que anteriormente a isso, as

escolas nas comunidades rurais eram negligenciadas pelo poder público, uma

vez que negavam o apoio necessário para o seu progresso. As autoras

relatam que a Constituição Federal de 1934, estabeleceu o envio de recursos

para a educação no ambiente rural, no entanto não houve ações públicas que

possibilitaram a implementação do que foi determinado constitucionalmente.

Na Constituição de 1946, a educação das zonas rurais também foi

contemplada, mas a proposta permaneceu nos moldes tradicionais da

educação rural.
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Nesse viés, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional -

LDB/1996 e a Constituição de 1988, implementadas após a Ditadura Militar

(1964-1985), representam grandes marcos que possibilitaram legalmente a

difusão do paradigma da Educação do Campo no Brasil. A referida Carta

Magna traz a educação como direito de todos, bem como a LDB/1996 que

prevê que o ensino no contexto do Campo deve levar em consideração suas

necessidades e peculiaridades (Brasil,1996; Souza- Chaloba,2022).

Com o fim da ditadura militar (1985), as práticas da Escola Rural

começaram a ser substituídas pelas referências basilares da Escola do Campo.

Neste período houveram diversas mobilizações civis e sindicais, nacionais e

internacionais, juntamente com o MST. Foi um movimento macro em prol da

redemocratização do Brasil e consequentemente, agiram de maneira a

regularizar a Educação do Campo (Gelocha; Antunes, 2021).

Contudo, é importante pontuar que o reconhecimento legal de uma

educação que contemple as necessidades do Campo, é uma conquista das

lutas dos movimentos sociais. Sobretudo, do Movimento dos Trabalhadores

Rurais Sem Terra (MST), que ao compreender a pertinência de uma educação

específica do Campo e no Campo, assumiu o protagonismo das reivindicações

(Caldart et al, 2012).

Assim, a Educação do Campo emergiu trazendo um novo conceito de

educação que segundo Caldart et al (2012), se trata de:

[...] um fenômeno da realidade brasileira atual, protagonizado
pelos trabalhadores do campo e suas organizações, que visa
incidir sobre a prática da educação desde os interesses sociais
das comunidades camponesas. Objetivo e sujeitos a remetem
às questões de trabalho, da cultura, do conhecimento e das
lutas sociais dos camponeses e ao embate (de classes) entre
projetos de campo e entre lógicas da agricultura que têm
implicações no projeto de país e de sociedade e nas
concepções de política pública, de educação e de formação
humana ( p.259).

Sob essa ótica, é possível afirmar que esta representa uma proposta

educacional que rompe com o padrão hegemônico de ensino praticado pela

Educação Rural. Essa nova proposta educacional possui alicerce na

perspectiva de formação crítica e integral do indivíduo do campo,
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reconhecendo, especialmente, a riqueza diversa e singular das culturas dos

povos contemplados pela Educação do Campo.

Nesse contexto, a escola do Campo assume a responsabilidade de

proporcionar experiências vinculadas aos interesses culturais, políticos e

econômicos das diferentes coletividades do campo. Assim, as instituições de

ensino localizadas nos contextos rurais devem levar em consideração as

diversidades relativas ao trabalho e organização das diferentes comunidades

(Arroyo; Caldart; Molina , 2004).

Assim, Leite (1999, p. 99) acrescenta que a escola tem como função

“permitir que o aluno tenha visões diferenciadas de mundo e de vida, de

trabalho e de produção, de novas interpretações da realidade, sem, contudo,

perder o que lhe é próprio, aquilo que lhe é identificador.” Nesse viés, Arroyo;

Caldart; Molina (2004) complementam que a base curricular das referidas

instituições de ensino, deve estar estruturada de maneira que contemple a

formação integral dos indivíduos sem desconsiderar a heterogeneidade do

Campo.

A esse respeito, propomos uma reflexão acerca da grandeza que

integra o Campo em sua diversidade. O reconhecimento das múltiplas facetas

do sujeito campesino é objeto de reivindicações para as políticas públicas

direcionadas à Educação do Campo, uma vez que se compreende a relevância

do vínculo entre a vida, trabalho e educação das diferentes comunidades do

Campo, como propõe a Pedagogia da Alternância (Claro, 2018).

Para compreensão da amplitude da diversidade campesina e sua

relevância no processo de ensino que se constitui a Educação do Campo,

acreditamos ser necessário entendermos o movimento originário da Pedagogia

da Alternância e sua proposta. Nesse sentido, Nosella (2012) traz a história da

origem da Pedagogia da Alternância no Brasil, enfatizando a íntima relação de

vida e desenvolvimento do ser humano com a terra. O autor tem como alicerce,

entre outros autores, Marx (1968), que compreende a terra como meio primário

de subsistência e humanização do homem através do trabalho, como podemos

observar no excerto:
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A terra, seu celeiro primitivo, é também seu arsenal primitivo de
meios de trabalho. Fornece-lhe, por exemplo, a pedra que
lança e lhe serve para moer, prensar, cortar etc. A própria terra
é um meio de trabalho, mas, para servir como tal na agricultura,
pressupõe toda uma série de outros meios de trabalho e um
desenvolvimento relativamente elevado da força de trabalho
(p.203).

Consideramos, portanto, o desenvolvimento humano a partir das suas

relações com a terra. Muito embora as relações sociais tenham se expandido,

trazendo outras formas de vida e trabalho, a história nos mostra que os sujeitos

passaram a viver em centros urbanos, porém com seu sustento proveniente do

campo. Isso só mudou na Época Moderna, período em que houve” um

crescente processo de urbanização do campo e industrialização da agricultura”

(Nosella, 2012, p.24).

Foi nesse momento da história que as escolas se firmaram como

espaço de ensino de trabalhos tipicamente intelectuais. As escolas se

constituíam ambientes urbanos frequentados somente pelas classes

favorecidas. Nesse contexto, Nosella (2012) explica que pessoas que exerciam

funções manuais, como é o caso dos lavradores, não tinham acesso às

instituições de ensino. Isso porque, além de serem profissões exercidas pela

camada pobre da sociedade, acreditava-se que essas atividades não

demandam habilidades intelectuais (Chaloba- Souza; Moraes, 2022).

É neste cenário que surgem os movimentos populares que deram

origem à Pedagogia da Alternância. Com as escolas localizadas nos centros

urbanos e sem perspectivas de políticas públicas que oferecessem ensino

sistemático no ambiente campesino, em 1935, um grupo de agricultores

franceses com a colaboração de um padre católico, se organizaram para

pensar uma forma de seus filhos estudarem sem deixar seu lugar de origem

(Piatti, 2014).

Assim, a Pedagogia da Alternância, tem a sua origem marcada por

uma proposta de educação que fosse capaz de promover a articulação entre

instituição escolar, trabalho e família, com o objetivo de proporcionar condições

de estudo e permanência dos jovens no campo (Gimonet, 2007). No Brasil,

essa proposta de educação chegou ao campo trazida pelos padres jesuítas no
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ano de 1969, período em que haviam fortes reivindicações sociais por uma

educação que atendesse as necessidades das comunidades do campo

(Gimonet, 2007; Barreiro, 2010).

A lógica da Pedagogia da Alternância está na valorização da

diversidade cultural e respeito às necessidades do sujeito do campo. Ela se

propõe a oferecer uma educação holística, integrando vivências e trabalho ao

ensino sistemático. Essa proposta de educação é organizada em dois

diferentes momentos e espaços: educação formal no espaço escolar e período

na comunidade, valendo-se de diversos instrumentos para a articulação dos

tempos e espaços de educação, bem como para estabelecer elos entre os

sujeitos comprometidos com o processo e as práticas de trabalho (Piatti, 2014).

Nesse caminho, ao experienciar o processo de escolarização em

espaços distintos, o indivíduo tem a oportunidade de intensificar a

aprendizagem a partir da articulação entre suas experiências cotidianas e os

conceitos trazidos pelo ensino formal, tornando o processo humanista e

significativo (Gimonet,2007).

Assim, consideramos a pertinência do reconhecimento das diversas

formas de vida e trabalho campesino, embora este seja um dos principais

desafios quando se trata da implementação de políticas públicas para a

Educação no Campo. Os movimentos que exigem ações públicas sérias e

voltadas às necessidades campesinas, aos poucos, estão se fortalecendo.

Uma das importantes conquistas desses movimentos foi a municipalização da

Educação Pública, tendo em vista que isso faz parte do movimento de

descentralização político-administrativa, legalizada pela Carta Magna em vigor

e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional-LDBEN, promulgada

em 1996 (Gelocha; Antunes, 2021).

Todavia, Rodrigues et al ( 2017. p.709) traz que municípios e estados

de todo país, motivados pelo “baixo número de matrículas ou caracterizadas

como isoladas, devido à precária infraestrutura em relação às escolas de

comunidades vizinhas, melhores aparelhadas” , instituíram a reorganização dos

discentes em escolas afastadas de suas comunidades. Esse é o processo que

caracteriza a nucleação.
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Na prática, o processo de nucleação corresponde à
desativação da escola, por um período de 5 anos, e ao
posterior fechamento. A nucleação na primeira fase do ensino
fundamental, se configura como o deslocamento de crianças e
jovens das redes municipais e estaduais de ensino das escolas
rurais. Na segunda fase do ensino fundamental, o processo se
assemelha. Porém, os alunos são deslocados para as escolas
localizadas na cidade (Rodrigues et al, 2017, p. 709).

O processo de nucleação como vimos acima, distancia as crianças e

jovens da sua comunidade de origem, enfraquecendo as relações entre

famílias e escola. Souza-Chaloba; Moraes (2022) ressaltam que as primeiras

experiências de agrupamento de escolas rurais, ocorreram na década de 1970,

no estado do Paraná, se estendendo posteriormente por outros estados. Desde

então, conquistas relevantes protagonizadas pela mobilização popular foram

comemoradas. As mudanças paradigmáticas no âmbito educacional campesino

decorrentes de lutas pela educação, conforme Caldart et al (2012) anuncia,

oportunizou a construção de uma educação “no” Campo e “do” Campo.

Posto isso, fica evidente que o fechamento das escolas localizadas

nas localidades rurais constitui um movimento de caminho contrário a essas

conquistas, uma vez que esse processo acarreta na desvinculação do

estudante das experiências culturais de sua comunidade. Nesse prisma:

[...] a escola desconhece e ou desrespeita a história de seus
educandos, toda vez que se desvincula da realidade dos que
deveriam ser seus sujeitos, não os conhecendo como tais, ela
escolhe ajudar a desenraizar e a fixar seus educandos num
presente sem laços (Caldart, 2003, p.70).

Assim, o deslocamento de estudantes para comunidades distantes das

suas, ou para as cidades, atribuindo a eles novos valores e refutando seu

âmbito de pertencimento, é um processo que Caldart (2003) chama de

desenraizamento humano. Para a autora, ao privar o sujeito de estabelecer

raízes em sua comunidade, a escola estaria privando o docente da sua

necessidade humana de estabelecer laços significativos com o passado e

utopias futuras. Essa situação caracteriza um processo “violentamente

desumanizador” ( Caldart, 2003,p.70).

Portanto, compreendemos as atividades de nucleamento escolar,

ações atravancadoras da implementação de uma efetiva Educação do Campo,
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uma vez que esta possui peculiaridades que necessitam ser conhecidas e

reconhecidas para que possamos identificar o real significado da expressão “

Educação do Campo”.

Nessa ótica, Caldart (2012) explica:

Constitui-se como luta social pelo acesso dos trabalhadores do
campo à educação (e não a qualquer educação) feita por eles
mesmos e não apenas em seu nome. A Educação do Campo
não é para nem apenas com, mas sim, dos camponeses,
expressão legítima de uma pedagogia do oprimido
(Caldart,2012, p.263).

Nesse viés, a Educação do Campo deve ser:

No campo: “o povo tem direito a ser educado no lugar onde
vive”, e do campo: “o povo tem direito a uma educação
pensada desde o seu lugar e com sua participação, vinculada à
sua cultura e às suas necessidades humanas e sociais”,
assumida na perspectiva de continuação da “luta histórica pela
constituição da educação como um direito universal”, que não
deve ser tratada nem como serviço nem como política
compensatória e muito menos como mercadoria (Caldart,2012,
p.266).

Posto isso, cabe salientar que a Educação do Campo é construída a

partir do reconhecimento da heterogeneidade cultural dos seus povos, tendo

em vista que a identidade de cada Escola do Campo é pautada no vínculo

entre o currículo e a realidade da comunidade onde está localizada, conforme

trazem as Diretrizes operacionais para a Educação Básica do Campo (Brasil,

2002). Contudo, não podemos ser ingênuos de pensar que a simples

adequação do currículo à realidade do campo trará para a escola a prática da

Educação do Campo. Esse é um projeto de educação que compreende, entre

outras coisas, o envolvimento da comunidade escolar nos movimentos

campesinos, bem como sua participação constante e efetiva nos processos de

tomada de decisões (Caldart, 2009).

Nessa perspectiva, Caldart (2012) ressalta que os enfrentamentos em

favor da Educação do Campo estão vinculados às lutas pela Reforma Agrária,

valorização de sua cultura, direito ao trabalho e alimentação de qualidade,

proporcionando uma vida digna à comunidades que foram, historicamente,

silenciadas e marginalizadas. Portanto, a Educação do Campo é
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compreendida como uma prática social que não se limita, unicamente, aos

contextos didático-pedagógicos, e assume uma dimensão política.

Caldart (2009) segue contribuindo para a reflexão, ao esclarecer que

as lutas sociais pela Escola do Campo, em nenhum momento, reivindicaram

um projeto de escola que traga privilégios educacionais para o alunado

campesino. Esses movimentos sociais buscam, na verdade, o direito de ter

escolas nos espaços rurais e para além disso, exigem instituições com projetos

políticos pedagógicos que contemplem suas diversidades.

Nesse sentido,:

[...] a Educação do Campo não nasceu como defesa de algum
tipo de particularismo, mas como provocação/afirmação desta
tensão entre o particular e o universal: no pensar a
transformação da sociedade, o projeto de país, a educação, a
escola […] (Caldart, 2009, p.46-47).

Não se trata, portanto, de fortalecer a contraposição entre meio urbano

e rural, que historicamente foi imposta pelo capital. A Educação do Campo

busca equidade entre os dois espaços e a superação dos estigmas lançados

sobre seus sujeitos, através de práticas emancipatórias que acolham suas

ideologias políticas, culturais e econômicas a partir das particularidades de

produção do camponês. Trata-se da concepção de um novo paradigma

educacional que se conecta com as diversas práticas sociais, na contramão do

modelo hegemônico vigente ao longo da história da educação no Brasil

(Arroyo; Fernandes, 1999).

Contudo, semelhante a outros direitos conquistados no Brasil, a

efetivação da Educação do Campo vem resistindo em meio a uma realidade de

precariedade e descaso do poder público (Souza-Chaloba; Moraes, 2022).

Sobre isso, Claro (2018) esclarece a relevância de uma aproximação pautada

no diálogo, entre os movimentos sociais do Campo e representantes eleitos,

com a finalidade de construir uma política educacional para o campo que traga

contribuições das próprias comunidades campesinas. Uma educação “no”, e

“do” Campo (Caldart, 2003; 2009; 2012).

Ao analisarmos a emersão do paradigma da Educação do Campo

frente ao contexto social pautado nas relações mercadológicas, percebemos
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que o projeto de educação do Campo não atende a necessidade de formação

de mão de obra que exige o mercado, mas postula uma formação que atenda

ao interesses de um trabalho na perspectiva do trabalho como princípio da

formação humana, com dimensões políticas e éticas (Frigotto, 2012).

Já o modelo de Educação Rural que surge na lógica do capitalismo, é

um projeto educacional que se encaixa aos interesses das camadas sociais

hegemônicas. Entendemos, portanto, que não há um projeto educacional

desvinculado de um projeto social (Frigotto, 2012). Com esse entendimento, e

à luz de Caldart (2012), consideramos que o grande desafio da Educação do

Campo é resistir denunciando e se contrapondo às realidades que não

dialogam com o projeto de sociedade defendido por ela.

Nessa perspectiva, Caldart (2012), apresenta a relevância do diálogo

entre a tríade Campo, políticas públicas e educação, para o fortalecimento da

Educação do Campo como prática social que ainda percorre os caminhos de

consolidação no âmbito Educacional, dando sequência ao processo histórico

de resistência e reexistência dos povos do Campo. Acreditamos na relação

dialógica entre as três esferas apresentadas pela autora, como agente de

compreensão das diversas necessidades e especificidades do Campo, em

busca de ações públicas que promovam a universalização dos seus direitos,

em especial o direito à educação.

Contudo, reforçamos que para defender o projeto de Campo dos

trabalhadores, é imprescindível confrontar a lógica social que estigmatiza,

inferioriza e impede os sujeitos do Campo de terem acesso a uma educação

que desperte o olhar crítico sobre a sociedade e estimule a valorização das

singularidades que permeiam a realidade campesina, tais como: cultura,

práticas de produção e relações com a comunidade e a natureza. Essa é a

função social da Escola do Campo (Caldart, 2012).

2.3 A alfabetização e os desafios que envolvem a formação docente de
alfabetizadoras/res brasileiros.

O processo de alfabetização no Brasil não tem acontecido de forma

satisfatória para a escola e para a sociedade. Essa é uma situação que se

relaciona com um processo histórico do país (Luiz; Fronza; Ildebrand, 2020).
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Considerando isso, refletimos sobre os dados divulgados pelo Ministério da

Educação a partir da década de 1940, período em que foi potencializada a

educação das massas. Soares (2020) traz esses dados que confirmam a

fragilidade da alfabetização ao mostrar que menos de 50% dos alunos

matriculados na 1ª série do ensino fundamental atingiram os requisitos

necessários para evoluir para a série seguinte.

Até a década de 1980, a 1ª série era equivalente ao ciclo de

alfabetização. Sendo assim, apenas o aluno considerado alfabetizado

progredia para continuar seus estudos na 2ª série. Em informações divulgadas

dos anos posteriores, até a década de 1980, os índices são semelhantes e o

fracasso na alfabetização continua evidente, mediante taxas preocupantes de

analfabetismo (Soares, 2020).

Nesse contexto, Soares (2020) acrescenta que no século XXI, embora

a estrutura do sistema de ensino esteja atualmente dividida em etapas (anos),

na qual a alfabetização tenha sido modificada para os moldes da progressão

continuada, a situação não mudou. As taxas de analfabetismo continuam altas,

com o agravante das crianças progredirem para os anos seguintes sem

alcançarem os níveis de conhecimento necessários para a efetiva

alfabetização.

Consideramos importante destacar que a conjuntura não é uma

realidade presente apenas em instituições municipais, isso ocorre de forma

ampla nas escolas responsáveis por essa etapa da educação, gerando um

fenômeno que Nunes (2018) chama de “analfabetismo funcional”. Para a

autora, o analfabetismo funcional está relacionado à dificuldade de

compreensão de textos. Isso significa que embora se conheça o sistema

gráfico e saiba fazer a sua decodificação, há a “incapacidade dos indivíduos de

fazer uso efetivo da leitura e da escrita nas diferentes esferas da vida social”

(Nunes, 2018. p.82).

Diante dessa situação, muitos estudiosos sobre o assunto têm se

debruçado sobre esse problema, buscando a elucidação das causas do

frequente fracasso da alfabetização no Brasil. Nos mais diversos estudos, as
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explicações são conflitantes, pois abrangem uma ampla pluralidade de

enfoques: aluno; contexto cultural; professor; métodos, materiais didáticos e até

no próprio código escrito (Soares,2020). No entanto, a alfabetização é um

processo complexo que necessita ser analisada a partir de múltiplas

perspectivas.

[...] essa multiplicidade de perspectivas e essa pluralidade de
enfoques não trarão colaboração realmente efetiva enquanto
não se articularem em uma teoria coerente de alfabetização
que concilie resultados apenas aparentemente incompatíveis,
que articule análises provenientes de diferentes áreas de
conhecimento, que integre estruturadamente estudos sobre
cada um dos componentes do processo (Soares, 2020, p.15).

Assim, o excerto acima nos mostra que os estudos sobre o insucesso

no processo de aprendizagem da leitura e escrita, quando analisados de forma

fragmentada, por perspectivas de áreas de conhecimento e sem considerar os

pontos de vista das demais áreas, estarão fadados à incoerências e

inconclusões.

Frente a esse cenário, o Ministério da Educação (2017) traz a Base

Nacional Comum Curricular - BNCC, documento normativo em vigor que define

as aprendizagens que os educandos devem desenvolver em cada etapa da

Educação Básica. Nele fica estabelecido que a alfabetização das crianças

deve acontecer até o fim do segundo ano das séries iniciais. Sobre isso,

Gontijo, Costa e Perovano (2020) defendem que a BNCC reduz o termo

alfabetização à codificação e decodificação dos códigos linguísticos, tendo em

vista que ela privilegia unicamente a análise linguística em seus eixos de

atuação.

As autoras enfatizam as fragilidades do documento, no que diz

respeito à alfabetização como produção de sentido. Assim:

[...] podemos inferir, a partir dos objetivos traçados para a
alfabetização na BNCC, que esta fica restrita ao treino da
consciência fonológica, ou seja, o treino das habilidades de
segmentar e de identificar sons da língua oral, visando a
descoberta de seus correspondentes gráficos (Gontijo; Costa;
Perovano, 2020, p. 13).
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Assim, o documento ignora outros conhecimentos necessários para a

plena alfabetização do sujeito, bem como a realidade do fracasso histórico da

alfabetização, na medida em que ela estabelece a diminuição do período de

alfabetização para dois anos. A esse respeito, acreditamos que:

O processo de aprendizagem deve levar à aprendizagem não
de uma mera tradução do oral para o escrito, e deste para
aquele, mas à aprendizagem de uma peculiar e muitas vezes
idiossincrática relação fonemas-grafemas, de um outro código,
que tem, em relação ao código oral, especificidade morfológica
e sintática, autonomia de recursos de articulação do texto e
estratégias próprias de expressão/compreensão (Soares, 2020,
p.18).

Assim, a autora apresenta a alfabetização com diferentes vertentes,

expondo sua complexidade e pensando no ensino da língua para além do

aprendizado de códigos a serem decodificados. A amplitude do processo de

alfabetização exige que as experiências de comunicação vividas pelo sujeito

em diversas e distintas interações sociais, sejam levadas em consideração logo

no início da escolarização, pois a

[...] polêmica em torno de iniciar ou não a alfabetização nesta
ou naquela idade, neste ou naquele segmento da educação
básica é questão mal colocada porque desconsidera que a
criança já chega nas instituições educativas em pleno processo
de alfabetização e letramento: é desconhecer os contextos
culturais em que as crianças estão imersas fora das paredes de
instituições, é rejeitar o que elas já trazem de conceitos e
conhecimentos, é ignorar o interesse que elas já têm por
ampliar seu convívio com a escrita e o uso dela (Soares, 2021,
p.342).

Esse excerto esclarece que o início da alfabetização, bem como a

percepção do uso social da língua, precede a escolarização. A língua escrita é

um objeto cultural de nossa sociedade e está presente em inúmeras

experiências que a criança vive desde pequena, como por exemplo ver a mãe

lendo jornais, o pai preparando uma receita, ou em uma visita ao

supermercado.

Nesse viés, Kleiman (2005) reafirma que a utilização da língua não é

restrita à escola, uma vez que ela permeia os mais diversos espaços sociais

fazendo parte da paisagem cotidiana. Sob essa ótica, podemos afirmar que as
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práticas sociais que envolvem a língua escrita precedem a escolarização do

sujeito.

Isso vai ao encontro com Freire (1996), ao trazer que a efetiva

alfabetização consiste no entendimento do que é lido, bem como na

compreensão do contexto em que o sujeito está inserido. O referido autor

defende o impacto positivo da educação sistemática na vida dos sujeitos

subalternizados, quando ofertada nos moldes da educação libertadora, ou seja,

pautada na conscientização a partir dos diálogos, valorizando as experiências e

os conhecimentos empíricos do educando em uma relação horizontal com o

educador.

Em virtude da amplitude existente nas práticas de alfabetização

pautadas na lógica que culmina na autonomia dos educandos através do

desenvolvimento da criticidade, surgiu o termo “letramento”. Soares (2020)

explica que esse termo emergiu no início do século XXI, projetando

intencionalidade da compreensão da leitura e escrita como práticas sociais

carregadas de complexidade. Sendo assim, letramento e alfabetização são

vinculados, elevando o processo de aquisição da língua escrita para além da

aprendizagem do sistema alfabético, haja vista que o letramento consiste na

inserção do sujeito que está sendo alfabetizado, nas práticas sociais da língua

escrita (Soares, 2020; 2021).

Embora a alfabetização seja frequentemente associada ao termo

letramento, Soares (2010) esclarece que alfabetização e letramento são

processos distintos que devem ocorrer simultaneamente. Isso ocorre porque o

primeiro corresponde à capacidade de codificar e decodificar os códigos

linguísticos e o segundo está vinculado ao uso social do sistema de escrita

alfabética. Nessa perspectiva, o ideal para princípio da aprendizagem da língua

escrita é “ alfabetizar letrando”. Trata-se, basicamente, do que Soares (2021)

chama de "Alfaletrar": ensinar a ler e escrever correlacionando os conteúdos e

o cotidiano do aprendente, de maneira que sua leitura e escrita tenham

significado e façam parte do seu cotidiano.
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Sob essa ótica, enfatizamos a pertinência de conceber para as

populações campesinas, uma alfabetização carregada de práticas de

letramento, que esteja pautada nas suas múltiplas realidades e capaz de

estabelecer elos entre os conteúdos ministrados e seu cotidiano. Nessa lógica,

trazemos a seguinte contribuição:

A educação do campo não pode se desvincular de sua
materialidade de origem: luta pela terra, pela vida, por uma
agricultura que contenha a cultura e o manejo sustentável dos
ecossistemas e a memória camponesa de resistência, de modo
que seu projeto político- pedagógico e de escola esteja
orientado para a formação de sujeitos lutadores e construtores
do futuro, sujeitos capazes de conhecer a realidade social
contraditória e de se engajar em um projeto de transformação
de seu meio e da sociedade (Ferreira, 2018, p.74).

Este excerto deixa evidente a importância não só da alfabetização, mas

de todo um processo educativo no contexto do campo estar em conformidade

com suas especificidades. Isso significa proporcionar aos aprendentes uma

educação voltada para a amplitude da formação humana, proporcionando

estímulos reflexivos que possibilitem uma compreensão crítica de mundo e,

consequentemente, intervenções capazes de modificar o seu contexto social

(Arroyo; Caldart; Molina, 2004).

As desigualdades impostas pelas culturas hegemônicas estabeleceram

uma contínua situação de marginalização e vulnerabilidade social das pessoas

residentes nas localidades rurais de todo o mundo. Aproximadamente 80% das

pessoas que vivem, atualmente, em extrema pobreza, residem em territórios

rurais. O índice de analfabetismo de pessoas dessas localidades também é

preocupante, uma vez que no Brasil, as maiores porcentagens de indivíduos

analfabetos estão nas comunidades rurais (Melo; Oliveira, 2021).

Diante dessa realidade, passamos a refletir sobre um importante

elemento de consolidação das premissas da Educação do Campo, capaz de

fortalecer as práticas de alfabetização nessa perspectiva e estimular o

letramento crítico desde o início da escolarização: a formação continuada de

professores/as das séries iniciais, que atuam em instituições de áreas rurais.

Assim, passamos a pensar sobre estratégias que favoreçam condições desses
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docentes contribuírem para a superação das condições de analfabetismo e

vulnerabilidade social das comunidades rurais brasileiras.

Importa considerar que alfabetizar é uma tarefa complexa que envolve

múltiplos fatores, compreendendo aspectos culturais, sociais, políticos e

econômicos. Nesse sentido, em sociedades grafocêntricas como a nossa, a

alfabetização/letramento tem início nas relações que a criança estabelece com

a família e sociedade logo nos primeiros anos de vida (Soares, 2021). Assim, a

alfabetização/letramento precede a escolarização, e o professor alfabetizador

deve levar em consideração os conhecimentos prévios dos alunos,

relacionando os saberes partilhados em sala às suas respectivas realidades

(Freire, 2004; Ferreiro,2001).

Frente à complexidade existente nos processos de

alfabetização/letramento, a formação continuada se torna relevante aos

docentes alfabetizadores, pois:

A formação continuada de professores tem sido entendida
como um processo permanente de aperfeiçoamento dos
saberes necessários à atividade profissional, realizado após a
formação inicial, com o objetivo de assegurar um ensino de
melhor qualidade aos educandos (Chimentão, 2009, p. 03).

O excerto evidencia a importância da formação continuada, não só dos

professores/as alfabetizadores/as, mas de todos os docentes, sobretudo dos

profissionais que compreendem a relevância de estabelecer práticas pautadas

em “[...] teorias críticas de educação que os orientem a realizar mediações no

interior das escolas que produzam efeitos sociais emancipadores (Fontana,

2011, p. 9573).

No que tange aos professores/as que atuam em instituições de áreas

rurais, a formação permanente é normatizada legalmente pelas Diretrizes

complementares para a educação Básica do Campo, Resolução nº 2, de 28 de

abril de 2008, em seu Art. 7, inciso 2. Esse documento evidencia a importância

da formação continuada direcionada aos educadores que atuam nas áreas

rurais. É imprescindível que os espaços de formação permanente de

professores/as campesinos estejam no horizonte da Educação do Campo,
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proporcionando momentos de reflexões capazes de abranger todas as

dimensões das relações educativas no campo (Abreu; Araujo, 2016).

No entanto, não podemos ser ingênuos de acreditar que constituir uma

dinâmica escolar alicerçada nas premissas da Educação do Campo é algo fácil.

As instituições escolares são, em sua essência, conservadoras e resistentes a

um projeto educativo vinculado a movimentos sociais, como é o caso da

Educação do Campo. Sendo assim, devemos ter clareza de que ao

defendermos um projeto educativo que visa a formação dos indivíduos para a

superação do modelo social hegemônico, enfrentaremos desafios. Dessa

forma, é necessário que o movimento social estabeleça vínculos com as

instituições educacionais, sobretudo com os professores/as, para construírem

juntos um projeto educativo que atenda às demandas das comunidades rurais

(Caldart, 2003).

Contudo, os educadores que atuam no campo precisam ter ciência da

seriedade de sua função dentro desse projeto de educação e sociedade.

[...] os educadores e educadoras comprometidos com ideias
pedagógicas humanizadoras e libertárias, precisam se dispor a
ajudar os sujeitos do movimento social a fazer a leitura
pedagógica de suas próprias ações para que isso se
transforme em matéria-prima para a contribuição do ambiente
educativo da escola. Não basta dizer ou saber que o
movimento educa; é preciso compreender como isso acontece
e como pode ser traduzido na cultura escolar. Assim como é
necessário que os sujeitos destas ações pedagógicas reflitam
sobre elas e as transformem em aprendizados conscientes e
articulados entre si (Caldart, 2003, p.72).

Com base nessa perspectiva, acreditamos no processo de formação

continuada como potente ferramenta para o fortalecimento de uma

alfabetização que vá além das habilidades de codificar e decodificar os códigos

linguísticos. Defendemos que através de uma formação permanente adequada,

o professor alfabetizador das escolas campesinas, encontrará caminhos, a

partir de uma postura crítico-reflexiva, para relacionar as práticas de ensino da

língua escrita às práticas de formação humana.

Percebemos, portanto, a necessidade de ampliação de discussões

sobre a Educação do Campo nos cursos de licenciatura e eventos acadêmicos
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sobre educação, bem como nos processos de formação continuada (Vereta;

Polon, 2021). Nesse viés, as Diretrizes Curriculares da Educação do Campo do

Estado do Paraná (2006), trazem essa reflexão ao afirmar que:

[...] hoje, os professores saem dos bancos escolares, dos
cursos de licenciatura, sem ter estabelecido qualquer discussão
sobre o modo de vida camponês, pressupondo que o modo de
vida urbano prevalece em todas as relações sociais e
econômicas brasileiras. Da mesma forma, a maioria dos cursos
de formação continuada deixa de valorizar a Educação do
Campo (Paraná, 2006, p.33).

Esse excerto nos leva a refletir sobre as dificuldades em estabelecer

práticas educativas voltadas para a concepção da Educação do Campo.

Caldart (2004) expõe a pertinência do professor que atua nessas áreas,

perceber as singularidades do seu contexto e organizar suas ações

pedagógicas de maneira que contemple as discussões mais relevantes da

comunidade onde atua. O vínculo com a realidade é uma das premissas

básicas para que o docente tenha práticas voltadas para uma educação

libertadora.

Contudo, destacamos que a Formação Continuada não deve ser

instrumento compensatório das lacunas deixadas pelos cursos de licenciatura,

no entanto, ela constitui um potente instrumento de atualização de saberes e

partilha de conhecimentos necessários aos docentes de escolas no campo.

Trata-se de momentos de partilha e reflexões capazes de favorecer “a

organização do povo para que lute pelos seus direitos, formando os

camponeses no fortalecimento da identidade do sujeito coletivo, nas relações

de trabalho e na consciência política” (Margutti; Mariano; Furlanetti, 2020, p.3).

3. ANDARILHAGENS METODOLÓGICAS

Para a concretização desta pesquisa, traçamos um percurso

metodológico com base na concepção qualitativa de pesquisa, alicerçados em

Mendonça (2017), onde o autor esclarece ser a abordagem mais apropriada

para compreensão de fenômenos sociais, particularmente os fenômenos no

contexto educacional.

Nas pesquisas em ciências humanas, mais especificamente em
educação, a abordagem mais utilizada é a qualitativa; que
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permite interpretar em vez de mensurar, pensar mais em
termos da realidade e dos sujeitos. Essas especificidades
traduzem formas diferentes de conceber e produzir
conhecimento (Mendonça, 2017, p. 90).

Assim, a abordagem qualitativa tem predomínio nas pesquisas em

contextos educacionais e por ser uma “abordagem interpretativa, o

pesquisador, geralmente, se mantém envolvido em uma experiência sustentada

e intensiva com os participantes” (Creswell, 2010, p.188).

Com base nesses autores, compreendemos a escola como uma

instituição que ocupa uma função social e, estando vinculada à sociedade,

exige conformidade com sua realidade. Nessa lógica, acreditamos na

coerência da abordagem escolhida para o desenvolvimento do estudo, uma

vez que suas proposições metodológicas estabelecem envolvimento e

interação entre pesquisadora e participantes da pesquisa.

Frente a isso, consideramos a metodologia, bem como os instrumentos

metodológicos escolhidos para a produção de informações, “a lente para o

encaminhamento da pesquisa" (Lima; Mioto, 2007.p. 39). De acordo com os

referidos autores, esses são imprescindíveis para a atividade científica, haja

vista a importância de pautarmos o desenvolvimento da pesquisa no rigor que

uma investigação científica exige.

À luz dos teóricos supracitados, esta dissertação de mestrado buscou

compreender quais são as demandas e as possíveis estratégias para uma

formação continuada no horizonte da Educação do Campo, por meio das

experiências de professoras alfabetizadoras que atuam na Escola de Tempo

Integral Aprígio Tomaz de Matos, localizada na área rural do município de

Palmas-TO.

Com esta finalidade, fomos ousados ao buscar um método de

pesquisa que fosse além da simples função de produzir informações para

análise, uma vez que a metodologia escolhida integra ações capazes de

estabelecer, durante a produção de informações, um processo autoformativo

dos envolvidos a partir de reflexões críticas, considerando os preceitos que

integram a Educação do Campo.
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Com esse propósito, prezamos a escolha das Cartas Pedagógicas

como instrumento e método para o desenvolvimento deste estudo. Trata-se de

uma opção metodológica que indica a valorização do processo de registro de

experiências como método de construção de conhecimentos, bem como o

reconhecimento desses registros como potente aporte formativo (Freitas,

2023).

Assim, sua escolha se deu a partir do reconhecimento de que os

saberes advindos da prática são tão significativos quanto qualquer outro.

Destarte, considerando os saberes oriundos das práticas populares como

espaço de produção de conhecimento, esses saberes vão ganhando sentido

ao passo que as ações vão ocorrendo dialogicamente e coletivamente

(Dickmann; Dickmann, 2022).

Frente a isso, defendemos que o movimento crítico-reflexivo presente

no registro de experiências docentes a partir da escrita das Cartas

Pedagógicas, pode oportunizar o aprendizado com a própria prática e favorecer

a (trans)formação que leva a construção de processos educativos

emancipatórios (Freitas, 2023).

Assim, salientamos que esta é uma pesquisa participativa, e

ressaltamos que ela está alicerçada no uso das Cartas Pedagógicas como

instrumento e método de construção de conhecimento. Para análise das

informações produzidas, o estudo se inspirou na Sistematização de

Experiências, que é fundamentada nas bases da Educação Popular

emancipatória, tendo como eixo norteador a pedagogia crítica (Holliday, 2012;

Paulo, 2022).

Nesse contexto, a pesquisa participativa assume o comprometimento e

conexão com seu participante, estimulando sua construção autoral em sua

liberdade intelectual e participando efetivamente da construção dos

conhecimentos. Isso ocorre a partir do movimento participativo e dialógico de

compartilhamento de experiências que as Cartas Pedagógicas possibilitam,

viabilizando a sistematização crítica de saberes já existentes e a construção

coletiva de novos saberes (Paulo,2022; Freitas,2023).
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Esse processo de produção de conhecimento a partir das pesquisas

participativas, sobretudo àquelas que contam com a contribuição teórico

metodológica das Cartas Pedagógicas, que reconhecem e valorizam os

saberes da prática popular, são recentes no âmbito das pesquisas

acadêmicas. A esse respeito, Paulo (2022) menciona que há a presença,

mesmo que discreta e frágil, da Educação Popular nos ambientes acadêmicos

e que as pesquisas participativas com a colaboração das CPs têm se

desenvolvido dentro desses espaços, no entanto, a autora ressalta a

necessidade de avanços para a efetiva aceitação e valorização dos saberes da

prática dentro das universidades.

Diante deste contexto, procuramos alinhamento com as premissas da

Educação Popular, nos comprometendo com a produção de conhecimento

transformador, defendendo a indivisibilidade entre teoria e prática (Freire,

1987). Nessa perspectiva, caminhamos na contramão dos moldes positivistas

de pesquisa, em que os participantes são considerados objetos de

conhecimento. Dessa forma, compreendemos os participantes deste estudo

produtores ativos de conhecimento (Paulo,2022).

Nesse horizonte, assumimos uma postura ético-político que

viabilizasse um estudo implicado com a ruptura dos movimentos de

colonização do saber que dominam o âmbito acadêmico. Dessa forma,

acreditamos que valorizar a prática docente, promovendo a participação dos

professoras alfabetizadoras de maneira ativa e coletiva em ações dialógicas de

registros de experiências, significa nos posicionamos contrários ao

conhecimento único, às verdades absolutas, à neutralidade da educação e aos

processos educacionais unilaterais, elitistas, coloniais e subordinados ao

capitalismo (Walsh,2016).

Com essa mentalidade, mergulhamos no universo educacional da

Educação do Campo, que se concretizou a partir do contato com a Educação

Popular. Essa imersão nos proporcionou a compreensão da correlação entre as

CPs e a Educação do Campo (Camini, 2022). Entendemos, portanto, que

esses registros e a Educação do Campo, ambos frutos do legado freiriano e
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vinculados à Educação Popular, apresentam similitude em seus preceitos e

denotam coerência à pesquisa.

Essas considerações são feitas tendo como base a forte influência

freiriana no movimento originário da Educação do Campo, compreendendo que

ambos consideram e respeitam os diferentes contextos sociais, culturas,

valores e saberes constituídos dialogicamente a partir das práticas populares

(Freire,2004; Camini,2022).

Nesse prisma, acolhemos as Cartas Pedagógicas na perspectiva

freiriana, como instrumento e caminho metodológico. Consideramos a

coerência dessa escolha, tendo em vista nosso posicionamento antagônico à

colonização do saber, e sua amplitude dialógica e potência crítico-reflexiva no

processo de construção de conhecimento transformador, através dos saberes

populares que articulam teoria e prática (Freitas, 2018; Paulo; Dieckmann,

2020).

3.1 Cartas Pedagógicas: características e potencialidades

Nas últimas décadas, tenham se popularizado meios de comunicação

mais rápidos e eficientes veiculados pela internet e outras tecnologias, situação

que diminuiu a utilização das cartas para estabelecer um diálogo à distância,

afinal, uma ligação telefônica, uma conversa em aplicativos de mensagens

instantâneas, ou mesmo um e-mail tornam a comunicação mais ágil e prática.

Contudo, as cartas não foram anuladas, pois essa prática secular de

comunicação carrega consigo singularidades e possibilidades significativas que

caracterizam essa forma de dialogar (Paulo; Dieckmann, 2020; Camini, 2012;

Maciel,2021).

Sendo assim, a professora e pesquisadora Camini (2012), apresenta

uma esclarecedora pesquisa sobre essa forma de comunicação, onde

exemplifica registros significativos de cartas trocadas entre personalidades

conhecidas da história, como Paulo Apóstolo, Olga Benário, Paulo Freire, entre

outros, que vivenciaram o comprometimento da luta por uma sociedade

humana e justa. São pessoas que viveram em tempos e espaços distintos, mas
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partilhavam a prática da escrita de cartas, deixando nelas um significativo

legado de conhecimento.

Embora as cartas supracitadas tenham sido escritas antes do

surgimento do termo “Cartas Pedagógicas”, elas ultrapassam o objetivo da

simples comunicação, incorporando em seus escritos contextos sociais,

políticos e religiosos. Características pessoais dos seus escritores como

sonhos, medos, entre outras emoções e ações intrinsecamente humanas

também ficaram registrados. São particularidades que transformam esses

manuscritos em documentos preciosos que apresentam informações e saberes

de diferentes tempos históricos e realidades sociais (Camini, 2012; 2022).

Nesse sentido, Maciel (2021, p.53) explica que as cartas "são sinais de um

momento e responsáveis por fixar uma experiência no tempo e no espaço”.

Além disso, as Cartas Pedagógicas são um incentivo ao diálogo, pois

estimulam a curiosidade de quem as lê, instigando e conduzindo o remetente a

produzir respostas. Esse movimento dialógico produz registros, tornando

duradouro ideias, vivências e emoções que cairiam rapidamente no

esquecimento (Camini,2012). Nesse horizonte, Camini (2022) acrescenta:

As cartas que escrevemos hoje têm função social, pedagógica
e terapêutica. São registros do nosso tempo histórico, de vidas
dedicadas a não descuidar de escrever cartas, sem
desmerecer o alcance a outras formas de comunicação mais
rápidas e duradouras. Talvez serão lidas pelas novas gerações,
assim como eu estou lendo cartas de séculos passados.
Cartas não envelhecem. Tampouco envelhece quem as
escreveu e a quem as lê (p.203).

Sob essa análise, as cartas configuram uma espécie de arquivo de

acontecimentos, evitando que eles sejam esquecidos ao longo do tempo. Por

isso elas são responsáveis por significativa parcela dos conhecimentos

históricos que temos atualmente. Assim, elas configuram registros de

experiências encharcados da humanidade de quem as escreve, pois nelas

podem ser estabelecidos diálogos íntimos, expondo sentimentos, valores,

sonhos e relações interpessoais ( Camini,2012 ).

Contudo, a expressão “Cartas Pedagógicas” é recente, haja vista que

ela é usada pela primeira vez no livro Pedagogia da Indignação: cartas
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pedagógicas e outros escritos, por Paulo Freire (Souza, 2021). Publicado após

sua morte, a derradeira obra do Patrono da Educação Brasileira foi organizada

por sua esposa, Ana Maria Araújo Freire, e contém algumas Cartas

Pedagógicas, uma delas inacabada em virtude de sua partida. São Cartas

carregadas de humanidade que expressam sua profunda indignação com a

malvadeza humana e, sobretudo, sua esperança de um mundo mais justo e

igualitário com base na educação libertadora (Freire,2000).

Embora este termo tenha sua origem em Freire (2000), a prática da

escrita em formato de Cartas Pedagógicas já acompanhava o autor

anteriormente. Muitas de suas obras eram estruturadas neste gênero textual,

onde estão relatadas suas andarilhagens e seu comprometimento com a

educação como base para a justiça social. São relatos encharcados de

realidade que anunciam e denunciam a opressão da lógica capitalista, bem

como esperançosos e engajados com o ensino libertador (Camini, 2012; 2022).

Dentre estes trabalhos, apontamos Cartas a Guiné- Bissau (1978); Professor

sim, tia não: Cartas a quem ousa ensinar (2015); Carta a Cristina: Reflexão

sobre a minha vida práxis (1994), entre outros não menos significativos.

Mas afinal, o que caracteriza uma Carta Pedagógica e a distingue de

uma carta comum?

Em resposta a essa pergunta, Paulo e Dickmann (2020) esclarecem

que a carta é pedagógica quando têm o objetivo de ensinar ou transmitir uma

informação, produzindo conhecimento a partir da realidade de quem a redige.

Sendo assim, seu conteúdo é pautado nas experiências e saberes

acumulados de quem a escreve, estimulando registros de ideias e,

principalmente, produzindo saberes através de diálogos com postura

crítico-reflexiva estabelecidos entre remetente e destinatário (Freitas, 2021).

Com efeito, a Carta Pedagógica se difere de uma carta comum ao

passo que transcende a simplicidade de transportar informações. Uma Carta

Pedagógica ultrapassa a ação de se comunicar, uma vez que ela é marcada

pela intencionalidade pedagógica e pela amorosidade/ afetividade que são

próprias da Educação libertadora de Paulo Freire ( Paulo; Dickmann, 2020;

Dickmann,2022).
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Nesse sentido, uma Carta Pedagógica precisa conter clara

intencionalidade pedagógica, assumindo compromisso com o diálogo e postura

crítico-reflexiva. Sua escrita requer rigor metódico, haja vista que exige o

cuidado do registro das ideias de maneira ordenada, entretanto, é uma

modalidade de escrita com linguagem de fácil entendimento e sem rigidez

estrutural, abrindo possibilidades criativas (Freitas, 2021).

Ao que se refere ao rigor metódico, é relevante esclarecermos que este

perderá seu sentido caso seja confundido com rigidez ou autoritarismo. Isso

porque as Cartas Pedagógicas possibilitam o aprendizado a partir das próprias

vivências, através de experiências de registros tão sérias e rigorosas, quanto

agradáveis e criativas (Freitas,2023). A esse respeito a autora acrescenta:

[...] para referir a disciplina intelectual constituída por meio de
relações nas quais rigor acadêmico e afetividade/amorosidade,
aparentemente antagônicas, se tornam complementares. Diz
respeito à crescente exigência que se gesta no processo de
construção e produção de conhecimento, do qual a criticização
de conhecimento faz parte ( p. 117).

Logo, o rigor metódico ao qual nos referimos aqui, não diz respeito às

estruturas rígidas e à linguagem rebuscada dos textos acadêmicos. Assim,

apresentamos o termo originado em Freire (2000) para nos referir a saberes

originados a partir de um movimento simultâneo de exigência e seriedade, bem

como curiosidade, prazer, alegria e criatividade.

Nesta perspectiva, Vieira (2010) acrescenta:

A carta, como um instrumento que exige pensar sobre o que
alguém diz e pede resposta, constitui o exercício do diálogo por
meio escrito. Por isso, referir-se às cartas pedagógicas implica
referir-se ao diálogo, um diálogo que assume o caráter de rigor,
na medida em que registra de modo ordenado a reflexão e o
pensamento; um diálogo que exercita a amorosidade, pois só
escrevemos cartas para quem, de alguma forma nos afeta, nos
toca emotivamente, cria vínculos de compromisso (p.02).

Elas representam, portanto, uma forma de escrita de fácil

entendimento que instiga os envolvidos ao diálogo e, a partir desse movimento

dialógico, são construídas reflexões críticas, sem perder o rigor que a produção

científica requer. Aberta à criatividade e com peculiaridades profundamente

humanas, a Carta Pedagógica é caracterizada por Vieira (2018) como uma
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fusão entre os conceitos das palavras “cartas” e “pedagogia”. Elas são capazes

de despertar emoções ao passo que produzem conhecimento a partir de

registros dialógicos, estabelecendo elos entre a estética, a leveza, a

amorosidade e o rigor metodológico (Moraes; Paiva, 2018; Paulo ;Dickmann,

2020; Freitas, 2021).

Assim, em um contexto de pesquisa participativa com produção de

informações através das Cartas Pedagógicas, torna-se relevante ressaltar que

elas assumem dois processos de construção de conhecimento: método e

instrumento. Caracteriza-se como método por produzir conhecimento com

compromisso e envolvimento, sobretudo pela partilha de saberes a partir da

práxis. Todavia, esses registros também se qualificam como instrumento na

medida em que valorizam o saber da experiência, dando voz à indivíduos que

se distanciam dos padrões acadêmicos. Dessa maneira, as CP representam

resistência aos paradigmas da ciência positivista (Dickmann, 2022).

Fruto do legado de Paulo Freire, germinadas dentro da Educação

Popular e em movimento de reinvenção ao longo de duas décadas, as CP

possuem em sua essência a luta por direitos. Coerentes na valorização dos

saberes populares oriundos da prática social, esses registros podem, e devem,

configurar-se como um instrumento de luta popular (Camini, 2012; 2022).

Nesse viés, torna-se significativo destacarmos a relevância que as

Cartas Pedagógicas conquistaram ao longo de seus 23 anos, iniciados a partir

da criação do termo pelo Patrono da Educação Brasileira. Ainda jovem, essa

modalidade de escrita apresenta um grande potencial teórico-metodológico a

ser percebido, reconhecido e, sobretudo, reinventado, uma vez que suas

reinvenções têm sido determinantes para a ascensão da produção científica na

perspectiva libertadora e do movimento de desmarginalização dos saberes

populares no espaço da academia (Camini,2022).

Sendo assim, acreditamos que fortalecer o reconhecimento e respeito

acadêmico das CP como instrumento e método científico, representa a

valorização das experiências e saberes populares que foram silenciados por

uma ciência que dissocia teoria e prática ( Paulo,2022). Nesse horizonte,

Camini (2012; 2022) nos alerta sobre a relevância de resistirmos como
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herdeiros do legado freiriano, reconhecendo a responsabilidade de levarmos

adiante a potente prática de construir saberes através da escrita de Cartas

Pedagógicas .

Nesse sentido, para conduzirmos a educação em um caminho

progressista, é necessário a compreensão que [...] “na luta de classes, nós

precisamos disputar conhecimento, dar visibilidade às nossas construções

teóricas, recontar a história do nosso ponto de vista, contrariando o ponto de

vista dos vencedores” (Camini,2022,p.176). Por configurarem metodologia e

conteúdo popular que auxilia na produção de ciência e conhecimento em favor

do oprimido, consideramos as Cartas Pedagógicas como modalidade de escrita

acadêmica um importante instrumento de resistência popular, possibilitador de

anúncios e denúncias da problemática social a partir da ótica de quem as

vivencia (Camini,2022).

Posto isso, estamos seguros ao afirmar que elas se configuram como

método e instrumento de registros de experiências que expressam e socializam

saberes, reivindicações e lutas. Por caminharem no horizonte da Educação

Libertadora, as CP partem da premissa que todo e qualquer indivíduo é capaz

de produzir conhecimento. Isso refuta, portanto, a ideia excludente de que a

produção de saberes é algo exclusivamente da academia e ignora a

hierarquização entre os saberes acadêmicos e populares (Paulo; Dickmann,

2020).

Em conformidade com isso, Dieckmann e Dieckmann (2022, p. 13),

acrescentam que [...] “uma carta pedagógica não é melhor que um artigo

científico, mas também não é pior, nem menor. São formas distintas de atingir

objetivos e públicos diferentes.” Nessa lógica, os conhecimentos originados da

prática social são tão importantes quanto os conhecimentos obtidos a partir de

parâmetros científicos já consolidados. Assim, eles podem se complementar

estabelecendo sentido entre si, quando concretizados a partir de movimentos

coletivos e dialógicos de construção de saberes (Freitas,2023).

Contudo, acreditamos no potencial teórico-metodológico das Cartas

Pedagógicas, tendo em vista que abrem amplas possibilidades de utilização,
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sobretudo, nos contextos educacionais (Freitas, 2018; Paulo; Dickmann, 2020).

A esse respeito, Freitas (2021) acrescenta que:

[...] a qualidade pedagógica de uma carta pode ser
compreendida em dois sentidos: num sentido amplo, diz
respeito à intencionalidade da escrita como prática
crítico-reflexiva, compartilhamento de saberes e convite ao
diálogo; num sentido específico, refere-se às múltiplas
finalidades que podem lhes ser atribuídas, em diferentes
contextos de ensino, pesquisa, extensão e gestão - no âmbito
acadêmico- ou outros espaços educativos ( p.7).

Com essa configuração, as Cartas Pedagógicas vêm ganhando espaço

como modalidade de escrita acadêmica. Embora tenham surgido recentemente

como reinvenção do legado freiriano, elas apresentam potentes dimensões

teórico-metodológicas capazes de favorecer práticas docentes libertadoras não

só na academia, mas outras esferas da educação, desde que estes valorizem e

se conectem com a essência desses registros: diálogo que partilha e provoca

(Freire, 2000; Freitas, 2023).

Contudo, salientamos que não temos a intenção de romantizar os

movimentos educativos defendidos neste trabalho. Temos consciência de que a

educação não é a única solução para as mazelas sociais. No entanto,

entendemos que ela é fator indispensável para que haja mudanças justas no

mundo. Diante disso, acreditamos que promover processos de ensino críticos

em uma realidade social subordinada ao sistema capitalista, significa favorecer

rupturas nos modelos elitistas de educação, desconstruindo os processos de

colonização presentes em nossa sociedade ( Walsh,2016).

Acreditamos na educação como atitude política que determina a nós,

educadores, a responsabilidade de promover educação baseada nos valores

humanos de pluralidade e diversidade na convivência, capaz de conscientizar

os indivíduos quanto às responsabilidades do poder público. Ou seja: uma

educação libertadora e emancipadora tal qual Freire (2004) nos direciona.

Frente a esta valiosa missão docente, apresentamos a contribuição do

legado freiriano para além do instrumento e método desta pesquisa. As Cartas

Pedagógicas também assumem neste trabalho a atribuição de aporte

autoformativo dos seus participantes, uma vez que a partilha desses registros
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gera “provoc-ação” ao diálogo não só com seu correspondente, mas consigo

mesmo (Freitas,2018).

Sobre o potencial formativo das Cartas, Freitas (2018; 2023) aponta

quatro elementos constituintes desse movimento: ação, reflexão, emoção e

registro. Estes segmentos são apresentados pela autora em forma de

tetragrama para melhor compreensão desse processo, tendo em vista sua

complexidade.

Figura 1 – Tetragrama da (Trans)formação permanente

Fonte: Freitas, 2023, p. 122.

O tetragrama explica a ação correspondente à escrita de uma Carta

Pedagógica, considerando as relações que compõem o processo. Freitas

(2021) esclarece que a complexidade reside no movimento ação-reflexão-ação.

Já o registro se constitui base essencial, devendo ser estimulado para que o

processo ação-reflexão-ação aconteça. No que tange à emoção, ela é um

elemento que se apresenta de forma particular, estando sempre presente no

registro de maneira consciente ou não.

Trata-se de um movimento em que não é possível estabelecer uma

relação linear entre os elementos ação, registro, emoção e reflexão. Dessa

forma, o Tetragrama de (Trans)Formação Permanente se coloca como

instrumento desafiador de produções autorais, nas quais é estabelecido um

contínuo movimento de investigação das experiências vividas, viabilizando

aprendizados, ensinamentos e construção de conhecimentos a partir da própria

história (Freitas, 2023).
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Dessa maneira, ocorre o movimento crítico- reflexivo em que “ há um

potencial (trans)formador da escrita exercida por meio da elaboração de Cartas

Pedagógicas” (Freitas, 2018, p.04). Ressaltamos, portanto, que os diálogos

através das Cartas estimulam o prazer pela escrita, incentivando a assumir

uma postura político-reflexiva por parte dos dialogantes, considerando suas

respectivas realidades.

Nesse sentido, esse processo possibilita:

[...] o diálogo consigo mesmo/a; estabelecendo relações entre o
texto e o contexto; realizando a reflexão crítica sobre a própria
prática e sua teorização; elaborando questionamentos e
apresentando proposições para seguir a reflexão-ação (Freitas,
2023, p.71).

Assim, através da escrita, é possível que o escritor de CP estabeleça

reflexão crítica sobre suas trajetórias e experiências à medida que essas

informações são registradas. Esse movimento ocorre formando elos entre

teoria e prática, evidenciando limites e possibilidades sem desconsiderar a

realidade dos sujeitos envolvidos no diálogo.

Contudo, podemos afirmar que a ação auto formativa está intrínseca

ao potencial teórico-metodológico das Cartas Pedagógicas, estabelecendo

diálogo e reflexões críticas, ao passo que consolida experiências e constrói

ciência e saberes para a necessária superação das predominantes práticas

bancárias de ensino (Freitas,2023).

3.2 Etapas da pesquisa

Em um horizonte teórico-metodológico que converge com as premissas

da Educação Libertadora defendida por Freire (1996), esta pesquisa foi

conduzida a partir de pesquisas bibliográficas referente às categorias que

balizam o estudo: Educação Rural, Educação do Campo, alfabetização e

formação docente. Autores de referência nos temas aqui abordados, como:

Caldart (1012), Soares (2020), Freire (2023) entre outros não menos

importantes, nos deram aporte teórico para o desenvolvimento desta

dissertação.
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Em uma segunda etapa, buscamos produzir informações que

permitissem a elucidação das respostas frente ao nosso problema de pesquisa,

bem como alcançarmos os objetivos propostos. Para isso, oito professoras

alfabetizadoras que lecionam na Escola de Tempo Integral Aprígio Tomaz de

Matos, localizada na área rural do Município de Palmas-TO, foram convidados

a estabelecerem diálogos, através de Cartas Pedagógicas, sobre suas

experiências no contexto do campo .

Contudo, antes de detalharmos nossas andarilhagens nesta pesquisa,

queremos ressaltar que não ignoramos os riscos que o estudo pode apresentar

aos participantes. Dessa maneira, na intenção de preservar os participantes,

procedemos em conformidade com as exigências do Comitê de Ética em

Pesquisa (CEP), ao qual o projeto deste estudo foi submetido e aprovado.

Portanto, observamos a Resolução 510/16, no seu Capítulo IV, Art. 18, onde

são apontados os possíveis malefícios dos procedimentos metodológicos de

pesquisas qualitativas em Ciências Humanas e Sociais, procurando adotar

medidas de precaução e prevenção dos riscos elencados pela Resolução

466/12, inciso II-22.

No que concerne às Cartas Pedagógicas, por se tratar de uma

metodologia com peculiaridades profundamente humanas, capazes de

despertar sentimentos como constrangimento, medo ou receio de revelar

determinadas informações, os participantes foram orientados a expor em suas

CPs somente as informações que desejassem. Isso como forma de evitar ou

amenizar desconfortos. Ademais, esclarecemos a eles que a qualquer

momento poderiam interromper a elaboração das Cartas Pedagógicas e

somente concluí-las se estivessem à vontade para isso, sem que isso acarrete

em penalidade ou exposição.

Nesse sentido, assumimos nossa responsabilidade ética de garantir a

privacidade dos participantes e zelar pela confidencialidade das informações

que tivemos acesso, bem como garantir que os participantes tenham seus

direitos respeitados através do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido -

TCLE, onde foi explicitado de forma clara, objetiva e fácil entendimento todas

as informações sobre o estudo proposto.
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Com todas as exigências de cunho ético da pesquisa, seguimos para a

organização da escrita e trocas das Cartas Pedagógicas. Assim, seis os

participantes foram organizados em três duplas para a partilha de

correspondências. A troca de Cartas, em todas as etapas do processo, foi feita

pela pesquisadora, assim como o direcionamento dos temas abordados em

cada fase de registros através da escrita de Cartas Pedagógicas convite,

conforme quadro abaixo:
Quadro 1: Orientações para a escrita das Cartas Pedagógicas na pesquisa:

1ª Carta
Pedagógica

- Apresentação utilizando um codinome escolhido previamente, com a
finalidade de manter anonimato;

- Breve registro de trajetória de vida, enfatizando os caminhos que
levaram à docência no Campo;

-Registro dos vínculos dos participantes com o contexto do Campo;

2ª Carta
Pedagógica

- Responder possíveis questionamentos e comentários de seu
correspondente;

- Registrar suas experiências formativas na área docente até o
momento atual, considerando suas experiências na prática de
alfabetização no Campo: realizações, desafios e limitações.

3ª Carta
Pedagógica

- Responder possíveis questionamentos e comentários, comentando o
que chamou atenção nas experiências de seu correspondente;

- Escrever sobre experiências de formação continuada, especificando
suas considerações a respeito desse processo na Rede Municipal de
Ensino de Palmas -TO, refletindo sobre suas contribuições para o
estímulo de práticas de alfabetização pautadas nas premissas da
Educação do Campo.

4ª Carta
Pedagógica

- Responder possíveis questionamentos e comentários de seu
correspondente;
- Relato sobre a experiência de diálogo através das Cartas Pedagógicas
e despedida ao correspondente.

Autoria da pesquisa

Sobre as "Cartas Pedagógicas convite”: são CPs redigidas pela

pesquisadora, endereçadas aos participantes da pesquisa no início de cada

etapa de compartilhamento. Como mostra o quadro acima, as orientações
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propõem elementos a serem abordados na escrita das Cartas Pedagógicas

elaboradas e compartilhadas entre as duplas de participantes.

Todavia, ressaltamos que não tivemos a pretensão de engessar suas

elaborações, uma vez que trata-se de uma modalidade de escrita com

peculiaridades humanas, tendo como característica leveza e abertura à

criatividade. Nesse viés, os participantes da pesquisa foram instruídos acerca

dessa liberdade de registro, possibilitando que outras informações, como

perguntas e comentários, pudessem ser registradas em seus diálogos (Paulo;

Dickmann, 2020; Paulo,2022).

Destacamos ainda, que a escolha dos participantes foi pautada no

pressuposto teórico de que a alfabetização/letramento precede a

escolarização. Logo, está presente na Educação Infantil, devendo ser

considerada e estimulada (Soares, 2021). Com efeito, salientamos também

que, embora a BNCC normatize a finalização da alfabetização no 2° ano do

ensino fundamental, Luiz; Fronza; Ildebrand (2020) e Soares (2020), destacam

que os baixos índices apontam fracasso desta meta. Essa realidade impõe aos

professores/as das séries subsequentes o desenvolvimento de estratégias

docentes de alfabetização.

Nesse contexto, compreendemos que os professores/as da educação

infantil, bem como os professores/as que atuam na primeira fase do Ensino

Fundamental, são profissionais de ensino que desenvolvem práticas de

alfabetização. Logo, para os efeitos desta pesquisa, esses são considerados

professores/as alfabetizadores/as.

Com essa compreensão, convidamos para a partilha de experiências a

partir de Cartas, oito professoras que atuam como docentes na Educação

Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) da Escola

Municipal de Tempo Integral Aprígio Thomaz de Matos, localizada na área rural

da Rede Municipal de Ensino de Palmas. Por se tratar de uma escola

relativamente pequena, onde é ofertado à comunidade apenas uma turma

referente a cada série, usamos como critério de escolha dos participantes,

estar atuando como professor nas turmas supracitadas e aceitar assinar o

documento TCLE.
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3.3 Fases da partilha de correspondências

No dia 04 de março do ano em curso, procuramos a equipe gestora da

Escola de Tempo Integral Aprígio Tomaz de Matos, para viabilizar o encontro

entre nós e os discentes. Neste momento apresentamos a autorização de

pesquisa expedida pela Secretaria Municipal de Educação de Palmas - SEMED

e do Parecer do Conselho de Ética e Pesquisa - CEP.

Nesta ocasião, tivemos a oportunidade de explicar a proposta do

estudo e formalizar o convite aos possíveis participantes. O desafio foi proposto

às professoras, um a um, respeitando a disponibilidade de cada profissional

dentro do horário letivo. Dessa forma, esclarecemos a finalidade da pesquisa,

seus objetivos e contribuições, além dos detalhes sobre a metodologia

proposta.

A princípio, algumas professoras ficaram, aparentemente,

incomodadas com a presença da pesquisadora na instituição. Pudemos

perceber a resistência em aceitar participar da conversa. No entanto, à medida

que fomos explicando a relevância da pesquisa, sanando as dúvidas e

conversando sobre o prazer existente na elaboração das Cartas Pedagógicas,

pudemos perceber, pelas suas expressões, que ficaram mais confortáveis e

interessados no diálogo.

Tivemos conversas agradáveis que oscilaram entre momentos sérios e

reflexivos a instantes descontraídos. Assim, dos oito profissionais convidados a

participar do estudo, apenas dois se recusaram alegando problemas pessoais

e sobrecarga no trabalho. Assim, o estudo foi iniciado com a participação de

seis professoras alfabetizadoras.

1ª Carta Pedagógica Convite:

Ao finalizar o diálogo com os docentes, que culminou no convite para a

participação desta pesquisa, já entregamos a 1º Carta Pedagógica convite

contendo orientações para elaboração das primeiras correspondências. Nesta

etapa, os participantes foram orientados a escolher um codinome, com o qual

deveriam se apresentar nas correspondências.
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Os codinomes cumprem a finalidade de manter o anonimato dos

participantes. Assim, apresentamos os codinomes dos seis professoras da E. T.

I. Aprígio Tomaz de Matos que participaram do movimento de elaboração e

troca de registros de experiências: Flor de Lis; M C R; Ipê Amarelo; Lili;

Felicidade e Paty.

1º Carta Pedagógica convite:

Foi iniciada com a apresentação e breve relato da trajetória de vida da

pesquisadora, enfatizando seus vínculos com o campo. Em seguida as

professoras foram provocadas a se apresentar com seus respectivos

codinomes, registrando suas trajetórias de vida. Nesta etapa foi sugerido que

os participantes relatassem os caminhos que percorreram até a docência no

campo, apontando seus vínculos com o contexto do campo.

2ª Carta Pedagógica convite:

Após lermos as Cartas elaboradas a partir das orientações feitas na 1ª

Carta Pedagógica convite, organizamos os participantes em duplas para a

troca de registros. A divisão foi feita considerando as diferentes trajetórias

percorridas, ficando organizada da seguinte forma: M C R e Ipê Amarelo;

Felicidade e Flor de Lis; Lili e Paty.

A troca de documentos foi realizada juntamente com a entrega da 2ª

Carta Pedagógica convite. Nela os participantes foram instigados a fazer a

leitura da Carta escrita pelo seu correspondente e respondê-lo em seu 2º

registro com liberdade para responder possíveis questionamentos, fazer

perguntas ou comentários que julgar conveniente. Nesse segundo convite ao

diálogo, destacamos o potencial auto formativo dos registros de experiências

orientados pelo legado freiriano, destacando o Tetragrama de (Trans)formação

Permanente apresentado em Freitas (2023) para explicar o complexo

movimento de aprendizagem a partir da própria história. A 2ª Carta Pedagógica

Convite também sugeriu aos participantes o registro de suas experiências

formativas na área docente, considerando suas experiências na prática de

alfabetização no Campo: realizações, desafios e limitações.

3ª Carta Pedagógica convite:
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Segundo um padrão para a troca de registros, a troca de

correspondências foi promovida junto com a entrega da 3ª Carta Pedagógica

convite. Nela, as professoras participantes foram orientadas a responder o

último registro recebido, comentando o que lhes chamou a atenção sobre as

experiências de seu correspondente. Além disso, a CP convite evidenciou a

potência das Cartas Pedagógicas que se constituem instrumento de luta,

dando voz às minorias promoverem anúncios de denúncias das mazelas

sociais (Camini, 2022). Nesse caminho, a CP convite também sugeriu que os

participantes registrassem suas considerações a respeito das experiências de

formação continuada na Rede Municipal de Ensino de Palmas -TO, refletindo

sobre suas contribuições para o estímulo de práticas de alfabetização pautadas

nas premissas da Educação do Campo.

4ª Carta Pedagógica convite:

Mais uma vez a troca das CPs foi simultânea à entrega da última CP

convite. Com liberdade para o diálogo com seus interlocutores, os participantes

foram convidados a registrar suas experiências de interlocução através das

Cartas Pedagógicas nesta pesquisa, despedindo-se do seu correspondente

seu correspondente. Essa foi a última fase do diálogo, portanto, não houve

mais troca de correspondência.

Ressaltamos que as Cartas Pedagógicas convites foram entregues às

professoras participantes, pessoalmente pela pesquisadora na instituição de

ensino. Seguindo este mesmo padrão, salientamos que a troca de Cartas

também foi mediada pela pesquisadora, portanto, os participantes não tiveram

contato com seus correspondentes. Ao final do movimento desse, foram

elaboradas um total de 28 Cartas Pedagógicas, encharcadas de emoções e

saberes, que se encontram nos anexos desta dissertação. Todo o processo

metodológico ocorreu conforme o planejado. Os prazos entre cada etapa de

escrita foi estabelecido democraticamente, levando em consideração as

necessidades de todos os envolvidos. Assim, o procedimento metodológico de

troca de correspondências, decorreu sem intercorrências.

Destacamos ainda que, embora a pesquisa considere os registros das

Cartas Pedagógicas em uma dimensão metodológica, estamos seguros de sua
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contribuição para além da produção de informações, posto que, segundo

Freitas (2018, p. 04) “há um potencial (trans)formador na escrita exercida por

meio da elaboração de Cartas Pedagógicas”. Desse modo, a autora evidencia

que os diálogos através das Cartas aguçam o prazer pela escrita, instigando a

postura político-reflexiva e estimulando a criticidade dos envolvidos dentro de

suas respectivas realidades.

Sob essa ótica, acreditamos que o registro e sistematização das

experiências de práticas de alfabetização, vinculadas às experiências de

formação continuada dos participantes desta pesquisa, contribui para a

compreensão crítica de suas práticas docentes. Para mais, esse processo

pode favorecer as potencialidades de fortalecimento coletivo a partir das

partilhas de trajetórias, ideias e posicionamentos, produzindo conhecimentos

basilares para o desenvolvimento de práticas educativas emancipadoras junto

à comunidade escolar (Paulo, 2022).

3.4 Sobre a análise das informações

Após a conclusão do movimento de diálogos a partir das Cartas

Pedagógicas, iniciamos as análises das informações produzidas, observando

seus sentidos amplos, bem como considerando a intencionalidade da partilha

de experiências e saberes. Nesse viés, enfatizamos que o diálogo através de

uma Carta Pedagógica não pode se tratar unicamente de uma atividade

técnica, pois ela compreende posicionar-se politicamente (Freitas, 2021).

Dessa forma, os relatos foram a base desse estudo que, a partir das

experiências das professoras alfabetizadoras, propõe compreender como se

dá o processo de formação continuada oferecida aos professores/as

alfabetizadores/as que atuam no contexto do campo em Palmas-TO, além de

observar os desafios e possibilidades para a formação desses profissionais.

Nosso aporte teórico para a Sistematização de Experiências foi um dos

mais notórios pesquisadores dessa metodologia de análise de informações: o

sociólogo Oscar Jara Holliday. Segundo o autor, foi nos início dos anos 70, no

Brasil, durante o Seminário Latino-americano de Serviço Social, que houve a

primeira afirmação do método de Sistematização de Experiências. Cabe citar
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que o teórico organizou um movimento coletivo, envolvendo o Brasil e outros

países latinos, para a construção desta metodologia, que inicialmente voltou-se

para as pesquisas da Educação Popular, e, em seguida, para os estudos

sociológicos de investigação participativa ( Holliday, 2012).

Considerando as proposições desta pesquisa, a análise das

informações foi inspirado neste método latino-americano, criado por estudiosos

imersos no universo da Educação Popular, que consiste na:

[...] interpretação crítica de uma ou várias experiências que, a
partir de seu ordenamento e reconstrução, descobre ou
explicita a lógica do processo vivido, os fatores que intervieram
no dito processo, como se relacionaram entre si e porque o
fizeram desse modo. (Holliday, 2006, p. 24).

Diante desta concepção, afirmamos que o método de Sistematização

de Experiências complementa as pesquisas de ação participativa, viabilizando

o ordenamento e reconstrução das experiências a partir de análises críticas. No

entanto, ressaltamos que não se trata de uma simples organização de

informações. Isso porque enquanto método de análise que valoriza e visibiliza

saberes populares, institui um complexo processo de reflexão crítica de

vivências concretas que tem por finalidade construir conhecimento (Holliday,

2006; 2012).

Dessa maneira, o autor explica que a Sistematização de Experiências

se dá em cinco tempos que são organizados da seguinte forma: 1º- Ponto de

partida, que corresponde à ação a ser analisada. Essa ação deve ter partido de

experiências que, para serem sistematizadas precisam ser registradas; 2º-

Perguntas iniciais sobre a ação, que devem definir o objetivo e um eixo de

sistematização, além de delimitar o objeto que deve ser sistematizado; 3º-

Recuperação do processo vivido, que corresponde a reconstrução das

experiências através da organização e classificação das informações

registradas; 4º- Reflexão de fundo, que equivale à análise do processo e sua

interpretação; 5º- Ponto de chegada, que se refere à formulação da conclusão

expondo os saberes construídos. Assim, esse processo viabiliza a construção

de conhecimentos a partir das experiências pesquisadas (Holliday, 2006).
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Por ser um método de análise de experiências estudadas em uma

pesquisa participativa, Holliday (2006) nos atenta para a necessária imersão do

pesquisador no universo investigado para uma melhor compreensão dos

elementos que envolvem o estudo. Assim, o autor explica que:

Ao tentar apropriar-nos das aprendizagens de outras práticas,
vamos relacioná-las necessariamente com a nossa, pondo em
confronto crítico os aspectos comuns e os diferentes.
Realiza-se, desse modo, uma “terceira objetivação” de nossa
própria experiência, graças às contribuições que nos suscitam
as experiências alheias ( p. 34).

O excerto acima nos revela importantes similitudes entre esta

proposição de análise de experiências e o processo de diálogo a partir das

Cartas Pedagógicas, tal qual proposto nesta pesquisa. Isso porque ambos

constituem espaços dialógicos em que diferentes vivências se confrontam em

provocação à reflexão crítica sobre a realidade dos envolvidos, se configurando

caminhos coerentes de construção de conhecimentos emancipadores

(Freitas,2023).

Salientamos, portanto, a rica contribuição da Sistematização de

Experiências para a produção de conhecimento a partir do resgate e

valorização das experiências vividas. Contudo, compreendemos que na

realidade das nossas proposições, nossa pesquisa não se encaixa em sua

proposta de cinco tempos, uma vez que o material de análise não se refere,

apenas, à recuperação de experiências vividas, fixas a serem sistematizadas.

Para a produção de informações nesta pesquisa, foi proposto um movimento

de diálogo entre pesquisador e participantes, no qual os participantes foram

provocados a estabelecerem diálogos entre si, a partir de Cartas Pedagógicas,

sobre suas experiências e práticas.

Neste cenário, compreendemos que não cabe analisar unicamente os

relatos de experiência dos participantes, mas todo o movimento de diálogo a

partir de Cartas Pedagógicas, orientado pelas Cartas Pedagógicas convite que

contém experiências e provocações da pesquisadora, revelando sua

intencionalidade pedagógica pré-estabelecida, bem como os desdobramentos

deste movimento.

Assim, nos voltamos para Holliday (2006):
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[...] trata ‑se de uma proposta em cinco tempos, que sugere um
procedimento com uma ordem justificada, mas que não
necessariamente deve seguir ‑se tal e qual, pois dependerá de
muitos fatores que incidem na multiplicidade de experiências
existentes. esse instrumento deve ser usado como sugestão e
inspiração, mesmo que por razões didáticas se apresente um
pouco rígido (p.74).

Compreendemos que o enxerto acima abre a possibilidade de valer-se

da Metodologia de Sistematização de Experiências de Oscar Jara Holliday

como inspiração para pensar um método de análise de informações que

abarque a complexidade das Cartas Pedagógicas no contexto das pesquisas

científicas. Isso se faz necessário porque os registros de experiências feitos a

partir de uma Carta Pedagógica carregam mais que informações de momentos

vividos, nelas também estão contidas o ato político de refletir sobre a própria

prática, gerando a possibilidade de aprender com a própria história ao passo

que produz conhecimento (Freitas, 2023).

Dessa forma, a metodologia de produção de informações, tal qual está

proposto nesta pesquisa, configura um potente e complexo processo de

produção de conhecimento com potencial autoformativo que alcança não só os

participantes, mas também a pesquisadora. Trata-se de um processo de

produção científica em que todos os envolvidos permanecem imersos no

movimento de ação-reflexão-ação que permeia todas as fases deste estudo.

Nesse sentido, para melhor compreensão da marcha autoformativa no

desenvolvimento de pesquisas com Cartas Pedagógicas, recorremos ao

Tetragrama de (Trans) formação Permanente em Freitas (2023, p.122),

apresentado na página 51. Nele os elementos de ação e reflexão são

complementados pelos elementos registro e emoção, evidenciando a

complexidade do percurso autoformativo, transformador e emancipatório das

Cartas Pedagógicas.

Tendo em mente o movimento dos elementos no processo

autoformativo das Cartas, entendemos que toda essa complexa dimensão de

pesquisa com Cartas Pedagógicas não pode ser resumida à organização e

classificação das informações registradas.Isso porque é imprescindível

considerarmos o caráter humano e humanizador que se entrecruzam de
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maneira complexa neste método de estudo. Com isso, a Sistematização de

Experiências de Oscar Jara Holliday não foi seguido em seus cinco passos, no

entanto, conforme sugerido em Holiday (2006), foi o instrumento inspiração

para a sistematização das informações e análise crítico-interpretativa desta

pesquisa.

Dessa forma, ela foi feita de maneira autoral, tendo como pontos de

inferências as práticas dos participantes em aproximações com as vivências

pesquisadora, ambas confrontadas criticamente aos aspectos comuns e

distintos do referencial teórico apresentado nesta dissertação. É nesta

perspectiva, que as experiências relatadas nas cartas pedagógicas

colaboraram para reflexões e construção de saberes importantes sobre o

processo de formação continuada de docentes alfabetizadores de Palmas-TO

que atuam no Campo. Com a sistematização e análise das informações, foi

possível primar pela valorização dos saberes adquiridos através da

experiência, produzindo ciência a partir da prática.

4. DIÁLOGOS DOCENTES: O QUE DIZEM AS CARTAS?

As Cartas pedagógicas trazem conhecimentos para além das palavras

registradas pelos seus escreventes. Há nelas o potencial de nos levar a uma

postura crítico-reflexiva, não só ao registrar nossas experiências, mas também

ao nos conectar às experiências de outros/as. Isso porque, para Holliday (2006,

p. 34) “ao nos apropriar das aprendizagens de outras práticas, vamos

relacioná-las necessariamente com a nossa, pondo em confronto crítico os

aspectos comuns e os diferentes.”

Para além disso, elas são registros que apreendem na escrita os

sentimentos de quem os escreve. Assim, são capazes de despertar nossas

emoções relembrando nossas vivências ao registrá-las, e também ao acessar

histórias de vida de outras pessoas, nos conectando à situações que nos

identificamos de alguma maneira. Tudo isso fica evidente quando imergimos

em uma pesquisa como esta, que tem como metodologia as Cartas

Pedagógicas (Paulo; Dickmann, 2020; Camini, 2023; Freitas,2023).
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Dentro desse cenário teórico-metodológico, foram elaborados 28

documentos pedagógicos ao longo do processo de construção desta

dissertação: 4 Cartas Pedagógicas Convite, elaboradas pela pesquisadora, e

24 Cartas Pedagógicas escritas pelas participantes da pesquisa. Esses

registros carregados de emoção e, sobretudo, repletas de intencionalidade

pedagógica, provocaram reflexões críticas sobre as questões que envolvem a

realidade de professoras alfabetizadoras no contexto do campo.

As professoras que aqui nos dirigimos como Felicidade; Flor de Lis; Ipê

Amarelo; Lili; M C R e Paty, registraram fragmentos, que julgaram relevantes,

dos seus percursos de vida até à docência na escola no campo, assim como

suas experiências formativas na área docente e formação continuada, além de

relatarem sobre a experiência de interlocução a partir das Cartas Pedagógicas

nesta pesquisa, conforme foi sugerido nas quatro Cartas Pedagógicas convite

destinadas aos participantes.

Acreditamos que seus processos formativos serão melhor

compreendidos se considerarmos suas experiências vividas. Isso porque,

segundo Caldart (2023), as instruções cognitivas, que são vistas como

atividade exclusiva das instituições de ensino, não se dão desassociadas das

demais relações sociais. Assim, Entendemos que o processo de formação

profissional não se dá separada da formação humana, ultrapassando as

experiências vividas nas instituições formais de ensino (escolas e

universidade), incorporando também vivências nos mais distintos espaços de

convivência social, trazemos aqui essas trajetórias dos seis professoras

alfabetizadoras da E. T. I. Aprígio Tomaz de Matos (Freire, 1987).

Portanto, refletimos aqui sobre as experiências, pessoais e

profissionais, relatadas a partir de Cartas, em diálogos estabelecidos entre as

duplas de professoras que atuam na E. T. I. Aprígio Tomaz de Matos:

Felicidade e Flor de Lis; Ipê Amarelo e M C R; Lili e Paty. Cabe ressaltar que

as grafias utilizadas pelas professoras participantes da pesquisa foram

mantidas nas citações que correspondem aos seus relatos em Cartas

Pedagógicas. Buscamos manter a linguagem fidedigna, na intenção de evitar

equívocos em sua interpretação. Apresentamos, portanto, as percepções
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docentes registradas durante o processo de produção de informações a partir

dos registros pedagógicos deste estudo.

4.1 Caminhos trilhados até a docência no campo

4.1.1 Trajetórias da Felicidade.

Felicidade é uma mulher nordestina, natural de uma cidade localizada

no interior do estado do Maranhão. O primeiro registro pedagógico da

Felicidade nos conduz a um emocionante retorno à sua infância feliz na

companhia de seus familiares e pessoas queridas que viviam próximo à casa

de seus avós maternos. Ela explica que, embora morasse com os pais no

centro da cidade, próximo à escola onde ela e os irmãos estudavam, nos fins

de semana ia para a casa dos avós, em um bairro afastado, onde se reunia

com os irmãos e um primo para brincadeiras que Felicidade chama de

“aventuras”.

No entanto, a Carta nos conta que ainda no início da adolescência

essa realidade mudou, pois seus pais a enviou, juntamente com seus irmãos,

para a capital do estado, São Luís, onde dariam seguimento em seus estudos.

Felicidade relata a dor dessa ruptura com suas raízes:

Foram dias difíceis para nossos avós, para nossos pais e
também para nós filhos, que gostávamos da nossa rotina, da
convivência familiar e dos vizinhos. Tudo se formando e se
transformando em uma outra vivência e convivência totalmente
diferente. Éramos interioranos, vivíamos uma vida livre com os
vizinhos, com os avós e de repente estávamos alí, dentro de
um carro sem saber como íamos nos adaptar longe dos nossos
afetuosos parentes (Felicidade, 2024a).

Sobre a nova vida na cidade grande, ela nos conta:

Chegamos em São Luís, pré-adolescentes e adolescentes, não
tínhamos chances de ir brincar com a vizinhança. Todos os
irmãos, estudávamos no mesmo horário, de modo a estarmos
sempre juntos e meu irmão mais velho ficava com a
responsabilidade de levar e trazer todos. Ou seja, acabou
aquela liberdade de sairmos sozinhos para a casa dos avós,
aprontar horrores e sermos felizes com a liberdade de criança
(Felicidade, 2024a).

Essa situação de desligamento do lugar de origem em busca de

melhores condições de ensino, vivida por Felicidade e seus irmãos, não é
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incomum. Isso porque, historicamente, no Brasil as instituições de ensino foram

instaladas nos maiores centros urbanos, onde eram direcionadas as principais

políticas públicas destinadas à educação. Assim, as escolas em comunidades

tipicamente rurais, eram precárias ou inexistentes (Gelocha; Antunes, 2021).

Os relatos de Felicidade nos mostram uma trajetória marcada por

despedidas e rupturas. Ela relata: “Lembro muito bem do meu avô chorando e

dizendo que não iria nos ver mais. E assim aconteceu…”(Felicidade,2024a).

São palavras que emocionam quem as lê.

Após a conclusão do ensino médio, Felicidade nos relata seu

deslocamento de São Luís- MA para Porto Nacional- TO, o qual ela se refere

como “ outra brusca mas feliz mudança”. Após ser aprovada no vestibular,

Felicidade se mudou para o Tocantins para cursar licenciatura em História.

Atualmente, Felicidade atua como professora na E. T. I. Aprígio Tomaz de

Matos, em uma turma que corresponde à Educação Infantil. Em sua Carta, ela

nos conta que ao ser aprovada no concurso da Educação de Palmas-TO, a

única certeza que tinha era o desejo de trabalhar em uma Escola do Campo

por se identificar com a realidade campesina.

4.1.2 Trajetórias da Flor de Lis.

Flor de Lis inicia seu relato se apresentando como mulher, mãe e

professora, natural da cidade de Miracema do Tocantins. Sobre seu codinome,

ela nos surpreende explicando a boniteza de sua escolha:

Quero aqui me apresentar com o codinome Flor de Lis, pois ele
tem um significado muito importante para mim que é honra,
lealdade, assim como pureza de corpo e de alma
características estas que valorizo e prezo muito (Flor de Lis,
2024a).

De família trabalhadora, essa mulher que tem apreço por qualidades

tão especiais, nos conta que seu processo de ensino, despedidas e conquistas

alcançadas ao longo de sua trajetória até a docência no campo.

Flor de Lis estudou até o fim do ensino médio, exclusivamente em

escolas públicas. Seus relatos nos dizem que se casou muito jovem e como

fruto dessa união, teve dois filhos que demandaram cuidados, a obrigaram a
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deixar os estudos por quatro anos. Contudo, sentindo a necessidade de

trabalhar, voltou aos estudos e concluiu o ensino médio ainda em sua cidade

natal.

A professora nos conta que após a conclusão do ensino médio, teve

sua intenção de cursar um curso superior frustrada, uma vez que o Campus da

Universidade Federal do Tocantins- UFT em Miracema-TO, na época só

oferecia os cursos de Serviço Social e Pedagogia. E ela não se identificava

com nenhum dos dois cursos. Sobre o curso de pedagogia, Flor de Lis revela

seus sentimentos e impressões anteriores sobre a profissão docente:

[...] acredite eu não queria nem pensar em fazer pedagogia,
minha cunhada na época, que já estava cursando pedagogia,
insistiu muito mas, eu não queria de forma alguma. “Cuidar de
criança deus me livre”. Eram essas as minhas palavras (Flor de
Lis,2024a).

Essa declaração de Flor de Lis nos remete à reflexão sobre a

atratividade da carreira docente, que embora não seja nosso foco de pesquisa,

importa citar. Afinal, quem é professor sabe que não é incomum ouvirmos

comentários pejorativos sobre nossa profissão. Essa visão depreciada da

profissão docente é fruto de uma preocupante realidade de desprestígio

perante a sociedade, criando uma resistência na escolha desta profissão entre

os jovens e a sensação de desvalor em comparação a outras profissões que

exigem nível acadêmico semelhante (Jesus,2004).

Nesse cenário, Flor de Lis, mudou-se para Palmas-TO e tentou estudar

o curso técnico em enfermagem, percebendo que não tinha vocação para esta

profissão, desistiu. Ela nos conta em seus registros que se divorciou e

casou-se novamente, momento em que o casal enfrentou dificuldades

financeiras, fazendo com que eles se mudassem para uma propriedade rural

em que seu esposo seria “caseiro”.

Ela nos relata que foi neste momento que a docência entrou em sua

vida. A propriedade onde sua família passou a residir era ao lado da E.T. I

Aprígio Tomaz de Matos e a patroa de seu esposo usou de suas influências

para conseguir um trabalho para Flor de Lis na instituição.
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[...] entrei como auxiliar de serviços gerais, depois fui para a
cozinha. Como já estava trabalhando na escola e conhecendo
a rotina, decidi fazer o curso de magistério e um ano depois de
iniciar o curso entrei para a faculdade de pedagogia isto em
2019, já estava há três anos trabalhando na escola, e em 2022
consegui o cargo de MDI (Monitor de Desenvolvimento Infantil)
em uma sala de pré escola I, onde aprendi muito e neste
mesmo ano consegui finalmente concluir meu curso, me tornei
pedagoga (Flor de Lis, 2024a).

Flor de Lis relata ainda os percalços para conseguir terminar o curso de

pedagogia:

Não foi fácil chegar até lá, pois optei por ingressar em uma
universidade particular e para custear o curso eu trabalhava na
escola durante toda semana e finais de semana em uma
lanchonete aqui da região (Flor de Lis, 2024a).

Após muita luta para se formar pedagoga, Flor de Lis assumiu a função

de professora regente de uma turma de pré-escola. Como nos conta a Carta,

sua aversão pela profissão docente não prevaleceu. Em seus registros

encontramos palavras de alguém que se refere a sua profissão com

comprometimento, amor e gratidão.

4.1.3 Trajetória de Ipê Amarelo.

Ipê Amarelo, assim como Flor de Lis, nasceu na pequena cidade de

Miracema do Norte- GO, hoje Miracema do Tocantins-TO. Filha de uma mulher,

analfabeta, batalhadora que criou seus cinco filhos trabalhando como “lavadora

de roupas”, ela descreve sua infância como difícil, prazerosa e motivadora.

[...] foi assim que cresci, enquanto minha mãe trabalhava, eu
tomava banho nas águas do córrego Saltinho e do Rio
Providência. Uma infância difícil, mas também prazerosa e
motivadora porque através do sofrimento de minha mãe foi que
despertou em mim o desejo de estudar e batalhar para um
futuro melhor tanto para mim quanto para minha família. Pois
sempre acreditei na educação e vi a oportunidade de
crescimento e desenvolvimento pessoal (Ipê Amarelo, 2024a).

Os relatos da infância de Ipê Amarelo nos tocam e nos levam à

conexão imediata com os preceitos da educação libertadora freiriana. A citação

acima nos mostra o desejo de superar a difícil situação social da família através

da Educação, nos remetendo à prática de analisar criticamente o mundo em

que estamos inseridos. A compreensão de que estamos inseridos em uma
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sociedade marcada por injustiças sociais e a percepção do lugar que ocupa

nesta sociedade é condição necessária para que o sujeito oprimido tenha

meios para lutar por melhores condições de vida (Freire, 1987).

Motivada pela crença no poder transformador da educação, Ipê

Amarelo seguiu seus estudos e ao ingressar no ensino médio, fez o curso

Técnico em Contabilidade. Ela nos conta que embora tenha sido um curso que

contribuiu para sua formação, não era o que queria e o campo de trabalho na

área era restrito. Diante dessa realidade, iniciou o curso Técnico em Magistério,

que logo tornou possível sua aprovação em um concurso como professora no

Município de Miracema, tendo assim sua primeira experiência como docente

em uma escola no campo, localizada a 60km da cidade.

Sobre essa experiência, ela nos revela:

Trabalhei na referida escola durante um período de seis meses
sendo este o meu primeiro contato com a escola do campo e
devido o falecimento do meu companheiro e pelo fato de ter
duas crianças na época de dois e três anos de idade foi
convidada a trabalhar em uma creche na cidade. Foi
exatamente o pai dos meus filhos o meu incentivador a dar
continuidade aos estudo e foi então que ingressei no curso de
pedagogia pela Universidade Federal do Tocantins (Ipê
Amarelo, 2024a).

Segundo Ipê Amarelo, a euforia foi tamanha ao ver seu nome na lista

de aprovados no vestibular, que ficou na dúvida se realmente havia sido

aprovada, tendo que retornar ao local onde estava a lista para se certificar. Em

sua Carta, ela relata que foi aprovada em outro concurso público, no entanto,

por irregularidades no processo seletivo, ele foi anulado. Assim, ao surgir a

oportunidade de fazer o concurso público da educação do Município de Palmas

em 2014, não teve dúvidas, fez e foi aprovada.

A princípio Ipê Amarelo foi lotada em um Centro Municipal de

Educação Infantil (CMEI) e posteriormente surgiu a oportunidade de voltar a

trabalhar em uma escola localizada na área rural, na E.T.I. Aprígio Tomaz de

Matos. Escola da qual se refere orgulhosa:

“Foi amor a primeira vista pois é uma escola de pessoas
acolhedora e um público (alunos) extraordinário onde foi
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possível conhecer um pouco do modo de vida e dos potenciais
das crianças que vivem no campo (Ipê Amarelo, 2024a)

Dessa forma, a professora enfatiza em seu registro: “ Sempre estudei e

trabalhei ao mesmo tempo, foi uma batalha árdua, mas, que hoje colho os bons

frutos do estudo” (Ipê Amarelo, 2024a).

4.1.4 Trajetória da Lili.

Natural da cidade de Formoso do Araguaia - TO, enquanto ainda era

Goiás, Lili, em sua breve Carta, nos relata que é a segunda de sete irmãos. Ela

nos conta ainda que quando criança, antes da fase escolar, sua família residia

no campo. No entanto, foi necessário que deixassem o lugar onde viviam para

que ela e seus irmãos pudessem frequentar a escola. Mudaram-se para São

Félix do Araguaia- MG.

Esse rompimento de Lili e sua família com seu lugar de origem faz

parte de um contínuo movimento de deslocamento da população das áreas

rurais para os ambientes urbanos. Isso porque, historicamente, os espaços

rurais foram marginalizados estabelecendo e perpetuando condições de

subalternidade (Gelocha; Antunes, 2021). No que concerne à educação do

povo campesino, Arroyo (2004) evidencia que a escola no contexto rural era

encarada como resíduo do sistema educacional brasileiro, negando a essa

população os direitos básicos à educação e impondo ao campo uma

configuração opressora, isenta de oportunidades de melhoria das condições

de vida.

Lili revela em sua Carta, que retornou para o Estado do Tocantins aos

dezesseis anos, onde concluiu o ensino médio. Sobre a graduação em

Pedagogia, ela revela:

Fiz o curso de pedagogia após um bom tempo de conclusão do
ensino médio, fui morar em uma cidade que não havia muita
opção de cursos. Pedagogia foi o que consegui fazer, eu
precisava estudar, não imaginava atuar na área (Lili, 2024a).

Após graduada em pedagogia, Lili teve sua primeira atuação como

professora em 2022, na escola E.T.I. Aprígio Tomaz de Matos onde atua como

professora até hoje. Ela afirma desconhecer a realidade das escolas urbanas e
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diz gostar muito do ambiente de trabalho e da parceria das colegas

professoras.

4.1.5 Trajetória de M C R.

O início desse relato contém a apresentação deste professor que

escolheu ser chamado nessa troca de correspondências anônimas pelo

codinome M C R. Sobre a pronúncia, ele explica: “eme ce erre ao

pronunciar”(M C R, 2024). Nascido no estado do Ceará mas tocantinense de

coração, como ele mesmo disse, M C R perdeu seu pai com sete anos de

idade e então foi viver com seu avô, mudando-se da cidade para o campo. Em

sua Carta ele diz:

Aos 8 anos lembro-me de ainda muito pequeno acompanhar
meu avô para o trabalho na lavoura. Dos 12 aos 15 anos já
tinha minha própria roça de feijão junto com meu irmão numa
terra arrendada. Eram dias complicados para uma criança
pré-adolescente, mas muito feliz (M C R, 2024a).

Em seus registros, M C R revela que no dia de seu aniversário de 15

anos, partiu do interior do Ceará para o estado do Tocantins em busca de uma

vida melhor. Chegando no novo estado, instalou-se em Miracema do Tocantins,

onde viveu praticamente toda sua vida. Aos 15 anos, ele havia cursado apenas

até a 4ª série, pois trabalhando na lavoura, estudar não era opção, no entanto,

sua mudança para a cidade não ajudou a voltar aos estudos, uma vez que não

conseguia conciliá-los com o trabalho e não tinha rede d e apoio. Ele relata que

aos vinte e dois anos, já casado, o desejo de voltar a estudar ainda o

acompanhava, porém os estudos ainda não pareciam compatíveis com o

trabalho, sobretudo pela dificuldade financeira e preocupação em prover o

sustento da família.

Contudo, nesse período as coisas começaram a mudar em um novo

emprego, conforme podemos ver no trecho da Carta abaixo:

[...] arrumei um serviço que me permitia a possibilidade de
trabalhar e estudar. Peguei gosto pela leitura e nesse período
lia jornal velhos, revistas velhas, tudo que tinha letras eu estava
lendo. Então, por estar muito tempo fora da sala de aula apelei
para as formações do ENCEJA e concluir o antigo primeiro
grau atual ensino fundamental. Anos depois apelei para o curso
da EJA e cheguei a concluir o segundo e o terceiro ano do
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ensino médio. Finalmente apelei mais uma vez para o ENCEJA
para concluir os meus estudos secundários. Gosto de brincar
que minha formação básica foi um Frankenstein, porque tem
um pedaço de cada modalidade de ensino, mas essa foi a
única forma possível de concluir o ensino médio, já que estava
muito atrasado nos estudos (M C R, 2024a).

Dessa maneira, M C R concluiu o ensino médio e se sentiu encorajado

a testar seus conhecimentos no vestibular da UFT Campus de Miracema. Ele

conta que se inscreveu para o curso de pedagogia porque teve que escolher

entre os dois cursos disponíveis na cidade, mas nunca pensou em ser

professor. Ocorre que M C R foi aprovado no vestibular e não perdeu a

oportunidade. Após cinco anos, realizou o sonho pessoal de ter um curso

superior.

Os registros da linda história de superação de M C R ainda nos

revelam que sua experiência de ensino no curso de formação de professores

foi a melhor de sua vida, pois passou a se identificar com o curso e aproveitou

ao máximo, diz ele. Ficando apenas um ano sem trabalhar em sua área de

formação, M C R passou em 2014 no concurso da Educação de Palmas e

desde então é docente na E.T.I. Aprígio Tomaz de Matos. Em diálogo com sua

correspondente Ipê Amarelo, ele diz:

Esse ano faz 10 anos que estou nesta mesma unidade
educacional e pelo menos por enquanto não pretendo conhecer
outros espaços. Como você pode perceber na minha trajetória
eu não conheço a realidade das escolas urbanas a não ser
pelo relato de colegas. E na escola do campo me identifiquei
um pouco com o público ao qual atendo e me vejo em muitos
dos meus alunos, nas dificuldades que eles têm, assim como
tive na minha infância (M C R, 2024a).

Compreendemos que as vivências de M C R potencializam sua

sensibilidade de percepção e compreensão das necessidades de seus alunos.

Importa destacar a importância do professor perceber as singularidades da

realidade campesina e organizar suas ações pedagógicas de maneira que

contemple as discussões mais relevantes da comunidade onde atua. Isso

porque o vínculo com a realidade é uma das premissas básicas para que o

docente tenha práticas voltadas para uma educação libertadora (Caldart,

2004).
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Os caminhos percorridos pelo professor M C R nos tocam e nos

conduzem a refletir sobre as injustiças sociais que insistem em prevalecer em

nossa sociedade. Melo e Oliveira (2021) destacam que o índice de

analfabetismo de pessoas que residem no campo é alarmante. E no Brasil, as

maiores percentagens de indivíduos analfabetos estão nas comunidades rurais.

Isso significa dizer que assim como M C R, muitas outras crianças e

adolescentes campesinos tiveram direitos básicos, sobretudo à educação,

negados. Vítimas de uma lógica social marcada pelas malvadezas do capital

(Freire,1987).

4.1.6 Trajetória da Paty.

Paty, em sua correspondência pedagógica, registra brevemente sua

trajetória de vida até a docência no campo. Ela conta que nasceu em uma

propriedade rural, que ainda pertence a sua família, onde viveu com seus

irmãos. Sobre sua infância, ela relata que tinham fartura de alimentos. Criavam

animais e cultivavam arroz, feijão, mandioca, milho entre outros produtos e

todos ajudavam no trabalho, conforme citação abaixo.

Nossa casa era cheia de criança pois minha mãe teve 10 filhos,
todos nascidos e criados na lavoura, crianças essas que
sempre trabalharam e aprenderam a valorizar o alimento de
cada dia (Paty, 2024a).

Paty conta a sua correspondente que é filha de pais analfabetos mas

conscientes da importância dos estudos para um caminho com melhores

empregos e mais qualidade de vida. Os relatos dizem que Paty e todos os seus

irmãos tiveram oportunidade de estudar, mesmo que precariamente. Ao chegar

na idade escolar, frequentavam uma escola de um pequeno povoado e à

medida que iam crescendo, iam para a cidade onde os irmãos mais velhos

cuidavam dos mais novos e se responsabilizavam pelo acompanhamento

escolar.

Em uma realidade semelhante à de Felicidade e Lili, Paty precisou

deixar o lugar onde vivia, cortando vínculos com sua comunidade de origem

para que pudesse estudar. Entendemos que esse deslocamento priva os

sujeitos de estabelecer raízes com o seu lugar de origem, impedindo de

usufruírem da necessidade humana de criar elos significativos com o passado.
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Assim, esse processo, chamado por Caldart (2003, p.70) “desenraizamento

humano” é qualificado pela autora como “violentamente desumanizador”.

A professora comenta também sobre a precariedade das estradas e

das longas distâncias que separavam o campo e a cidade, afirmando que

atualmente as tecnologias ajudam a diminuir essa distância. Paty relata

orgulhosamente que sabe lidar com os afazeres do campo e cuidado dos

animais e se necessário usa a enxada para a limpeza do plantio. Ela conclui

sua carta salientando que vive no campo por opção e ama estar cercada pela

natureza.

A trajetória de vida de Paty e dos demais participantes se confrontam

com a trajetória da pesquisadora resgatando lembranças e a emoção de

experiências vividas. A sistematização e análise das informações presentes

nos registros foram, de forma instintiva, comparadas pela pesquisadora à sua

própria experiência em um confronto crítico de pontos comuns e diferentes.

Assim como a maioria dos participantes da pesquisa, a pesquisadora

também teve uma ruptura com o lugar de origem em virtude da necessidade de

estudar, conforme é relatado na primeira Carta Pedagógica Convite. Relatos de

vivências dos participantes Flor de Lis, Ipê Amarelo e M C R na cidade de

Miracema, cidade natal e lugar onde a pesquisadora cresceu a tocam como se

revivesse a sua história. Mesmas escolas, dificuldades e alegrias semelhantes

que revelam significativas aproximações entre suas trajetórias.

4.2 Experiências formativas na área docente
4.2.1 Experiências da Felicidade.

Felicidade relata em diálogo com Flor de Lis, que cursou Magistério e

sua graduação é em Licenciatura Plena em História. Trabalha na Rede

Municipal de Ensino de Palmas desde o ano de 2014, registrando que ao ser

aprovada no concurso público, por ter suas origens no interior, procurou ser

lotada em uma escola localizada no campo. Essa decisão foi tomada como

forma de resgatar suas memórias afetivas, classificadas por ela como “ boas e

lindas”. Felicidade esclarece que provocada por suas raízes e seus fortes laços

com a natureza, cursou Gestão Ambiental:



74

[...] fiz Gestão Ambiental para conhecer e reconhecer a
importância do ambiente natural para minha vida pessoal e
agora profissional. Sou amante da natureza por paixão e agora,
como professora, como vocação (Felicidade, 2024b).

Com palavras que demonstram admiração pela beleza natural que

cerca a instituição onde trabalha, a professora diz ter grande satisfação e

prazer em partilhar conhecimentos com seus alunos. No entanto, ela destaca

que existem desafios enfrentados, sobretudo no que diz respeito ao

estabelecimento de um currículo voltado às necessidades da comunidade

escolar.

4.2.2 Experiências da Flor de Lis.

Ela relata, em seu diálogo com Felicidade, que conheceu a realidade

da escola no campo atuando na função de auxiliar de serviços gerais e como

mãe de alunos e estar inserida na comunidade escolar deu motivação para que

ela iniciasse o curso de magistério e um ano depois o curso de Pedagogia. Em

sua primeira Carta Pedagógica, Flor de Lis descreve sua luta para concluir a

graduação, pois ao optar por uma instituição particular, precisou trabalhar todos

os dias, alternando entre o trabalho na escola durante a semana e o trabalho

em uma lanchonete na comunidade nos fins de semana.

Graduada em Pedagogia há três anos, Flor de Lis diz em seus

registros que é apenas um bebê dando os primeiros passos em sua carreira

profissional. Ela relata ainda que, embora tenha assumido a função de

professora na pré-escola recentemente, já trabalha há oito anos na escola e já

conhece bem os desafios e limitações enfrentados pelo corpo docente.

Sobre sua recente experiência como professora, a docente diz ser

desafiadora, explicando que:

[...] são crianças que vivem experiências e histórias de vida
diferentes em contexto sócio-econômico e afetivo, algumas são
desassistidas da família, outras perderam os pais, tenho alguns
diagnosticados com autismo, e isso me fez querer me
especializar mais, estou atualmente fazendo curso de
pós-graduação em orientação escolar e os cursos de
aperfeiçoamento em em TDH e TEA, para que eu possa
oferecer uma segunda licenciatura aos meus alunos e, não
quero parar por aí, pretendo ainda fazer uma segunda
licenciatura (Flor de Lis, 2024a)
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O trecho presente ainda na primeira Carta Pedagógica escrita por Flor

de Lis explicita seu engajamento e comprometimento com a realidade dos

alunos. Essa postura, na qual se identifica a semelhança com o registro de

Felicidade, dialoga com Caldart (2004) ao indicar que o vínculo com o contexto

de atuação é uma das premissas básicas para que o docente tenha práticas

voltadas para uma educação libertadora.

Em seu segundo registro pedagógico, Flor de Lis pontua as

dificuldades enfrentadas por seus colegas que residem na cidade e precisam

do transporte escolar para chegar até a E. T. I. Aprígio Tomaz de Matos. Ela

demonstra que, embora sua residência fique próxima à Escola, ela sente que a

situação é reflexo da desvalorização do professor e lamenta por isso.

A docente registra planos para seu futuro profissional revelando que no

segundo semestre de 2014 quer iniciar o curso de Licenciatura em Letras

Inglês e diz: “Não sou efetiva ainda estou buscando a minha aprovação, quero

minha estabilidade profissional e financeira” (Flor de Lis, 2024b).

4.2.3 Experiências do Ipê Amarelo.

Ao falar das suas experiências formativas na docência, Ipê Amarelo,

em diálogo com M C R, diz não saber como o curso de magistério surgiu em

sua vida. Inicialmente fez o curso de contabilidade e ao perceber que

enfrentaria dificuldades para trabalhar na área, aproveitou a oportunidade e

cursou magistério enfrentando os desafios de estudar grávida e cuidando de

uma criança de um ano de idade.

Após a conclusão do curso de magistério, Ipê Amarelo iniciou o curso

Normal Superior oferecido pela EADCON. Ela relata que após o primeiro

período, seu segundo filho nasceu e precisou desistir. Foi inviável conciliar os

estudos com o cuidado aos filhos e seu trabalho como Agente de Endemias.

Assim, logo surgiu um concurso municipal para a área da educação em

Miracema, no qual ela foi aprovada e teve sua primeira experiência como

docente.

Minha primeira experiência foi em uma escola do campo em
uma turma multisseriada com crianças de primeiro e segundo
anos, ou seja, alfabetização encontrei muitas dificuldades pois
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a escola era bem carente de recursos pedagógicos foi então
que coloquei em prática o que aprendi no curso Normal que na
verdade foi um divisor de água em minha vida profissional que
preparou muito bem para a sala de aula. Através do curso
Normal antigo (magistério) que aprendi a confeccionar diversos
materiais pedagógicos os quais contribuíram bastante para o
sucesso na alfabetização das crianças (Ipê Amarelo,2024b).

Essa experiência foi interrompida pela necessidade de estar perto dos

filhos. Trabalhando em uma escola localizada a 60km de Miracema, Ipê

Amarelo conta em sua primeira Carta que após o falecimento de seu

companheiro, foi convidada a trabalhar em uma creche na cidade.

Seguindo seu caminho de luta por melhor qualidade de vida, em 2003

ela foi aprovada no vestibular para cursar Pedagogia na UFT, tendo sua

graduação concluída no ano de 2007. Um ano depois Ipê Amarelo se

especializou em Gestão Educacional, também pela UFT, no entanto, não se

identificou com o curso. Em 2012 a UFT ofereceu outra oportunidade de

especialização, que foi aproveitada por ela. Agora em Educação Infantil, sendo

concluída em 2014, ano em que foi aprovada no concurso municipal de

educação de Palmas-TO e teve sua lotação na E. T. I Aprígio Tomaz de Matos.

A professora ressalta que participou de vários cursos e palestras

relevantes para sua formação profissional. Entre eles o Curso Círculo de

Estudos e Pesquisa Sobre o Processo de Alfabetização e Letramento, no qual

teve uma aula telepresencial com Magda Soares, uma das referências em

alfabetização no Brasil. Assim, Ipê Amarelo conclui a interlocução expondo

planos para seu futuro profissional, que é se especializar cursando mestrado

com foco em alfabetização.

4.2.4 Experiências da Lili.

Lili conta à Paty, durante a segunda interlocução a partir de Cartas

Pedagógicas, sobre suas dificuldades durante sua graduação. Como os demais

participantes da pesquisa, o curso de Pedagogia para Lili não foi um caminho

sonhado e planejado. Sobre isso a professora relata:

Só iniciar o curso para ter um nível escolar mais avançado, tive
uma grande dificuldade por já estar casada e com filho
pequeno, morei em várias cidades do Tocantins, isso me fez
parar algumas vezes, outras vezes desistia pela sobre carga,
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trabalho família e faculdade. O importante é que com tanta
dificuldade eu finalizei o curso de pedagogia, não era o curso
dos meus sonhos, com 3 meses que havia iniciado o curso
passei a gostar e vi que me identificava (Lili, 2024b).

Em seu curto relato, Lili diz que cursou Pedagogia imaginando que o

curso não ajudaria em seu crescimento profissional, no entanto as

circunstâncias da vida a levaram até a E. T. I. Aprígio Tomaz de Matos. Ela

conta que seus estágios durante a graduação não a deixaram segura para

exercer a profissão, mas foi bem acolhida pelos colegas da Escola e tem

aprendido muito em suas recentes experiências em sala de aula, concluído sua

Carta com palavras que expressam prazer e otimismo : “Gosto de estar nesta

escola, dá pra sentir um porco da luta das crianças e familiares. Claro que nem

tudo é 100%, mas aos poucos tudo se ajeita” (Lili, 2024b).

4.2.5 Experiências de M C R.

A segunda Carta Pedagógica do professor M C R é iniciada com seus

relatos sobre suas impressões acerca da experiência com Cartas Pedagógicas.

Ele relaciona a prática atual com vivências de sua infância, as quais relata

saudosamente ao relacioná-las ao seu processo formativo.

Mas o que tem a ver tudo isso com minha formação acadêmica
o qual é o objetivo dessa escrita? Penso que tem tudo a ver
pois acredito que minha formação não começou quando
adentrei ao curso universitário, acredito que começou bem
antes quando lia as cartas para minha mãe, quando trocava
cartas com minha namorada, pois nossas vivências de leituras
e escritas anterior ao início de formação acadêmica, nós
levamos conosco sempre (M C R, 2024b).

Esse trecho do diálogo com Ipê Amarelo, M C R expressa sua

consciência sobre os processos que envolvem sua formação. Uma

compreensão de educação sob o ponto de vista da Educação Popular e da

Educação do Campo, que não desconsidera as experiências sociais.

Entendendo que seu processo de aprendizagem não se dá apenas nos

processos formais de ensino, mas, sobretudo, nas múltiplas relações

cotidianas, constituindo um processo que considera tanto os processos formais

quanto os não formais (Freire, 1996; Caldart, 2012).
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No que diz respeito à formação docente, o professor deixa registrado

que fazer um curso superior nunca fez parte dos seus planos, tão pouco

conhecia o curso de pedagogia. Assim, o vestibular surgiu em sua vida como

instrumento de avaliação pessoal que o surpreendeu com a aprovação. Diante

dessa realidade, M C R revela:

Professor, definitivamente era a única carreira que eu não
queria seguir, pois tinha pavor do barulho de escola quando
tinha que ir para as reuniões de pais do meu filho. No entanto
aquela oportunidade de fazer um curso superior me encheram
os olhos e eu entrei de cabeça no curso (M C R, 2014b).

O professor cita que após aproveitar a oportunidade de cursar

Pedagogia, mesmo não desejando atuar na profissão, teve ricas experiências

que ampliaram sua visão de mundo, conhecendo novas pessoas e dando

novos significados para sua vida. Entre suas palavras está a afirmação:

“Confesso que hoje admito que foi uma das melhores escolhas que já fiz na

vida” (M C R, 2024b).

A boniteza desses relatos de crescimento, pessoal e profissional, nos

levam à reflexão estabelecendo elos com Freire (2000,p.40) ao afirmar que

“não é possível ser gente senão por meio de práticas educativas”. Assim, Paulo

Freire destaca, na referida obra, o ser humano como algo inacabado,

considerando o movimento de aprendizagem (formal e informal), que se dá

durante toda a vida, imprescindível para o desenvolvimento humano. Isso

porque como seres inacabados, precisamos entender melhor as relações

sociais, agindo e refletindo criticamente sobre o que fazemos. Assim, o

constante educar-se significa também um constante humanizar-se.

Em seu diálogo, M C R que a habilitação para a docência viabilizou

melhoria nas suas condições de vida, tendo em vista que foi através do curso

de Pedagogia que ele pode se inscrever e foi aprovado no concurso público.

No ano de 2014, como professor efetivo na Rede Municipal de Educação de

Palmas-TO, teve sua primeira experiência docente na E. T. I. Aprígio Tomaz de

Matos, onde permaneceu até atualmente.

Sobre suas experiências na referida instituição ao longo desses 10

anos de lotação, o professor revela que enfrenta uma realidade desafiadora.
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Ele relata sua dificuldade em atuar em turmas de crianças pequenas, que

correspondem ao ciclo de alfabetização (1º e 2º anos) e prefere ministrar aulas

no 5º ano. No entanto, crianças maiores também são matriculadas com

fragilidades no aprendizado.

[...] a realidade da minha unidade de ensino no campo traz
desafios que exigem nossa superação dessa dificuldade, pois
crianças de 9 e 10 anos são matriculados com grandes
dificuldades de aprendizado e sem o conhecimento mínimo de
leitura e escrita e discalculia (M C R, 2024b).

O excerto vai ao encontro com as altas taxas de analfabetismo

alarmantes citadas por Galocha e Antunes (2021). As autoras, ao exporem o

fracasso da alfabetização no Brasil, revelam que as taxas de analfabetismo são

ainda maiores entre as pessoas que vivem nas comunidades rurais. Realidade

que reflete as negligências históricas do poder público sofrida pela população

campesina.

Frente a esse cenário, o docente diz se frustrar por não conseguir

ajudar os alunos da maneira que necessitam, contudo compreende que o

sucesso escolar não depende apenas do trabalho docente. Existem outros

fatores que influenciam diretamente a aprendizagem, tornando o processo mais

complexo, sobretudo na realidade em que atua.

4.2.6 Experiências da Paty.

Paty conta a sua correspondente, na segunda Carta Pedagógica, que

quando criança e morava no campo, sonhava em ser professora. Suas

palavras dizem que eram tempos em que a figura docente tinha admiração,

respeito e era autoridade reconhecida pelas comunidades onde viviam.

Contudo, quando se mudou para a cidade, já adolescente, seu entendimento

sobre a carreira docente mudou.

[...] comecei a conhecer as dificuldades que os professores
enfrentavam, com a mudança dos anos e as tecnologias
avançando com uma velocidade assustadora e as famílias
desestruturadas cada vez mais depositavam seus filhos mal
educados nas salas das escolas. Todo esse cenário me
assustava e me convencia que o melhor caminho era não ser
professora (Paty, 2024b).
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Essa passou a ser a ótica da Paty em relação ao professor e os fatores

que ela acredita terem influenciado no prestígio desse profissional. Com essa

perspectiva, ela desconsiderou seus sonhos de infância e passou a planejar

seu futuro profissional com a convicção de que não seria professora.

Chegou o momento de me escrever para o vestibular e no ato
da inscrição resolvi, por medo, tentar uma vaga em um curso
menos concorrido, pois seria apenas um vestibular por
experiência, assim optei pelo curso de pedagogia. Chegou o
dia do resultado e com a aprovação decidi fazer a matrícula e
iniciar o curso de licenciatura, sabia a cada dia que deveria
fazer outro curso e logo que finalizasse a pedagogia iria fazer
outra graduação (Paty, 2024b).

O que se observa é que o curso de Pedagogia apresenta a

possibilidade de formação superior acessível, o que fez com que Paty

ingressasse no curso sem um real interesse de atuar como professora. Ela

conta em sua segunda Carta Pedagógica : “ Terminei o curso e surgiram alguns

concursos, mas não fiz nenhum pois estava ciente de que não seria “ a Tia”

(Paty, 2024b).

O termo utilizado por Paty para afirmar que não seria professora nos

remete automaticamente à obra “ Professora, sim; Tia, não” de Paulo Freire, na

qual o autor esclarece que Tia e Professora têm papéis distintos. Neste livro

escrito em formato de Cartas, o autor nos alerta para a intencionalidade na

forma comum de se dirigir à professora como “tia”. Para ele, remeter a

profissão docente ao parentesco esconde a ideologia da passividade (Freire,

2015).

O termo que ideologicamente reduz o “ser professora” a uma relação

de parentesco, configura-se uma desvalorização da profissão, tendo em vista

que ser tia não poderia ser uma atividade laboral, mas sim uma figura familiar

passiva responsável por cuidados e afeto. Isso em uma realidade em que um

professor progressista deve resistir e lutar por uma educação libertadora com

seriedade, responsabilidade autoformativa, militância e sobretudo consciência

política (Freire, 2015).

Essa reflexão, vinculada aos relatos de resistência em exercer a

profissão docente da Professora Paty, nos chama ainda mais atenção por não
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ser uma narrativa isolada. As trajetórias dos professores alfabetizadores

participantes desta pesquisa nos revelam que a carreira docente não estava

nos planos da maioria desses profissionais.

A trajetória da Professora Paty, assim como as trajetórias da Flor de

Lis, Ipê Amarelo, Lili e M C R, nos revelam que a Pedagogia não foi uma

graduação planejada e desejada, surgindo na vida desses docentes como uma

alternativa possível de graduação e ascendência profissional. Em aproximação

com as experiências da pesquisadora, esses relatos dos participantes são

tocantes, pois revelam uma realidade também vivida por ela.

Esse contexto onde estão inseridos participantes e pesquisadora, vai

ao encontro à afirmação de Lapo e Bueno (2003, p.76) referente à pesquisa

sobre a escolha da profissão docente no estado de São Paulo: “Tornar-se

professor aparece como a alternativa possível e exeqüível do sonhar-se

médico(a), advogado(a), veterinário(a) etc.”

Inserida nesse cenário, Paty conta a sua correspondente que após

concluir sua graduação em Pedagogia, resistiu em trabalhar na área, ignorando

alguns concursos públicos. Contudo, foi atraída pela remuneração oferecida

pelo concurso da Educação de Palmas-TO e desistiu de cursar outra

graduação. Ela diz enfrentar muitos obstáculos em sua profissão, contudo ela

também lhe proporciona muitas alegrias.

4.3 Experiências de formação continuada

4.3.1 Experiências da Felicidade.

A Professora inicia sua Carta Pedagógica relatando que trabalhar na

Escola Aprígio a permite experienciar práticas valiosas de ensino, contudo ela

destaca que falar sobre formação continuada de professores/as dessa unidade

exige ressalvas e observações. Ela cita a necessidade do fortalecimento e

desenvolvimento de propostas pedagógicas que atendam as demandas da

comunidade em que a escola está localizada, no entanto enfatiza a dificuldade

disso acontecer a partir das propostas de educação continuada vindas da

Secretaria de Educação.
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Felicidade explica em sua Carta que:

[...] as formações são mais direcionadas às professoras aos
professores regentes e aos auxiliares, e mesmo assim, as
formações são realizadas juntamente com as escolas da
cidade, o que implica em uma prática distanciada da realidade
da escola, ou seja, perde-se o foco das especificidades da
comunidade (Felicidade, 2024c).

Assim, ela levanta a possibilidade dessa situação ser proveniente da

ausência de um currículo que abarque as necessidades da comunidade

campesina. Em conformidade com Arroyo, Caldart e Molina (2004), Felicidade

alerta para a relevância desses alunos terem acesso à educação crítica e

emancipatória que permeie sua realidade sociocultural.

Nesse sentido, seus registros apontam a necessidade de lutar pela

conquista de um currículo emancipador para que as práticas educativas

conduzam para o rompimento da alienação e exclusão social. Nesta afirmativa,

percebemos a consciência política que permeia essas palavras. Elas conotam

a percepção de que não há um projeto educacional desvinculado de um projeto

social (Frigotto, 2012). Como defende Freire (2015), não existe educação

neutra. O discurso de neutralidade e vigilância contra a doutrinação nas

instituições de ensino nada mais é que um movimento político de conservação

da hegemonia da dominação.

A professora continua em sua interlocução dizendo acreditar que a

formação continuada de professores/as e equipe técnica possa contribuir para

a transformação das pessoas e da sociedade. Contudo, ela ressalta que são

poucas as contribuições das políticas públicas para a conquista de um currículo

emancipador para as escolas no campo. Assim, Felicidade conclui sua Carta

com a seguinte reflexão e questionamento: “Como construir a cultura de

formação e de valorização do saber nas escolas do campo com essa ausência

de valorização e de reconhecimento da diversidade?”

Sem desconsiderar a complexidade das questões que atravessam a

inquietação da professora, trazemos Freire (2015) onde o autor fala da posição

de luta democrática, postura que ao ser assumida pelos professores vale-se de

testemunho dos valores democráticos a seus alunos. Nesse sentido,

apontamos a postura do professor como elemento que contribui para a
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formação libertadora e valorização da identidade dos discentes das escolas

localizadas no campo.

Compreendemos, portanto, que ao enxergar a realidade de maneira

crítico-reflexiva e adotar uma posição de luta por direitos, o professor

testemunha a não aceitação das injustiças sociais, se tornando exemplo vivo

de agente transformador da realidade. Nesse contexto, Freire (2015) segue

contribuindo ao destacar que a luta por direitos de valorização e formação

permanente adequada é uma das formas de contribuir com a formação dos

alunos através do testemunho incentivador e inspirador, conforme excerto

abaixo:

[...] exigirem, brigando por sua efetivação, sua formação
permanente autêntica - a que se funda na experiência de viver
a tensão dialética entre teoria e prática. Pensar a prática
enquanto a melhor maneira de aperfeiçoar a prática. Pensar a
prática através de que se vai reconhecendo a teoria nela
embutida. A avaliação da prática como caminho de formação
teórica e não como instrumento de mera recriminação da
professora (p.33).

Salientamos que estas palavras de Freire (2015) também colaboram

dando coerência a este estudo, ao passo que aponta a correlação entre teoria

e prática para uma formação permanente autênticamente emancipadora.

Assim, o excerto legitima a relevância da metodologia de pesquisa adotada

neste estudo, a qual corrobora para valorização da prática docente em uma

atividade de reflexão crítica que tem como um dos resultados a autoformação

(Freitas, 2018).

4.3.2 Experiências da Flor de Lis.

Em diálogo com sua correspondente, Flor de Lis fala das suas

experiências de formação continuada com um claro descontentamento ao falar

sobre os processos de formação continuada no contexto da educação pública

do município de Palmas-TO.

Como professora da Rede Municipal vejo um descaso com
nossas formações pois, me recordo de ter participado no início
de 2023 de uma única formação que não me agregou nenhum
valor profissional, as demais formações que deveriam
acontecer no decorrer do ano foram canceladas. Ressalvo que
isso aconteceu em nossa unidade, não posso afirmar que
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aconteceu em toda rede municipal. Já neste ano ainda não
tivemos formações, embora esteja em nosso calendário escolar
(Flor de Lis, 2024c).

A professora que começou a trabalhar nas funções pedagógicas da

Escola há cerca de dois anos, conforme relatado em Flor de Lis (2024a),

ressalta a previsão legal para as formações continuadas para professores e

salienta a importância dessas formações para os docentes que atuam no

campo: “A formação dos professores está assegurada em leis, e quando

aplicadas habilitam a desenvolver um trabalho focado no respeito à natureza e

nas peculiaridades na população campesina" (Flor de Lis 2024c).

Nesse contexto, ela convida sua correspondente à reflexão ao levantar

o seguinte questionamento: “Pergunto a você como nós podemos ofertar a

essas crianças um ensino de qualidade sem receber a formação continuada

que é direito nosso? (Flor de Lis, 2024c). Dessa forma, a professora destaca,

posteriormente, uma sequência de adversidades que os docentes enfrentam

junto à rede municipal de ensino ao tentar cursar mestrado, especialização ou

mesmo cursos de aperfeiçoamento. Dentre os percalços em seu ponto de vista,

é apontado o desestímulo causado pela baixa remuneração, condições de

trabalho precárias e pouco tempo para se dedicar aos estudos.

Contudo, mesmo diante de uma realidade de desassistência da Rede

Municipal de Ensino em relação à aplicabilidade de projetos que possibilitem a

formação continuada de professores no contexto do campo apontada pela

professora, ressaltamos sua postura de responsabilidade autoformativa tendo

em vista experiências relatadas em suas Cartas Pedagógicas anteriores.

[...] tenho alunos diagnosticados com autismo, isso fez eu
querer me especializar mais, estou atualmente fazendo
pós-graduação em orientação escolar e cursos de
aperfeiçoamento em TDH e TEA, para que eu possa oferecer
uma educação de qualidade aos meus alunos (Flor de Lis,
2024a).

Embora reconheçamos a relevância do comprometimento docente no

processo de formação continuada, interessa destacar que devido a

complexidade presente nos processos de educação, esse aspecto de forma

isolada é insuficiente para melhorar sua qualidade.Isso porque segundo Gadotti

(2010):
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Na educação, a qualidade está ligada diretamente ao bem-viver
de todas as nossas comunidades, a partir da comunidade
escolar. A qualidade na educação não pode ser boa se a
qualidade do professor, do aluno, da comunidade é ruim. Não
podemos separar a qualidade da educação da qualidade como
um todo, como se fosse possível ser de qualidade ao entrar na
escola e piorar a qualidade ao sair dela (p.07).

Nesse sentido, ratificamos aqui a importância de se estabelecer

propostas de formação continuada que contemple as necessidades da

comunidade como um todo, ou seja, construída com sua participação, levando

em consideração seus vínculos culturais, além de suas demandas humanas e

sociais. Isso porque, mesmo diante da complexidade existente no processo de

melhoramento da educação, pensar em uma formação de professores no

horizonte da Educação do Campo é colaborar para uma sociedade com menos

injustiças, contribuindo para o bem-estar social (Caldart, 2012).

4.3.3 Experiências do Ipê Amarelo.

Após cumprimentar seu correspondente, Ipê Amarelo revela que de

todas as sugestões de diálogo trazidas pelas Cartas Pedagógicas Convite, falar

sobre as formações continuadas oferecidas pela Rede Municipal de Educação

foi a mais difícil. Ela diz que se trata de um tema importante, porém não é

atribuída a ele a devida relevância.

Com poucas palavras a professora relata que sente prazer em

trabalhar em uma instituição localizada no campo e que em sua caminhada,

busca aprofundamento e novos conhecimentos como professora, contudo, até

o momento, seus estudos nunca tiveram foco na Educação do Campo. Dessa

forma, o convite a dialogar sobre o tema a provoca à reflexão.

Sobre suas reflexões sobre Formação Continuada no âmbito da Rede

Municipal de Ensino, ela reconhece a escassez de formações que abordem as

especificidades do Campo. Nesse sentido, ela acrescenta que existe na grade

curricular da escola disciplina a disciplina Educação Agroecológica, que deve

contemplar as temáticas do campo, no entanto, ela revela que o docente

responsável busca conhecimento na área por conta própria, uma vez que não

há formações oferecidas pela Rede.
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Sob essa reflexão, a Professora conclui afirmando que:

Essa reflexão nos faz enxergar que apesar da escola estar localizada
no campo, não faz dela uma escola do campo e principalmente nos
desperta para a necessidade de buscar formações e cobrar das
autoridades competentes para que elas aconteçam e desta forma
oferecer uma educação de qualidade para os educandos das escolas
do campo (Ipê Amarelo, 2024c).

As afirmativas da professora são validadas pelas Diretrizes

Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, onde está

previsto que a Educação do Campo seja construída a partir do reconhecimento

da heterogeneidade cultural dos seus povos. Assim, a identidade das

instituições de ensino do Campo são pautadas no vínculo entre seus currículos

e a realidade das comunidades rurais onde estão localizadas (Brasil, 2002).

Contudo, Caldart (2009) nos atenta que a prática da Educação do

Campo não consiste simplesmente na adequação do currículo à realidade da

comunidade campesina onde encontra-se. Para a autora, essa é apenas uma

das vertentes de promoção da Educação do Campo, uma vez que trata-se de

um projeto de educação que compreende também o envolvimento da escola

nos movimentos campesinos e o protagonismo da comunidade nos processos

de aprendizagem. Isso significa uma parceria entre escola e comunidade para

uma educação “no”, e “do” Campo.

4.3.4 Experiências da Lili.

Lili, assim como Ipê Amarelo, usa poucas palavras para falar sobre

suas experiências de formação continuada. Não poderia ser diferente já que

afirma, logo no início de seu diálogo com Paty, não ter participado de nenhuma

formação no contexto da alfabetização oferecida pela Rede de Ensino na qual

é professora. Contudo, a docente destaca a relevância das formações

continuadas na docência e diz acreditar que nunca participou das formações

continuadas para alfabetizadores por ter iniciado recentemente na instituição.

Embora a docente tenha relatado que nunca participou das formações,

ela segue com a seguinte afirmativa:

A Escola do Campo é um pouco esquecida em alguns
aspectos, mas as formações acontecem, sei que acontecem
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alguns dos colegas estão sempre fazendo, há as dificuldades
devido ser no campo, acontecem problemas com o
deslocamento até o local, mas não é impossível participar.
Seria interessante se todos pudessem participar. Não sei como
funciona a ordem e até onde vai a obrigação de participar,
quais professores podem e quais não podem e o por quê (Lili,
2024c).

Esse relato indica que a professora tem conhecimento da existência

de processos de formação continuada para professores alfabetizadores, no

entanto, a professora, contratada há dois anos, conforme registrado na sua

primeira Carta Pedagógica, nunca participou e tão pouco tem informações

sobre como elas ocorrem, tornando inviável afirmar se essas formações estão

ou não no horizonte da Educação do Campo. Do mesmo modo, é possível

questionar se estas ações, tidas como atividades de formações realizadas por

alguns professores, ocorrem por busca individual dos docentes, ou se a

alfabetizadora se refere à formação em tempo de trabalho.

Contudo, em sua primeira Carta Pedagógica, Lili revela que participa

de formações que são direcionadas a todos os profissionais docentes da Rede,

e se sente frustrada pois são palestras que compartilham teorias que se

distanciam da realidade vivida por profissionais que atuam em instituições no

Campo, carentes e esquecidas pela gestão.

4.3.5 Experiências de M C R.

M C R inicia a terceira Carta Pedagógica relatando à sua

correspondente sobre seu sentimento de sua alegria em, mais uma vez, poder

dedicar um tempo para trocar ideias sobre lutas e conquistas profissionais. Ao

ser provocado a falar sobre suas experiências de Formação Continuada, o

Professor introduz afirmando que diferentemente de sua educação básica, ele

teve uma graduação na área docente foi muito bem aproveitada, dando-lhe

uma boa base para que pudesse auxiliar seus alunos na construção de

conhecimentos.

Contudo, M C R salienta que o processo de ensino-aprendizagem não

é estático, necessitando que o docente acompanhe as transformações que a

educação sofre dinamicamente. Tendo isso como argumento, ele aponta a

importância das formações continuadas, como aporte docente para
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acompanhar essas alterações no seu contexto profissional. Como exemplo

dessas transformações, o Professor cita o momento pandêmico que

desestruturou a forma de vivermos em sociedade, período desafiador para a

prática docente, pois a exigência de distanciamento impôs sua reconfiguração.

Sobre isso, M C R revela em sua Carta que sente-se frustrado com as

formações continuadas ofertadas pela Rede Municipal de Educação, como fica

evidente em seu relato:

Sempre nos inícios dos anos letivos, somos convocados para
as chamadas formações continuadas, mas eu nunca consegui
receber algo que fosse realmente relevante e diferente para
melhor ensinar os meus alunos. Além do mais, as formações
às quais participei foram para todo o corpo docente da rede. Ou
seja, sem algo diferenciado e específico para a Educação do
Campo, que é onde estou desenvolvendo meu trabalho há
quase dez anos (M C R, 2024c).

O fragmento da Carta Pedagógica escrita por M C R evidencia a

fragilidade da formação continuada de professores/as das séries iniciais, que

atuam em instituições de áreas rurais. Esse cenário é preocupante, pois a

formação continuada se constitui um importante elemento de consolidação das

premissas da Educação do Campo, capaz de fortalecer as práticas de

alfabetização e estimular o letramento desde o início da escolarização,

contribuindo para a superação das condições de analfabetismo e

vulnerabilidade social das comunidades rurais brasileiras.

Essa afirmativa está baseada no documento Diretrizes

complementares para a educação Básica do Campo, no qual está normatizado

legalmente direcionamentos para a formação permanente de professores/as

que atuam nas áreas rurais, observando a imprescindível necessidade desses

espaços de formação estarem em consonância com as premissas da

Educação do Campo, promovendo reflexões que abarque todas as dimensões

das diferentes contextos campesinos (Abreu; Araújo, 2016).

Nesse sentido, o Professor segue anunciando e denunciando, a partir

de sua Carta, a realidade das propostas de Educação Continuada direcionada

aos professores atuantes no campo:
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Não sei como funciona a organização da SEMED (Secretaria
Municipal de Educação), mas, a impressão que transparece a
mim é que muitas delas são organizadas de forma improvisada.
Não parece ser algo com propósito específico. Parece que há
um calendário a ser cumprido e assim é feito. Particularmente,
sinto falta de algo dedicado e direcionado ao campo (M C R,
2024c).

Com esse sentimento, o docente finaliza sua comunicação destacando

seu desejo e esperança de, em um futuro próximo, poder experimentar boas e

eficientes propostas de formação continuada que atendam as necessidades e

expectativas dos professores que atuam no campo.

4.3.6 Experiências da Paty.

Em uma Carta que denuncia uma situação de descaso com o contexto

da Educação no Campo palmense, mais especificamente, trazendo a realidade

da E.T.I. Aprígio Tomaz de Matos, Paty em seu diálogo com Lili, expõe sua

indignação não só com os processos de Formação Continuada oferecidos pela

SEMED, mas também com a precariedade estrutural e corpo docente

inadequado para a oferta de Educação em Tempo Integral.

A professora relata, aparentemente revoltada, que foi motivada a ir

trabalhar na escola no campo por um discurso enganoso no qual foi relatado a

ela apenas pontos positivos e afirmativas ilusórias a respeito da docência no

campo. Assim sendo, ela salienta que as escolas no campo de Palmas têm

educação integral apenas nos documentos, pois não possuem condições

físicas, tão pouco um quadro de profissionais que garanta o desenvolvimento

humano em todos as suas dimensões. “Existe um discurso muito bonito, mas

não funciona na realidade” (Paty ,2024c)

Sobre as formações continuadas oferecidas pela Rede Municipal de

Educação, ela menciona que já está trabalhando no campo há alguns anos e

durante um curto período houve algumas palestras direcionadas aos

professores que atuam no campo, contudo a docente afirma:

[...] esses “cursos” eram somente para obedecer ao
cronograma do calendário. Os formadores vinham de uma
realidade totalmente diferente da nossa e isso não agregava
em nada na qualidade do nosso trabalho (Paty, 2024c).
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Nesse sentido, a professora continua:

[...] os cursos de atualização não estão sendo ofertados pelo
poder competente como deveria pois são apenas algumas
palestras no início do ano e no decorrer do ano não existe
nenhum curso voltado para os profissionais que atuam nessas
escolas (Paty, 2024c).

A docente diz ainda em sua Carta que as formações continuadas que

deveriam acontecer regularmente não estão acontecendo e nunca

aconteceram, pois as escolas estão situadas no campo, mas não promovem a

Educação do Campo. Essa afirmativa nos remete a Caldart (2012), obra onde a

autora explica que a educação no contexto campesino deve ser uma

“educação no campo”, pois ela deve acontecer nos espaços em que o povo

vive, mas também deve ser uma “Educação do Campo”, haja vista que ela

deve contar com a participação da comunidade onde está localizada,

acolhendo suas necessidades humanas e estabelecendo vínculos com a

realidade cultural e social.

Paty finaliza sua sucinta correspondência enfatizando que a atual

condição das escolas localizadas no campo coloca os alunos na condição de

maiores prejudicados, tendo em vista que atualmente eles estão sendo

desassistidos até mesmo no transporte escolar.

4.4 Relatos sobre o diálogo a partir das Cartas Pedagógicas

4.4.1 Relatos da Felicidade.

Na última CP, registro em que foi sugerido a partir da Carta Pedagógica

Convite que os participantes falassem sobre a experiência de diálogo que a

pesquisa proporcionou utilizando Cartas, Felicidade não expõe muito a

respeito. Contudo, a docente define a experiência de diálogos a partir das

Cartas Pedagógicas como “ momentos de reflexão de grande valia”. Ela

ressalta que as CP proporcionaram reflexões que perpassam a vida

profissional, social e pessoal, enfatizando reflexões sobre as práticas

pedagógicas e resgates de lembranças de experiências.

Ao falar, mesmo que superficialmente, das reflexões, Felicidade nos

remete à Freitas (2023) onde a autora nos explica sobre o potencial
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auto-formativo das CP que se inicia com o movimento de reflexão crítica da

prática. Nesse contexto, há um processo de ação/reflexão/ação, em que os

registros aparecem como parte essencial para o estímulo das reflexões críticas

sobre a realidade.

Nesse sentido, considerando os registros onde Felicidade salienta que

as Cartas Pedagógicas viabilizaram múltiplas reflexões, acreditamos que essas

tiveram uma maior inclinação para um olhar crítico sobre a realidade da

Educação no Campo. Afirmamos isso baseados nos registros da professora

que trazem, predominante, suas inquietações e reflexões acerca do evidente

esquecimento da Educação do Campo por parte dos nossos representantes de

uma forma geral.

Assim, afirmamos que as CP escritas por Felicidade instigam à reflexão

sobre prática profissional no contexto do campo. São registros que provocam o

leitor a pensar sobre essa realidade a partir dos relatos de experiências vividas

na prática docente campesina e sobretudo, pelos claros convites à reflexão, a

exemplo disso ressaltamos a indagação que finaliza sua terceira CP onde ela

pergunta a sua interlocutora: “Como construir a cultura de formação e

valorização do saber nas escolas do campo com essa ausência de valorização

e de reconhecimento da diversidade?” (Felicidade,2024c).

Sobre o estímulo à reflexão, nos sentimos seguros ao afirmar que essa

é uma das principais características das Cartas Pedagógicas que conduzem à

ação crítico-reflexiva em que, de acordo com Freitas (2018,p.4) “há um

potencial (trans)formador da escrita exercida por meio da elaboração de Cartas

Pedagógicas”.

Nesse viés, ressaltamos que no contexto desta pesquisa, houve a

possibilidade dos envolvidos refletirem criticamente sobre o que foi registrado,

construindo elos entre a prática e teoria, em contribuição com a construção de

conhecimento emancipador a partir da partilha de suas experiências (Freitas,

2023). Dessa forma, o processo promove um movimento autoformativo que

abarca não apenas os participantes, mas também a pesquisadora, haja vista

que esta também participa ativamente do processo através da escrita das

Cartas pedagógicas Convite.
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4.4.2 Relatos da Flor de Lis.

Na sua Carta Pedagógica final desta pesquisa, Flor de Lis se despede

de sua correspondente agradecendo pela oportunidade da partilha de histórias

de vida, experiências e ideias. Ela define a experiência de escrever CP como

algo incrível. Em uma frase que evidencia sua emoção com a prática da escrita

de Cartas, a docente diz: “hoje vivemos em um mundo digitalizado em que tudo

se resolve em cliques, pouco se usa a escrita e voltar a escrever a punho me

faz relembrar histórias e professoras que passaram pela minha vida” (Flor de

Lis d).

Ao lermos as palavras de Flor de Lis ao relatar a emoção de poder

escrever Cartas manuscritas que reavivou lembranças de um período feliz,

criamos automaticamente um elo entre Camini (2012) onde ela explana sobre o

assunto. A autora diz que com a emergência de meios de comunicação mais

rápidos e eficientes veiculados pela internet e outras tecnologias, as cartas não

foram anuladas pois têm em sua essência singularidades e potentes

possibilidades de diálogo.

A professora segue em sua Carta:

Esse diálogo que tivemos durante o projeto da colega Sara me
deu clareza sobre alguns assuntos abordados, sobre as
dificuldades que eu, você e tantos outros professores
encontramos, seja no que tange o início da formação, até o
momento da nomeação… é um longo caminho percorrido e ao
final dele, o que encontramos são péssimas condições de
trabalho, professores desvalorizados e escolas defasadas (Flor
de Lis d).

O excerto acima revela que o potencial autoformativo das Cartas

Pedagógicas. A afirmativa que expressa a melhor compreensão dos assuntos

abordados durante a produção de informações estão em conformidade com

Freitas (2023), onde a autora nos revela que o registro de Cartas Pedagógicas

possibilitam

[...] o diálogo consigo mesmo/a; estabelecendo relações entre o
texto e o contexto; realizando a reflexão crítica sobre a própria
prática e sua teorização; elaborando questionamentos e
apresentando proposições para seguir a reflexão-ação (p.71).
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Dessa forma os diálogos através das Cartas são capazes de estimular

o prazer pela escrita, bem como o incentivo a assumir uma postura

político-reflexiva. Considerando suas respectivas realidades, os dialogantes

partilham suas experiências ao passo que refletem criticamente sobre elas

permitindo que aprendam com a própria prática (Freitas, 2018; 2023).

4.4.3 Relatos do Ipê Amarelo.

Para a Professora Ipê Amarelo, a produção de informações para esta

pesquisa chegou aflorando sentimentos nostálgicos de um passado, que como

ela mesmo fala em sua última Carta à M C R, não é tão antigo. Tempo em que

nos comunicávamos “por meio desse instrumento tão simples e, ao mesmo

tempo, tão emocionante de receber” ( Ipê Amarelo, 2024d), diz ela. A

Professora nos conta que guarda várias cartas recebidas em sua juventude,

sendo a mais antiga delas, há vinte e quatro anos, dia em que seu primeiro

filho nasceu.

Ela conta sobre a emoção que sentia ao chegar em casa e perceber

que cartas haviam sido colocadas embaixo da porta. A felicidade invadia seu

coração e a euforia da comunicação recebida a fazia ler e reler a

correspondência várias vezes para depois guardá-las tal qual um tesouro. Ao

lermos essas palavras de Ipê Amarelo, fomos imediatamente transportados

para Camini (2012), onde a professora e pesquisadora descreve a emoção da

interlocução através de cartas em sua esclarecedora pesquisa sobre essa

forma de comunicação.

Nessa última Carta Pedagógica realizada para a pesquisa, Ipê Amarelo

nos conduz à emoção ao relatar sobre a presença das cartas em sua vida e

seus significados. Ela conta da existência de uma carta considerada seu

melhor presente já ganhado: uma correspondência recebida de sua mãe, já

falecida.

[...] guardo até hoje e continuarei guardando o melhor dos
presentes que já ganhei que foi uma cartinha de aniversário e
de agradecimento que minha mãezinha fez para mim. Cuidei
logo de plastificar porque entendi que aquele momento seria
uma recordação única. Guardo com todo meu amor pois minha
mãe partiu, mas deixou a certeza de que me amou e foi muito
amada por mim ( Ipê Amarelo, 2024d).
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Esse emocionante fragmento da Carta de Ipê Amarelo evidencia que

essas interlocuções possuem particularidades que os qualificam como

preciosos registros marcados pela humanidade de quem as escreve. Sobre

essa dimensão das Cartas Pedagógicas, a Professora e Pesquisadora Ana

Lúcia Freitas explica, a partir do Tetragrama de (Trans)Formação Permanente,

que a emoção está sempre presente nesses registros, permeando os demais

elementos (ação, registro e reflexão) sem que seja estabelecido relações de

hierarquia ou precedência entre eles (Freitas, 2023).

Sendo assim, essas correspondências podem conter sentimentos

íntimos, valores e sonhos. Isso nos leva a pensar sobre a potência das Cartas

Pedagógicas como metodologia de pesquisa, afinal, que outra metodologia

científica é capaz de produzir informações tão profundas? Com isso em mente,

salientamos que grande parte do conhecimento que se têm hoje são oriundos

desses registros que se constituem documentos preciosos por apresentarem

informações e saberes de diferentes tempos históricos e contextos sociais

(Camini, 2012).

Ademais, a professora Ipê Amarelo lamenta que o encanto das cartas

tenha sido substituído pelas novas tecnologias da comunicação, no entanto, ela

reconhece que essas atuais maneiras de comunicação nos proporcionam

inúmeros benefícios. Assim, suas experiências de interlocução a partir das

Cartas Pedagógicas foi, sobretudo, um resgate de belas lembranças pessoais

e profundas reflexões.

Contudo, a docente conclui afirmando que essa experiência também a

conduziu à reflexões sobre sua trajetória profissional e enfatiza que conhecer a

história de seu correspondente foi um importante estímulo à reflexão sobre as

falhas formativas na docência, bem como a responsabilidade formativa que

deve nos acompanhar favorecendo o engajamento em prol de uma educação

de qualidade.

4.4.4 Relatos da Lili.

Assim como Ipê Amarelo, a Professora Lili relata sua experiência com

as Cartas Pedagógicas enfatizando a emoção de relembrar momentos de sua
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trajetória. Ela menciona momentos bons e ruins de sua luta pelo sonho de

estudar. Entre seus relatos, ela cita que relembrou seu primeiro dia no curso

de Agronegócio.

[...] as cartas me fizeram voltar no tempo, tive recordações de
quando entrei na faculdade, eu estava feliz por estar dando
continuação em meus estudos, lembro do primeiro dia, eu era a
pessoa mais feliz, nada podia me impedir de realizar aquele
sonho (Lili, 2024d).

Essa bonita lembrança foi seguida por uma outra bastante

desagradável, como foi relatado na Carta:

[...] a alegria durou pouco, tive que abandonar o curso. O meu
esposo não suportava a ideia de eu estar estudando com uma
criança e implicava bastante e ainda debochava do curso (Lili,
2024d).

Lili continua sua interlocução contando que após a desistência, ficou

anos sem estudar, mas encontrou forças para iniciar o curso de Pedagogia. Ela

conta que enfrentou muita dificuldade para concluir sua graduação, tendo que

trancar o curso algumas vezes.

Esses relatos nos tocam profundamente por compreendermos a

violência intrínseca nesses atos. As lembranças da docente evidenciam a

opressão e a exploração sexista à qual nós mulheres sofremos e, muitas

vezes, aceitamos por estarmos inseridas em uma sociedade patriarcal. Essa

vivência nos indigna e motiva a pensar acerca da nossa responsabilidade,

como professores/as, na desconstrução do pressuposto patriarcal de que os

homens são superiores às mulheres e que por isso têm o direito de nos

dominar (bell hooks ,2023).

Por ter iniciado seu trabalho recentemente na Escola, a professora Lili

diz que a experiência de diálogo através das Cartas Pedagógicas com Paty,

que é mais experiente, lhe deu acesso a informações sobre a realidade vivida

pelos docentes no contexto do campo. Sobre esses aprendizados, a docente

salienta que foram prazerosos, nos remetendo à Freitas (2023), onde a autora

anuncia que as Cartas Pedagógicas possibilitam o aprendizado a partir das

próprias vivências, através de experiências de registros tão sérias e rigorosas,

quanto agradáveis e criativas.
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4.4.5 Relatos de M C R.

M C R inicia falando das motivações que o fizeram aceitar participar da

pesquisa e revela que, mesmo sem saber do que se tratava uma Carta

Pedagógica, não poderia deixar de contribuir com a pesquisa de uma parceira

no desenvolvimento da Educação de Palmas. Além disso, ele diz ter visto na

pesquisa a oportunidade de escrever, após um bom tempo sem produzir textos.

Sobre a escrita das Cartas, ele explica:

[...] por mais que possa parecer simples a escrita de uma carta,
as palavras não surgem sem organização de ideias e tempo
para organizar as palavras. Esses momentos me deixaram feliz
também, porque pude reviver momentos da minha vida, que
marcaram minha infância, minha juventude, e porque não,
minha atual fase como adulto (M C R, 2024d).

As palavras de M C R são confirmadas por Freitas (2021), onde é

explanado que a escrita de uma Carta Pedagógica requer rigor metódico, haja

vista que exige o cuidado do registro das ideias de maneira ordenada,

entretanto, é uma modalidade de escrita com linguagem de fácil entendimento

e sem rigidez estrutural, abrindo possibilidades criativas. A autora corrobora

com M C R também ao explicar que as Cartas exigem seriedade em sua

escrita, porém são registros agradáveis de se fazer (Freitas, 2023).

O Professor pontua as reflexões que foram provocadas durante o

diálogo proposto na pesquisa. São reflexões sobre seu processo formativo e

seu momento atual, como docente no contexto do campo. Nesse sentido, o

docente explica que relembrar as dificuldades do processo o fez valorizar ainda

mais as conquistas alcançadas até aqui. As Cartas também o conduziram a

pensar sobre sua prática, da qual se orgulha por acreditar que a educação tem

o poder de levar esperança e transformar vidas, mesmo com suas limitações.

M C R segue falando de suas reflexões a partir das Cartas:

Também foi importante para nós que participamos fazer uma
reflexão sobre as formações das quais participamos, se elas
são efetivas, se elas são eficazes, e se alcançam os objetivos
por eles sugeridos. Sinto que essas reflexões e ações sobre
formações continuadas, especialmente as formações para a
educação do campo precisam ser melhoradas, olhadas com
mais carinho e atenção (M C R, 2024d).
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Dito isso, o Docente dirige-se à pesquisadora revelando o que pensa

sobre a pesquisa. Assim, ele afirma acreditar que ela não resolverá os

problemas existentes, pois são muitos, mas está certo de que este estudo

contribuirá para que esses problemas sejam vistos por um novo ângulo.

Contudo, o Professor finaliza sua Carta de despedida da pesquisa,

agradecendo sua correspondente, Ipê Amarelo, por partilhar com ele suas

experiências. Esses agradecimentos são estendidos à pesquisadora por ter

possibilitado essa experiência e nos convida a continuarmos na luta por uma

educação melhor, não somente no campo, mas em todos os espaços.

4.4.6 Relatos da Paty.

De maneira breve, Paty se despede destacando que participar deste

estudo através dos diálogos com Cartas permitiu relembrar vários momentos

importantes de sua vida, desde a infância até o presente. Ela agradece a

oportunidade de participar deste estudo e de ter Lili como sua interlocutora,

pois conhecer um pouco das suas experiências e trajetória foi parte importante

deste processo significativo para todos os envolvidos. Em seu registro breve,

Paty finalizou desejando sucesso à pesquisa.

5. DESAFIOS E POSSIBILIDADES PARA A FORMAÇÃO CONTINUADA DE
ALFABETIZADORAS DO CAMPO.

As políticas públicas no contexto pedagógico brasileiro têm

demonstrado uma ampliação nos textos legais da reforma, com diretrizes

acerca da formação docente. Trata-se de uma tensão gerada pelas altas taxas

de professores que atuam na educação básica brasileira sem a formação

adequada. Nesse sentido, apontamos documentos importantes, como o Plano

Nacional de Educação (PNE) em vigor, a Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional n. 9.394/96 (LDB), e a Rede Nacional de Educação

Continuada de Professores, entre outras que legislam sobre a educação

nacional e apontam direcionamentos e metas para a formação docente inicial e

continuada (Magalhães; Azevedo,2015).

Contudo, em análise crítica às normas de formação inicial e continuada

propostas pelos documentos oficiais, Magalhães e Azevedo (2015) indicam que
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em decorrência do discurso de globalização, estruturado pelas tecnologias da

informação, foi instituída uma nova ordem mundial que refletiu fortemente em

todas as esferas da sociedade. Segundo as autoras, esse contexto de

transformação cultural, econômico, social e político, abarcou as políticas

educacionais na década de 1990, momento em que o contexto educacional é

inserido no discurso de produtividade, onde parcerias entre as esferas público

e privado rebaixam a educação à condição de mercadoria e subtrai sua

essência histórico-cultural, científica, artística e tecnológica. Uma realidade que

enfraquece o viés crítico da educação e coloca o ensino a favor da lógica

capitalista.

Nesse sentido, Gatti (2008,) acrescenta que os documentos que

legislam sobre a formação docente, trazem a ideia de que os professores têm

como função formar indivíduos para se adequarem profissionalmente à “nova”

economia mundial, mantendo

[...] ênfase nas competências a serem desenvolvidas tanto em
professores como nos alunos. Em última instância, pode-se
inferir que ser competente é condição para ser competitivo,
social e economicamente, em consonância com o ideário
hegemônico das últimas duas décadas. Essa parece ser a
questão de fundo. As ações políticas em educação continuada
(em educação em geral) instauraram-se nos últimos anos com
essa perspectiva (Gatti,2008,p.62).

Esse é um cenário que compromete sobremaneira a qualidade da

educação, uma vez que nesses moldes, o ensino se coloca como reprodutor da

ordem social opressora. Nesta realidade, o professor se torna responsável

pelas ações de esvaziamento crítico dos educandos em um processo de

reprodução das atividades escolares. Isso acontece porque, nessa lógica

mercadológica, não há a intenção de formar indivíduos críticos, tão pouco

professores capazes de direcioná-los à construção de conhecimento libertador.

Nesse contexto, as políticas de formação de professores, tanto inicial quanto

continuada, estão em padrões que promovem a desintelectualização e anulam

sua capacidade de intervir criticamente em sua realidade (Magalhães;

Azevedo,2015).

Posto isso, destacamos que esta pesquisa se contrapõe a esse modelo

de educação opressora, que se movimenta para o sustento da hegemonia
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social. Portanto, afirmamos que a educação não pode ser cerceada a

treinamentos e o professor limitado a um mero “tarefeiro”, haja vista que

“ensinar não é transmitir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua

própria produção ou a sua construção" (Freire, 2004, p.47).

Nos colocamos a favor de uma formação docente, inicial e continuada,

baseada nos preceitos freirianos de educação. Valorizamos a formação

docente baseada na autonomia e criticidade. Estamos falando da formação de

profissionais que intervêm conscientemente em seu contexto social e com

engajamento na ruptura do modelo social hegemônico. Aqueles comprometidos

no auxílio de construção ou produção de conhecimentos através da valorização

da realidade de seus alunos e respeito pelas múltiplas visões de mundo,

instituindo assim, um processo educativo libertador (Freire, 2015).

No que tange à Formação Continuada, Gatti (2008) traz que em virtude

de pesquisas, entre outros meios como concursos e avaliações, terem

demonstrado fracasso dos cursos de formação inicial de professores em

oportunizar formação docente adequada,

Muitas das iniciativas públicas de formação continuada no setor
educacional adquiriram, então, a feição de programas
compensatórios e não propriamente de atualização e
aprofundamento em avanços do conhecimento, sendo
realizados com a finalidade de suprir aspectos da má-formação
anterior (Gatti, 2008, p.58).

A citação acima nos instiga à reflexão sobre as Diretrizes Curriculares

da Educação do Campo do Estado do Paraná (2006), pois nela está registrada

a preocupação com a ineficiência da formação básica de professores também

no contexto da Educação do Campo:

[...] hoje, os professores saem dos bancos escolares, dos
cursos de licenciatura, sem ter estabelecido qualquer discussão
sobre o modo de vida camponês, pressupondo que o modo de
vida urbano prevalece em todas as relações sociais e
econômicas brasileiras. Da mesma forma, a maioria dos cursos
de formação continuada deixa de valorizar a Educação do
Campo (Paraná, 2006, p.33).

Contudo, cabe ressaltar que a formação continuada não deve ser

mecanismo de compensação das falhas na formação docente inicial que é o

alicerce para ações pedagógicas capazes de conferir à educação qualidades
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libertadoras. Com isso em mente, salientamos que nosso foco está na

formação continuada de professoras alfabetizadoras que atuam no contexto do

campo. Assim sendo, interessa entender o processo de formação continuada

que, de acordo com Gatti (2008)

[...] ora se restringe aos limites de cursos estruturados e
formalizados oferecidos após a graduação, ou após o ingresso
no exercício do magistério, ora é tomado de modo amplo e
genérico, como compreendendo qualquer tipo de atividade que
venha a contribuir para o desempenho profissional [...] enfim,
tudo que possa oferecer ocasião de informações, reflexão,
discussão e trocas que favoreçam o aprimoramento profissional
em qualquer dos seus ângulos, em qualquer situação (p.57).

Aqui fica evidente a amplitude da Formação continuada, onde cursos

de curto prazo, pós-graduações lato sensu e stricto sensu não devem ser

confundidos como a plenitude da Formação Continuada do professor. Sob essa

ótica, Magalhães e Azevedo (2015) nos explica que

[...] a formação de um docente não se faz acumulando cursos,
conhecimentos ou técnicas - apesar de serem acréscimos
positivos -, mas sim pela reflexão do trabalho educativo e sua
identidade pessoal e profissional, levando em conta as
dificuldades na busca do significado no interior de suas
aprendizagens ou no que aprende com suas práticas (p.31).

Visto isso, estamos certos de que a Formação Continuada, que

constitui a vida profissional não só do professor, mas em todas as áreas de

atuação, deve ser ofertada de maneira a complementar a formação inicial.

Nesse sentido, ela deve preencher lacunas criadas pela produção de novos

conhecimentos, em resposta às demandas educacionais, considerando o

contexto vivido (Magalhães; Azevedo, 2015).

No que tange a formação de professores do Campo, pontuamos que a

Educação do Campo é um projeto de educação e de sociedade em disputa,

tendo em vista que suas proposições vão na contramão dos valores capitalistas

da sociedade. A educação na perspectiva do capital prevê a formação para o

mercado de trabalho na lógica da eficiência, produtividade e adaptabilidade. A

Educação do Campo, por outro lado, valoriza a forma de produção camponesa

e suas especificidades sociais e culturais, instigando a formação crítica e

construindo no campo espaços de possibilidades políticas com ricas condições

de existência.
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Como na educação não existe neutralidade, uma vez que entendemos

o discurso de neutralidade e vigilância contra a doutrinação nas instituições de

ensino um movimento político de conservação da hegemonia social, estamos

seguros em afirmar que a formação continuada de professoras e professores

alfabetizadores do campo também faz parte deste projeto social em disputa

(Freire,2015; Arroyo; Caldart; Molina, 2004 )

Sob essa ótica, somos levados a refletir sobre as limitações em

estabelecer práticas educativas voltadas para a concepção da Educação do

Campo. A esse respeito, Caldart (2004) expõe a importância do professor

refletir sobre singularidades da realidade campesina e organizar suas ações

pedagógicas de maneira que contemple as discussões mais relevantes da

comunidade onde atua. É necessário ter em mente que vínculo com a

realidade é uma das premissas básicas para que o docente tenha práticas

voltadas para uma educação libertadora (Freire, 1987).

Nessa perspectiva, nos voltamos para o potencial teórico-metodológico

das Cartas Pedagógicas, sobretudo no que se refere ao seu poder

(trans)formador partilhado por Freitas (2018). A autora nos explica sobre o

movimento crítico-reflexivo que é estimulado pelos diálogos estabelecidos

através dessas comunicações de origem freiriana.

Com efeito, as Cartas Pedagógicas corroboram com a ideia de

Formação Continuada de Magalhães e Azevedo (2015), haja vista elas têm por

característica incentivar a postura político-reflexiva. Assim, Freitas (2023)

esclarece que o diálogo através de Cartas Pedagógicas possibilita, sobretudo,

um diálogo consigo mesmo. Isso porque, à medida que são registradas as

trajetórias, vivências e experiências, cria-se um elo entre teoria e prática que

instiga a reflexão crítica sobre a própria prática considerando o contexto dos

interlocutores.

Sob essa análise, ressaltamos que os diálogos com Cartas

Pedagógicas estabelecidos entre os participantes desta pesquisa, não se

limitam unicamente à metodologia de produção de informações. Diante do

exposto, sobretudo, dos conteúdos das Cartas elaboradas pelos participantes

em interação com seus pares, estamos certos de que o movimento dialógico
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proposto nesta pesquisa colaborou para o desenvolvimento profissional dos

envolvidos.

Sendo assim, a proposta de diálogo tal qual estabelecida neste estudo,

certamente, configura um rico processo de Formação Continuada, não só para

as professoras participantes, mas também para a pesquisadora que esteve

imersa no processo. Isso por considerarmos que as CP promoveram partilhas

de conhecimento e reflexões sobre suas trajetórias pessoais e profissionais,

fortalecendo seus traços identitários e, principalmente, possibilitando reflexões

críticas sobre suas práticas docentes no contexto do campo e favorecendo

seus aprimoramentos profissionais (Gatti, 2008; Freitas, 2018; 2023).

Ademais, buscamos em Freire (2015) mais um aporte teórico para

nossa afirmativa:

Pensar a prática enquanto a melhor maneira de aperfeiçoar a
prática. Pensar a prática através de que se vai reconhecendo a
teoria nela embutida. A avaliação da prática como caminho de
formação teórica e não como instrumento de mera
recriminação da professora (p.33).

Neste excerto, o patrono da educação brasileira nos mostra que refletir

criticamente sobre a própria prática, estabelecendo ligação com a teoria, é o

caminho para compreender a práxis necessária dentro da realidade onde o

docente atua, estabelecendo assim ações pedagógicas libertadoras. Nessa

lógica, apresentamos aqui os desafios e possibilidades para a Formação

Continuada apresentados pelos alfabetizadores/as participantes desta

pesquisa, a partir de diálogos com Cartas Pedagógicas.

A análise minuciosa das correspondências trocadas entre os

participantes evidenciaram limitações da Rede Municipal de Educação de

Palmas em propor atividades de formação continuada que abarque a

perspectiva da Educação do Campo. Em apontamentos sobre os processos de

formação continuada oferecidos pela Rede, as professoras alfabetizadoras

citam, principalmente, a falta de vínculo com a realidade campesina, como

podemos observar nos fragmentos das correspondências que seguem:

“Infelizmente, o que é possível reconhecer por meio desta reflexão, é que nos

faltam formações específicas para trabalhar as especificidades do campo” (Ipê
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Amarelo, 2024d).

Assim como a alfabetizadora Ipê Amarelo, as demais professoras

também deixaram claro, em seus diálogos, a desassociação entre as

formações e a perspectiva da Educação do Campo:

[...] as formações são realizadas juntamente com as escolas da
cidade, o que implica numa prática distanciada da realidade da
escola, ou seja, perde-se o foco das especificidades da
comunidade (Felicidade, 2024d).

M C R corrobora com Felicidade em suas afirmativas:

Sempre no início dos anos letivos, somos convocados para as
chamadas formações continuadas, mas, não sei quanto os
outros professores, eu nunca consegui receber algo que fosse
realmente relevante e diferente [...] as formações a qual
participei foram para todo o corpo docente da rede. Ou seja,
sem algo diferenciado e específico para a Educação do Campo
[...] a impressão que transparece a mim, é que muitas delas
são organizadas de forma improvisada (M C R, 2024d).

Paty reitera afirmando que “a formação continuada que deveria

acontecer regularmente, não acontece e nunca aconteceu” (Paty, 2024d). A

Professora complementa afirmando que as formações continuadas oferecidas

são apenas algumas palestras no início do ano sem nenhuma relação com a

perspectiva da Educação do Campo.

A esse respeito, Flor de Lis demonstra seu descontentamento

reforçando a visão dos colegas ao registrar: “me recordo de ter participado no

início de 2023 de uma única formação que não me agregou nenhum valor

profissional” (Flor de Lis, 2024d). A professora revela que considera a ausência

de programas de formação continuada um descaso da Rede.

Com uma ótica semelhante a de seus colegas de profissão, Lili

expressa o que percebe em relação às formações continuadas organizadas

pela Rede de Educação de Palmas: [...] “acontecem de forma geral, não há

classificação entre profissional do campo / profissional da cidade” (Lili, 2024a).

Esses são fragmentos dos diálogos estabelecidos pelas docentes

participantes, que nos indicam claramente a inexistência de programas de

formação continuada que contemplem as perspectivas da Educação do
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Campo, para professores/as alfabetizadores/as das escolas localizadas em

áreas rurais. Na ótica dos seis profissionais participantes da pesquisa, essa

carência de propostas de formação continuada no contexto do campo é uma

negligência que reverbera na qualidade da educação oferecida, onde os

maiores prejudicados são os alunos.

Assim, compreendemos a partir dos registros desses profissionais, a

Rede Municipal de Educação de Palmas -TO, caminha na contramão das

Diretrizes para a Educação Básica do Campo, em sua Resolução nº 2, de 28

de abril de 2008, em seu Art. 7, inciso 2, onde fica evidenciado o compromisso

que deve haver em relação à formação continuada direcionada aos educadores

que atuam nas áreas rurais. Essa resolução diz ser imprescindível que os

espaços de formação permanente de professores/as campesinos estejam no

horizonte da Educação do Campo, proporcionando momentos de reflexões

capazes de abranger todas as dimensões existentes nas relações educativas

no campo (Abreu; Araújo, 2016).

Em conformidade com nossa compreensão, Paty (2024c) e Ipê

Amarelo (2024c) consideram que as escolas localizadas no campo de

Palmas-TO, são apenas instituições de ensino situadas fora do perímetro

urbano, mas não oferecem Educação do Campo. Essa afirmativa da docente é

validada por Caldart (2009) que nos chama a atenção para os elementos que

integram a totalidade da Educação do Campo. Para a autora, a prática da

Educação do Campo envolve a adequação do currículo à realidade da

comunidade onde a escola está localizada, mas não se trata apenas disso.

Essa é apenas uma das vertentes existentes na prática da Educação do

Campo.

Para a promoção da Educação do Campo em sua totalidade, deve

haver a integração entre a escola e a comunidade através do envolvimento da

escola nos movimentos campesinos e o protagonismo da comunidade nos

processos de aprendizagem. Dessa forma há parceria entre escola e

comunidade para a plenitude de uma educação “no”, e “do” Campo (Caldart,

2003, 2009).

Frente a essa realidade, passamos a pensar sobre estratégias para a
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formação continuada de professoras e professores alfabetizadores que atuam

em escolas no campo de Palmas- TO, considerando os registros elaborados

pelos docentes participantes deste estudo. Nessa perspectiva, salientamos

alguns apontamentos feitos nas Cartas que apresentam indicativos de limitação

para a efetiva participação dos docentes nas propostas de formação

continuada da Rede Municipal.

Além do desvínculo com a perspectiva da Educação do Campo, como

evidenciamos anteriormente, os participantes da pesquisa anunciam e

denunciam por meio das Cartas, outras limitações e injustiças vivenciadas no

dia a dia escolar que devem ser considerados ao avaliarmos propostas de

formação continuada que atenda as necessidades e esteja compatível com a

realidade.

Assim, de acordo com Lili (2024c), há dificuldades em participar das

formações continuadas da Rede pelo fato da unidade ser localizada no campo,

e isso gera obstáculos no deslocamento até o local proposto para a reunião.

Nesse raciocínio, ela complementa:

Seria bom se as formações do campo acontecessem no
campo, mas as escolas não têm espaços adequados para tal, e
acredito que nem mesmo profissionais que possam se deslocar
da cidade para o campo” (Lili, 2024a).

Flor de Lis aponta que as formações que desconsideram as

especificidades do campo são desmotivantes:

[...] a falta de incentivo, a escassez de tempo por parte das
professoras, as lacunas e conteúdos pouco aplicáveis no dia a
dia, isso me fez refletir sobre como a formação continuada da
rede municipal de Palmas está contribuindo no processo de
ensino aprendizagem dos alunos da zona rural (Flor de Lis,
2024c).

Diante do exposto, refletimos sobre a formação continuada das

docentes alfabetizadoras que atuam no contexto rural de Palmas, para além

das questões ideológicas que permeiam a Educação do Campo. Desse modo,

nos voltamos a conjecturar propostas de formação continuada aplicáveis dentro

do contexto apresentado acima.
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Portanto, entendendo formação continuada do professor como

complemento à formação inicial, constituindo um amplo estímulo ao

aprofundamento de conhecimentos que não se dá somente através de cursos,

conhecimentos e técnicas, mas também a partir da reflexão crítica da prática

pedagógica e da própria identidade pessoal e profissional. Isso significa buscar

aprendizados significativos no próprio fazer docente, de modo que seja

preenchido as lacunas produzidas pela produção de novos conhecimentos sem

desconsiderar o contexto de atuação (Magalhães; Azevedo, 2015).

Considerando os desafios enfrentados pelas professoras e professores

alfabetizadores no cenário que contempla a inexistência de programas de

formação continuada no horizonte da Educação do Campo, chamamos a

atenção para a necessidade de implementação de políticas públicas voltadas

para a reparação dessas lacunas. E quando falamos em políticas públicas, não

nos referimos a ações verticalizadas. Fazemos referência a ações construídas

democraticamente, com a participação de toda a comunidade escolar, pois só

assim elas estarão aptas a atender as demandas educacionais das diferentes

unidades escolares localizadas no campo de Palmas -TO.

Nesse viés, reforçamos que consideramos a prática docente como

princípio para o aperfeiçoamento da própria prática, haja vista que refletir

criticamente sobre a ação docente promove a percepção da teoria intrínseca à

ela (Freire, 2015). Assim, sugerimos a composição de espaços formativos que

valorizem a partilha de experiências e saberes, instigando uma postura

crítico-reflexiva sobre a prática docente dentro do contexto de cada unidade

escolar campesina.

Levando em consideração Freire (2004, p.32), ao elucidar que “não há

ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino”, propomos processos de

formação continuada que posicione o professor como protagonista de suas

ações educativas, instigando sua curiosidade epistêmica e atitude

pesquisadora para o desvelamento das questões que precisam ser conhecidas

e resolvidas dentro do contexto escolar.

Logo, são momentos formativos que levam à reflexão sobre a proposta

da Educação do Campo e contribuem para que os interesses da comunidade
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campesina sejam seu princípio educativo. Isso significa o fortalecimento de

práticas de alfabetização que não se limitam à leitura da palavra, mas que

zelam por criar uma relação dialética entre a leitura da palavra e a leitura do

mundo, a compreensão crítica da realidade (Freire, 2021).

Defendemos aqui processos de formação continuada para além dos

programas institucionalizados. Valorizamos composições de grupos de

estudos, seminários, palestras ou oficinas que podem ser organizadas pelos

professores e equipe gestora na própria unidade escolar. Ressaltamos que

essas são ações que, embora sejam constituídas na escola, devem contar com

o investimento e incentivo da Rede municipal de Educação de Palmas-TO.

Dessa maneira, acreditamos que as professoras e professores

alfabetizadores que atuam no contexto do campo de Palmas-TO estarão em

um processo de formação continuada que favoreça os princípios da Educação

do Campo: currículo adaptado ao contexto da comunidade, construído com a

participação da comunidade e reconhecimento e valorização identitária das

pessoas campesinas, que inclui territorialidade, história, religiosidades e formas

de produção. Feito isso, cremos que estará sendo constituído um processo

formativo com práticas pedagógicas no horizonte da Educação do Campo, com

empoderamento docente e discente para ações autônomas de transformação

de suas realidades.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando as informações construídas a partir das correspondências

trocadas pelas participantes da pesquisa, inferimos que os programas de

formação continuada oferecidos pela Rede Municipal de Educação de Palmas

não caminham no horizonte da Educação do Campo. Dessa forma, um dos

principais desafios enfrentados pelas professoras alfabetizadoras que atuam no

contexto rural é estabelecer práticas de alfabetização vinculadas às

especificidades da comunidade campesina. Ressaltamos que esse desafio não

é potencializado apenas pela ausência de propostas de formação continuada

na perspectiva do campo, mas também pela carência dessas discussões no

âmbito da formação inicial.

Diante deste cenário, pontuamos a necessidade de construção de
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políticas públicas que possam estreitar as lacunas existentes, através de ações

que favoreçam a problematização de questões inerentes ao contexto

campesino a partir de uma postura político-reflexiva sobre o contexto vivido.

Nos referimos a programas de formação continuada alinhados às premissas da

Educação do Campo com propostas incentivadoras do protagonismo docente

na construção de processos de alfabetização que não se limitem à leitura das

palavras, mas que se estendam à leitura de mundo.

No que diz respeito ao perfil desses docentes, os registros mostram sua

proximidade com o campo, bem como a primazia de gênero e classe entre as

participantes da pesquisa. São profissionais, em sua maioria mulheres, e,

pertencentes à classe trabalhadora, que ao falarem das suas trajetórias

revelaram a despretensão e até aversão em exercer a docência anteriormente

à sua formação inicial. No entanto, ao surgir a chance de cursar pedagogia,

aproveitaram o acesso ao Ensino Superior, por acreditarem ser uma

oportunidade de melhoria das condições de vida.

Nessa perspectiva, destacamos possibilidades a serem consideradas

nas proposições de programas de formação continuada para esses docentes,

levando em conta as demandas apontadas nos registros das Cartas e essas

identidades docentes vinculadas ao campo:

- Atualização dos conhecimentos sobre os processos de alfabetização e

suas políticas públicas, estabelecendo elos com as demandas e

especificidades do campo;

- Fortalecimento dos processos de gestão compartilhada, reconhecendo o

corpo docente e a comunidade escolar como parte fundamental no processo de

tomada de decisões. Aqui, interessa citar que o corpo docente da Rede

Municipal de Palmas, a partir dos seus representantes sindicais (Sindicato dos

Trabalhadores em Educação no Tocantins- Regional - SINTET/Regional de

Palmas-TO), possuem uma longa luta pelo direito a uma gestão democrática

no âmbito das instituições de ensino palmenses, ainda não consolidada;

- Mobilização para a elaboração de uma agenda compartilhada com

outras instituições escolares localizadas no campo, junto aos movimentos

sociais populares do campo e associações locais.

Reiteramos que os processos de formação continuada não se dão

apenas em programas institucionalizados. Movimentos de partilha informais



109

podem e devem ser estabelecidos na própria unidade de ensino, constituindo

valiosos processos formativos. Para isso, acreditamos no potencial de grupos

de estudos, seminários, palestras ou oficinas organizadas pelos professores e

equipe gestora em parceria com a comunidade escolar e movimentos sociais

locais.

Tendo em vista que a educação não se dá na neutralidade política, as

propostas de formação continuada para alfabetizadores que atuam no campo

de Palmas-TO precisam estabelecer elos entre as práticas de ensino e as lutas

sociais da comunidade campesina. Essa é uma das premissas da Educação do

Campo, que atua em uma organização que valoriza as vivências,

conhecimentos e modos de produção do contexto rural. Nesse sentido, a

Educação do Campo configura não só um projeto de educação, mas um

projeto de sociedade. Isso porque ela favorece a construção de processos

educativos engajados na luta de classes nas relações sociais da comunidade

campesina, contribuindo para a consolidação de processos de ensino na

perspectiva libertadora e contribuindo para a superação da opressão nos

contextos rurais.

Sabemos que o campo sofreu, e ainda sofre com a escassez de políticas

públicas educacionais que considerem as especificidades e demandas de suas

comunidades. No entanto, hoje, após muitas lutas por direitos, dentre elas o

direito a uma educação de qualidade para o povo do campo, apontamos a

Educação do Campo como grande conquista forjada na batalha travada por

mulheres e homens que viveram e ainda vivem as desigualdades no contexto

rural.

Entendendo a Educação do Campo como um projeto educacional que

defende a promoção de processos de ensino significativo, reconhecendo e

valorizando o campo como rico lugar de produção de existência, ressaltamos a

necessidade da base curricular das instituições de ensino campesinas seja

estruturada considerando as peculiaridades da comunidade onde está

localizada. Nessa perspectiva, a Educação do Campo se preocupa com a

formação integral dos indivíduos, em um processo educativo crítico que

estimula novas interpretações da realidade, da vida e do trabalho, sem perder o

vínculo identitário.

Nesse cenário, as experiências de professoras alfabetizadoras que
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atuam na Escola de Tempo Integral Aprígio Tomaz de Matos, localizada na

área rural do município de Palmas-TO, foram a base da pesquisa que, através

dos registros de Cartas Pedagógicas, tornou possível a compreensão das

demandas e possíveis estratégias para estabelecer uma formação continuada

no horizonte da Educação do Campo para esses professores.

Assim, as Cartas Pedagógicas como metodologia de pesquisa,

contribuíram para a construção de conhecimento, valorizando a sabedoria da

prática e instigando reflexões críticas sobre o fazer pedagógico no campo.

Ademais, apontamos essa proposição metodológica para além construção de

conhecimento a partir da reflexão crítica da prática, pois seu potencial

autoformativo constituiu um rico processo de formação continuada para todos

envolvidos. As correspondências pedagógicas nesta pesquisa também

configuraram importante instrumento de anúncios e denúncias, não só das

questões que envolvem os processos de formação continuada, mas também

das injustiças vividas no dia a dia do ensino no contexto do campo.

Contudo, as reflexões acerca dos temas que constituem esta pesquisa,

sobretudo, das informações construídas pelas professoras alfabetizadoras

participantes, nos direcionam a pensar sobre a baixa atratividade da carreira

docente e como isso reverbera na educação, em especial na educação

ofertada às séries iniciais do ensino fundamental.

Vinculadas a essas reflexões, somos provocados a pensar sobre as

questões que permeiam o recente parecer do Conselho Nacional de Educação

- CNE CP nº 4 de 29 de maio de 2024 (Brasil, 2024). Ele dispõe sobre as

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior de

Profissionais da Educação Básica Escolar (cursos de licenciatura, cursos de

formação pedagógica para não licenciados e cursos de segunda licenciatura).

Dentre outras normativas, este parecer prevê que os cursos de formação

de professores tenham no mínimo 50% de sua carga horária na modalidade

presencial. Esta normativa indica o aumento da carga horária e duração de, no

mínimo, 2 anos para os cursos de formação pedagógica. Além disso, o referido

parecer extingue o curso de segunda licenciatura em pedagogia, entre outras

modificações legais acerca da formação docente.

Essas novas regras, que entendemos trazer uma maior exigência aos

cursos de formação docente, entram em vigor a partir de 1 de julho de 2024.
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Logo, pela relevância de instituir ações públicas que completem as lacunas

existentes nos processos formativos desses profissionais, este recente

documento nos provoca a pensar sobre seus impactos na valorização da

carreira docente, trazendo questões que despertam a nossa curiosidade

epistêmica e nos estimulam a continuar no processo de pesquisa vinculada à

formação docente para os sujeitos do campo.

A partir dessa nova normativa, temos uma perspectiva de como serão

desenvolvidas as formações iniciais e continuadas nas diferentes localidades

brasileiras. Mas, cabe a todos acompanhar esse processo por uma lente

crítica, que não permita que os avanços educacionais se restrinjam aos locais

de fácil acesso. O campo é um ponto de força e resistência cultural, social,

econômica e educacional. Com esta dissertação, esperamos ter semeado

novos olhares e questionamentos que impulsionem outros sujeitos à colheita

de um horizonte mais justo e equitário.
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ANEXOS:

1ª FASE DA TROCA DE CARTAS

1º CARTA PEDAGÓGICA CONVITE

Palmas -TO, 25 de fevereiro de 2024.
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Queridos colegas professores, cumprimento vocês com alegria e
gratidão por aceitarem contribuir registrando suas experiências a partir de
elaborações de Cartas Pedagógicas!

Escrevo esta Carta Pedagógica Convite em uma tarde chuvosa de
segunda- feira, ainda sem saber o dia em que ela chegará em suas mãos.
Confesso que a ansiedade fez com que eu me adiantasse na elaboração desta
primeira Carta que está carregada de boas expectativas. Mas antes de falar
para vocês sobre a pesquisa e sobre as Cartas Pedagógicas, que são
apaixonantes, quero me apresentar e falar um pouco sobre os caminhos que
me trouxeram até aqui. Afinal, uma carta é um convite ao diálogo. E,
geralmente, não nos sentimos confortáveis conversando com uma pessoa
desconhecida, não é mesmo?! 

Meu nome é Sara. Nasci em Miracema do Tocantins quando ainda
era Miracema do Norte-GO. Sou a irmã do meio de uma família com três
filhos. Fomos crianças felizes e lembrar da infância deixa meu coração
apertado de saudade.Vivíamos em uma pequena propriedade rural do
município de Miracema, onde meu irmão mais velho, Sávio, e eu chegamos a
frequentar uma escola rural, com salas multisseriadas. Entretanto, devido sua
precariedade, meus pais decidiram se mudar para a cidade em busca de
melhores condições de estudo e vida para todos nós. 

Conheci um campo esquecido, e as pessoas que viviam lá pareciam
não ter valor. Acredito que essas vivências influenciaram na escolha do tema
da pesquisa que vocês estão sendo convidados a participar. Todo meu
percurso até aqui, certamente, influenciou no ser humano que sou hoje. Em
Miracema estudei nas escolas Manoel Messias; l Onesina Bandeira e C.E.M.
Dona Filomena Moreira de Paula, até ingressar, com dificuldade, no curso
superior de Pedagogia do Campus da UFT em Miracema.

Sou do tempo do vestibular, colegas! 

 Eu trabalhava como recepcionista durante a noite, e foi lá, no
trabalho, que recebi a notícia de que havia passado. Me lembro que no dia
seguinte, meu pai foi o primeiro a saber. Em silêncio e com lágrimas nos olhos,
ele me abraçou tão forte que senti o ar faltar em meus pulmões. Desde aquele
dia eu tive certeza de que minhas conquistas não eram e nunca seriam só
minhas.

Gosto de contar minha história. Me sinto orgulhosa! Mas esse
orgulho, queridos, não vem da confiança de que o “esforço” me livrou do
analfabetismo. Não admito que minha trajetória seja apontada como exemplo
para legitimar o discurso da meritocracia. Creio que o esforço sem
oportunidades já sentenciou, e ainda sentencia, muitas crianças campesinas a
crescer sem acesso à educação. Portanto, colegas, meu orgulho é pela
caminhada de coragem e força. É pelas bonitezas vividas no percurso!
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É com esse pensamento, colegas, que exerço a docência na E.T.I
Padre Josimo Moraes Tavares. Os caminhos que trilhei até aqui, fizeram de
mim uma professora consciente do poder transformador da educação e,
sobretudo, da responsabilidade social que nós, professores, possuímos frente
à realidade das crianças carentes de oportunidades. É movida por essa
consciência e responsabilidade que proponho a vocês a elaboração e troca de
Cartas Pedagógicas, para que possamos, juntos, refletir, aprender e construir
conhecimentos sobre os movimentos de formação continuada dos professores
alfabetizadores, oferecida pela Rede Municipal às Escolas localizadas nas
áreas rurais de Palmas-TO.

Então vamos lá, colegas! Vou explicar como será nossa pesquisa!

Faremos esse estudo através de diálogos com Cartas Pedagógicas.
São as informações construídas por vocês, nesses registros, que servirão de
base para respondermos nosso problema de pesquisa. Isso será possível ao
concluirmos 4 fases, nas quais vocês se comunicarão com 1 de seus colegas.
No início de cada uma dessas fases, vocês receberão uma Carta Pedagógica
convite, como esta que vocês estão lendo. Ela trará instruções dos assuntos
que devem ser tratados em cada Carta que vocês escreverem.

Vamos às orientações para a primeira troca de Cartas? Vou listar
abaixo para facilitar a compreensão, afinal, com a quantidade de afazeres que
nós, professores, temos, precisamos de praticidade.

1ª Carta Pedagógica:

- Se apresente ao seu remetente utilizando um codinome (pode escolher
qualquer nome ou apelido). Isso é para manter seu anonimato;

- Conte ao seu remetente sua trajetória de vida, assim como eu fiz no
início desta Carta, sem esquecer dos caminhos que te trouxeram à
docência no Campo;

- Fale sobre seus vínculos com o campo na infância ou na fase adulta.

Fiquem à vontade para inserir outros assuntos, fazer perguntas, dar opiniões,
entre outras coisas que achar interessante, afinal, a Carta Pedagógica é uma
forma aberta de diálogo, onde você tem liberdade para se expressar e usar a
criatividade.

Agora vocês devem estar se perguntando como escrever uma Carta
Pedagógica, não é mesmo? Afirmo para vocês, com segurança, que não há
segredos, afinal, é uma carta. Sabe aquelas cartas que escrevíamos na
adolescência? É semelhante àquelas! A diferença é que nas Cartas
Pedagógicas há a intenção de compartilhar saberes, refletindo criticamente
sobre o que escrevemos e lemos no diálogo. Aliás, o diálogo é fundamental
para que esse movimento aconteça (FREITAS,2021). Enfim, o que muda é a
intencionalidade e ela já existe desde o momento em que idealizamos a
pesquisa. Portanto, não há segredos!

Vocês precisam saber também, que uma Carta Pedagógica não tem
estrutura rígida. Não é necessário usar linguagem formal, portanto, podemos
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ser nós mesmos, com nossas particularidades de linguagem. Maravilhoso, não
é? É um diálogo leve e prazeroso que registra saberes, sentimentos, práticas,
opiniões, construindo conhecimento de forma coletiva.

Vamos tentar entender melhor como se dá o processo de formações
continuadas oferecidas aos professores alfabetizadores das Escolas no
campo?! Estou certa da ampla e rica contribuição dessa pesquisa feita por
todos nós.

Mãos à obra, Colegas! Estou confiante de que será uma experiência
prazerosa, enriquecedora e cheia de surpresas boas para todos nós.

Nos encontramos dia 11/ 03 para a troca das Cartas. 

Abraço afetuoso e até lá!

Professora Sara.



122



123



124



125



126



127



128



129



130



131



132



133



134



135



136



137



138



139

2ª FASE DA TROCA DE CARTAS

2ª CA��� PE���ÓGI�� CO���T�

Pal��� -TO, 18 de ma�ço de 2024.

Qu�r��o� co����s de p�ofi�são e, ag��� ta��ém, co����s de pe����sa,

Es��ev� es�� 2ª Car�� Con���� a vo�ês co� se���m���o de al����a e sa���f�ção pe�� bo����za do
de���v���im���� de��� es����. Com� te� si�� p�a��r��o p�a mi�!

Ao re���t��� es��� pa���r��, em ca��, na co���n��a do Bob e da Fri��, me�� ca���r���ho� qu�
am�, te��� em me��� o te���g���a de t�a�s���m�ção pe���n���e el����ad� pe�� Pro���s��a Ana Lúci�
Fre����, um� da� no���s ma���e� re���ên�i�� em Car��� Ped��ógi��� f�e���an��. Es�e te���g���a
re���s���ad� ab���o, co����s, di� re����to a� po���c�a� a�t��o�m����o ex����n�e na� Car���.

Tet���r��a da (Tra��)fo���ção pe���n���e

Fon��: F�E���S, 2023, p. 122.

Ele no� aj��� a co��r����er a co��l����ad� de��� p�o��s�� qu� se in���a no at� de refl����
c�i��c��e�t� so��� a p�áti�� (ação/refl��ão/ação), on�� o re���t�� ap����e co�� pa��� es���c�a� pe�� su�
ca����da�� de es����la� a refl��ão. Já a em�ção, co����s, ap����e ne��� mo����n�o de ma����a pa���c��a�
e es�á se��r� p�e��n�� no� re���t���. E e� co���s�� p�a vo�ês qu�, p�a mi�, é o el����to “em�ção” qu�
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to��� o t�a��l�� co� as Car��� Ped��ógi��� tão p�a��r��o.

Dig� tu�� is�� po���� go���r�a qu� so����se� qu� as p�e��n�ões de��� pe����sa co� Car���
Ped��ógi��� vão além da p�o��ção de in���m�ções. Vis���b���os ta��ém, um mo����n�o a�t��o�m����o
pa�� to��� nós qu� es����s en���v��o�, po�� a me���� qu� as es���v��o�, so��� p�o��c��o� a refl����
c�i��c��e�t� so��� no���s t�a��tóri�� e ex����ên�i��, pe���t���o qu� a ge��� ap���d� co� a p�óp�i�
hi��óri� (Fre����, 2023).

As�i�, além de um po���t� in��r����to e me����lo��� de pe����sa, as Car��� Ped��ógi��� são
ca����s de in���g�� refl��ões e de���r��� em�ções du���t� no��� es���t�. Es�e�� qu� o p�i���ro re���t��,
no qu�� fo� p�o��s�� o re����, a� se� re����n�e, da su� t�a��tóri� de vi�� e do� ca���h�� qu� l�e le����m à
do�ên�i� no Cam��, te��� si�� ca���g��o de refl��ões si���fic��i��s e g�a�d�� em�ções.

É co� es�� pe���m���o qu� co���d� vo�ês pa�� a es���t� da p�óxi�� Car�� Ped��ógi��,
co���d��a�d� as su�� ex����ên�i�� fo���t��a� na áre� do���t� até o mo���t� at���, re���t���do su��
ex����ên�i�� na p�áti�� de al����ti��ção no Cam��: re����ações, de��fi�� e li����ções.

Fiq��� à vo���d� pa�� re���n��� po��íve�� qu����on����to� e co���tári�� de se�
co���s���de���, o� me��� fa��� pe���n��� e co���tári��. Afina�, as Car��� Ped��ógi��� no� of����em
es�� li���d��e de es���t� e c�i���vi����, se��r� em diálo�� co� no���s o� no���s co���s���de���s.

Em ca�� de dúvi���, o� se qu����em sa��� ma�� so��� as Car��� Ped��ógi���, não he����m em me
p�o��r��. É um p�a��r ap���d�� co� vo�ês e po��� co���r���ha� o po��� qu� se�!

Um ab��ço af���o�� a to��� vo�ês, Col����!

Pro���s��a, Sar�.

REFERÊNCIA:

FREITAS, Ana Lúcia Souza de. Andarilhagens de uma educadora
pesquisadora: Cartas Pedagógicas e outros registros de participação no
Fórum de Estudos Leituras de Paulo Freire. 2ª ed. Belo Horizonte: Caravana,
2023.
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3ª FASE DA TROCA DE CARTAS



154

3ª CARTA PEDAGÓGICA CONVITE

Palmas -TO, 05 de abril de 2024.

Queridos amigos professores,

Escrevo esta Carta Pedagógica com estimas que ela os encontre em paz e com

saúde para usufruir das alegrias da vida. Esta é a penúltima Carta da pesquisa que, tão

generosamente, vocês aceitaram fazer parte. E quanta alegria tenho em ter vocês

como parceiros! Obrigada pelo comprometimento para com este trabalho tão especial.

Digo especial não só porque é a construção da minha dissertação. Não é só isso!

É especial por valorizar a nossa prática, permitindo que a gente construa conhecimento

a partir dela; é especial por estimular reflexões críticas a partir dos registros,

possibilitando que a gente aprenda com nossa própria história; e, sobretudo, é especial

por se constituir um instrumento de anúncios e denúncias das mazelas da nossa

profissão, dando voz a quem conhece o dia a dia do ensino no contexto do campo.

Com este pensamento e inspirada pela imagem da decoração de páscoa da

Escola Aprígio, produzida com materiais característicos do campo e muita criatividade,

convido à reflexão sobre os processos de formação continuada oferecidos a vocês,

professores alfabetizadores que atuam no campo.

Sabemos que o campo sofreu, e ainda sofre com a escassez de políticas públicas

educacionais que considerem as especificidades e demandas de seus povos. No

entanto, hoje, após muitas lutas pelo direito a uma educação de qualidade para o povo

do campo, que fosse oferecida no campo, apontamos a Educação do Campo como

grande conquista forjada na batalha travada por mulheres e homens que viveram e
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ainda vivem as desigualdades no contexto rural (Caldart,2012).

Entendendo a Educação do Campo como um projeto educacional preocupado

com a promoção de processos de ensino significativos, valorizando o campo como um

rico lugar de produção de existência (Caldart, 2012), esta Carta nos provoca a

assumirmos o protagonismo na construção de uma realidade educacional que

contemple as necessidades dos nossos alunos através de mais uma Carta Pedagógica,

na qual orientamos a:

- Escrever sobre experiências de formação continuada, especificando suas

considerações a respeito desse processo na Rede Municipal de Ensino de Palmas -TO,

refletindo sobre suas contribuições para o estímulo de práticas de alfabetização

pautadas nas premissas da Educação do Campo.

Assim, desejo a vocês uma excelente experiência ao fazer os registros desta 3ª

Carta Pedagógica que aborda o tema cerne da nossa pesquisa.

Volto a salientar que fiquem à vontade para responder possíveis

questionamentos e comentários de seu correspondente, ou mesmo fazer perguntas e

comentários, e em caso de dúvidas, não hesitem a me procurar.

Um abraço afetuoso a todos vocês!

Professora, Sara.

REFERÊNCIA:

CALDART, Roseli Salete. et al (Orgs.). Dicionário da Educação do Campo. Rio de Janeiro,

São Paulo: Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio, Expressão Popular, 2012.
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4ª CARTA PEDAGÓGICA CONVITE

Palmas -TO, 22 de abril de 2024.

Queridos amigos professores,

Escrevo esta Carta Pedagógica em uma segunda-feira ensolarada, um daqueles dias

típicos do nosso querido Tocantins. Observo o vai e vem das folhas da minha

jabuticabeira em contato com o leve vento, enquanto tento decifrar a confusão dos

meus sentimentos ao registrar as palavras que compõem esta última Carta Pedagógica

Convite da nossa pesquisa. Sim, esta é também uma Carta de despedida! E embora

seja algo positivo, já que o encerramento do diálogo através das Cartas representa a

iminência da conclusão da dissertação, meu coração fica angustiado porque descobri

prazer em estar neste movimento de produção acadêmica.

Eu conheci as Cartas Pedagógicas através da linda defesa de dissertação de Gracilene

dos Santos. A professora que hoje é mestra, usou as Cartas como metodologia e

instrumento de pesquisa para compreender os processos formativos de mulheres

camponesas. Foi emocionante! Esse primeiro contato com as Cartas provocou minha

curiosidade, afinal, como elas poderiam construir conhecimento de forma séria se

distanciando tanto da rigidez e formalidade de outras modalidades de escrita e

metodologias de pesquisa acadêmicas?

Aprender sobre as Cartas Pedagógicas foi um presente que uma das minhas

orientadoras, Lisiane Claro, em partilha generosa com o Grupo de Estudos e Pesquisa

em História, Educação e Artes- GEPHEA, me proporcionou. Ainda sei pouco sobre elas,

mas o pouco que sei me deu a certeza de que as Cartas Pedagógicas seriam a

metodologia que eu usaria na pesquisa de dissertação. No entanto, tive medo de não

ter a proposta de estudo acolhida por vocês, professores alfabetizadores. Tive medo

porque sou uma de vocês e sei que nossa função é prazerosa, mas também é cansativa.
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Sei que nossas demandas são muitas e, às vezes, uma a mais pode nos levar a

exaustão.

Por isso, em meio a minha confusão de sentimentos, um deles eu compreendo bem: a

felicidade! Sou feliz por meu caminho ter cruzado os seus nesta pesquisa. Sou grata por

ter encontrado e reencontrado pessoas dispostas a participar e partilhar

conhecimentos e vivências que têm valor. Obrigada a vocês por terem aceitado

participar com comprometimento e seriedade desta pesquisa que é nossa. Obrigada

pelos sorrisos afetuosos e pelos risos que compartilhamos em cada troca de Cartas.

Vocês tornaram essa experiência inesquecível para mim!

Assim, com este registro que finaliza uma etapa valiosa do nosso processo de diálogo,

mas que não o esgota, sugiro que escrevam a última Carta relatando sobre sua
experiência de interlocução através das Cartas Pedagógicas nesta pesquisa e
despedindo-se da interlocução realizada até aqui.

Acredito, contudo, que o diálogo permanecerá: seja na prática pedagógica, na ação

investigativa da própria experiência e nos encontros que a Educação nos proporciona.

Espero que possamos ainda seguirmos em coletividade nas andarilhagens tão

significativas da Educação.

Retorno à Escola dia 06 de maio para receber o último registro, tá?

Um abraço afetuoso a todos vocês!

Professora, Sara.
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